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REPÚBLICA FSpERAT/VA DO BRASIL 

DIÁRIO DO.CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo li 

ANO XXXI- N• 49 QUARTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 1976 BRASILIADF 

CONGRESsp NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei 11'1 1.453, de 6 de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos 
e salários dos servidores da Secretaria Geral do Tribunal de Contas da União, e dá outras 
providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto;Jei n• 1.453, de 6 de abril de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaria Geral do Tribunal de Contas da União, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, 18 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 68• SESSÃO, EM 18DEABRILDE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

-Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

Nt 65f76 (n9 126/76, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 27, de 1976 (n9 t.405·A/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a opção de transferência, para o quadro de 
pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionários requisitados, 
e dá outras providências (Projeto que se transformou na Lei 

:n9 6.331,del8demaiodel976.) 

1.2.2 - Oficio do Ministro das Rel1ções Exteriores 

- N• DTC/DE-1/03/76, agradecendo comunicação da 
promulgação, pelo Sr. Presidente do Senado Federal, d.o Decreto 

Legislativo n9 15, de 1976, que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa. 

1.:1.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 116/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Fausto Castelo-Branco, que inclui entre as atribuições do 
MOBRAL a difusàÓ de rudimentos de educação sanitária. 

Projeto de Lei do Senado n9 U7f76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro·, que dá nova redação ao art. 129, 
<:aput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n9 ll8j76, de autoria do Sr. 
Senador ,Ores~es Quércia, que dã nova redação ao artigo 768 do 
Decreto-lei n~' 5.452, de 1~' de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 
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1.2.4- Requerimento 

N9 196/76, de autoria do. Sr. Senador ltalívio Coelho, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota 
conjunta dos Srs. Ministros João Paulo dos Reis Ve11oso e Mário 
Henrique Simonsen, respectivamente, do Planejamento e da 
Fazenda. 

1.2.5 - Discursos do Expedhmte 

SENADOR WILSON GONÇALVES - Apele ac Sr. 
Ministro da Previdência e Assistência Social e ao Presidente do 
Conselho Diretor do FUNRURAL, em favor dos produtores 
rurais em débito com aquele Orgão. 

SENADOR OTAIR BECKER- Regulamentação da Lei n"' 
6.275/75, que acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei n"' 
5.760, de 3- t2-7l (Inspeção sanitária e industrial dos produtos de 
origem animal, e dá outras providências). Declarações do 
Diretor do Departamento Nacional de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal- DIPOA, a respêito do assunto. 

SENADOR HELV(DlO NUNES- Instalação1 em Recife 
~ PE, do Centro de Estudos do Nordeste. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 154J76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, 
pronunciado por ocasião das solenidades comemorativas do Dia 
do Trabalho, em Volta Redonda. Aprovado. 

-Requerimento n"' l55f76, do Sr. Senador·vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Volta Redonda, Waldemar Lustosa, pron~ncia­
do no dia \9 de maio de 1916. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 115j74 (n9 217-C/71, na 
Casa de origem), que denomina ''Ponte Alfredo Italo Remar" a 
obra de arte projetada sobre o rio do Peixe, na BR-282, e dâ 
outras providências. Discussão adiada para a sessão do dia \6 de 
junho vindouro, nos termos do Requerimento fi9197 /76. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1976 (n9 2.041-B/76, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 

República, que dá nova redação ao artigo 29 da Lei n' 6.185, de 
li de dezembro de 1974. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de lei do Senado n9 62/74, do Sr. Senador 
Franco Montara, que assegura a Missões Religiosas o direito de 
continuar prestando assistencia às populações indígenas. 
Discussão adiada para a sessão do dia 7 de junho vindouro, nos 
termos do Requerimento n• l9Sf16. 

-Projeto de Lei do Senado n9 278f75, do Sr. Senador Otair 
Becker, que dá ao Parque Recreati\'o de Brasília a denominação 
de "Parque Rogério Pithon Serejo de Farias". Retirado em 
caráter definitivo, nos termos do Requerimento n' 199f76. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de lei do Senado n'.l 10/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposentadoria especial dos 
professores, acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A OR.DEM DO DIA 

SENADOR LEITE CHAVES- Declaração prestada pelo 
Sr. Ministro de Minas e Energia a órgão da Imprensa, sobre a 
privatização das empresas nacionais. 

SENADOR GJLVAN ROCHA, em explicação pessoal -
Sentido do aparte dado por S. Ex' ao discurso do seu antecessor 
na tribuna, na parte referente à atuação do Sr. Ministro Shigeaki 
Ueki. 

SENADOR AGENOR MARIA -Impressões colhidas por 
ocasião da viagem realizada pelos membros da Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado Federal à região nordestina do 
País. 

SENADOR EURICO REZENDE- Anâlise scb o ângulo 
político-partidário, do resultado do plebiscito realizado em 
Vitória e Vila Velha, no Estado do Espírito Santo, a respeito da 
fusão dos dois municfpios. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Solicitando ao 
Governo do Estado de São Paulo a revisão do critério adotado 
na concorrência para construção de trecho da Via Norte, que 
\igarâ São Paulo a Campinas. 
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SENAtJOR CATTETE PINHEIRO- 3()9 anivérsârio·de ·::. ,2 ~ DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
• • ,_- .. ,f,• '• • 

fundação do Jornal do Caeté, da cidade de Bragaq~f~ ... ;- : :;;~~fOR . 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - -~~aÇ~~-·!IC. {~~!' :.:...:_ Do Sr. Senador Oinarte Mariz, proferido na sessão 
um terminal pesqueiro no município de Macaé-RJ. :\1lf)~:drdinâria de 13~5-76; 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDBNCJA · 3- ATA DE COMISSÃO 

- Término do prazo para oferecimento de emendas ao 
Projeto de Resolução n'~' 511,76 . ..._ 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO,:· . 

<-,~~~ 

4- MESA-DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES ÓE PARTIDOS 
6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANEN­

TES 

ATADA68•SESSÃO, EM 18DEMAIO DE 1976 
2• SessãoLegislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores. 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Cattete Pinheiro.- Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La RocQue - José 
Sarney- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Vir~ílio Távora­
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Ruy. 
Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello -
Gilvan Rocha- Heitor Dias- Luiz Viana - Ruy Santos- Euri­
co Rezende - Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia 
- Otto Lehmann- Italívio Coelho- Saldanha Derzi- Leite Cha­
ves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Otair Becker, 

{)SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )\>-Secretário vai proceder à leitura do Expedíentç. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N\> 65/76 (n\> 126/76, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n\> 27, de 1976 (n\> 1.405-A/75, na Casa de origem), que dís· 
põe sobre a opção de transferência, para o quadro de pessoal do Ban­
co Central do Brasil, de funcionários requisitados, e dâ outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei o\> 6.331, de 18 de maio de 
I976,) 

OFICIO DO MINISTRO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

N\> DTCfDE-If03j76, de 15 do corrente, agradecendo comuni­
cação da promulgação, pelo Senhor Presidente do Senado Federal, 
do Decreto legislativo n\> 15, de 1976, que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. J\>.Secretâ· 
rio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 116, DE 1~76 

Inclui entre as atribuicões do MOBRAL a difusão ·de 
tudimentos de Educação Sanitária. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I\> É incluída entre as atribuições da Fundação 
Movi;,ento Brasileiro de Al[abetizaçào- MOBRAL, a difusão sis­
temática de ensinamentos básicos de Educação Sanitária. 

Art. 2\> Ouvidos os Ministérios da Educação e Cultura e o djl 
Saúde, o Pod~r Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
noventa (%) dias. 

Art. )\> São mantidas as disposi~ões atinentes ao MOBRAL 
da Lei n9 5.379, de 5 de dezembro de 1967 e do Decreto-lei n9 665, de 
2 de' julho de 1969; o estabelecido na Lei o\> 1.920, de 25 de julho de 
1953, sobre objetivos e estrutura do Ministério da Saúde e o aue 
dispõe a Lei n\> 5.829, sobre programas de Educação Nutricional. 

Art. 4\> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Este projeto de lei não é inspirado na idéia corrente, embora 
imprecisa, de que legislar é sinônimo mesmo de mudar. E de que 
mudar seria sempre, necessariamente, progredir. 

Não penso assim, Não acho que o progresso ou o aperfei­
çoamento estejam, em qualquer caso, no bojo confuso das 
mudanças. As estruturas administrativas precisam, no meu entender, 
de um período mínimo de experiência existencial continuada para, 
em esforço de autocorreção, encontrarem a linha d~ ação que as 
conduzam mais depressa, com o melhor aproveitamento dos 
recursos alocados, à consecução dos fins a que se destinam. 

Que fique _bem claro: não quero reformar o MOBRAL: çomo se 
errado ele estivesse. Pelo contrário, considero o MOBRAL um 
organismo eficiente que vem alcançando incontestável êxito no seu 
objetivo de erradicar o analfabetismo no Pais. 

Por assim considerar o MOBRAL, exatamente, é que vejo 
conveniência de aproveitar a imensa e difusa rede escolar por ele 
implantada e gerida para que, sem prejuízo do fim prioritãrio a que 
se destina e sem novas despesas, difundir noções básicas de Educa­
ção Sanltâria, através do País. ' 

Direi, inclusive, que os objetivos desta proposição harmonizam· 
se, plenamente, com uma diretriz há pouco adotada pelo Presidente 
Ernesto Geisel, no âmbito do Conselho Nacional de 
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Dt:~envolvimento Econômico, no sentido de ingresso do MOBRAL 
na área da saúde. 

Assim ê que, supervisores especialmente treinados entrarão em 
atividade, considerada a prioridade das áreas do Pais mais carentes 
em matéria de saúde pública, para atuarem no campo da educação 
sanitária. Estâ igualmente prevista que, após a deflagração do 
programa, a experiência será. ampliada até o total aproveitamento 
das potencialidades do MOBRAL. · 

Cabe lembrar aqui que o programa MOBRAL enfatiza a 
participação comunitária, base de toda uma estratégia de ação cujos 
objetivos gerais abrangeriam o seguinte: discussão de problemas e 
busca de soluções simples e viáveis; levantamento dos principais 
problemas sanitários, através de visitas domiciliares e reuniões; 
transmissão de inforrnações sanitárias simples, visando a corrigir e 
enriquecer o conhecimento popular; motivação dos participantes e 
seus familiares para que irradiem para vizinhos e conhecidos as 
informações recebidas; motivação dos participantes para que se 
organizem em grupo para a execução de obras e campanhas 
sanitárias comunitárias; e, finalmente, motivação dos participantes 
para que influenciem as autoridades locais no sentido de obter 
providências que resolvam os problemas cuja solução esteja fora do 
alcance da ação comunitária direta. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976. - Fausto Castelo~Branco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.379, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1967 

Provê sobre a alfabetização funcional e a educação 
continuada a adolescentes e adultos. 

O Presidente da Repóblica: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. J9 Constituem atividades prioritárias permanentes, no 
Ministério da Educação e Cultura, a alfabetização funcional e, 
principalmente, a educação continuada de adolescentes e adultos. 

Art. 39 e aprovado o Plano de Alfabetização Funcional e 
Educação Continuada de Adolescentes e Adultos, que esta 
acompanha, sujeito a reformulações anuais, de acordo com os meios 
disponíveis e os resultados obtidos. 

Art. 49 Fica Q Poder Executivo autorizado a instituir uma 
fundação, sob a denominação de Movimento Brasileiro de Alfabeti~ 
zação - MOBRAL - de duração indeterminada, com sede e foro 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, enquanto não 
for possível a transferência da sede e foro para BrasOia. 

Art. 59 O MOBRAL serâ o órgão executor do Plano de que 
trata o art. 39. 

Art. 6<? O MOBRAL gozará de autonomia administrativa e 
financeira ·e adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do seu ato constitutivo, com o 
qual serão apresentados seu estatuto e o decreto do Poder Executivo 
que o aprovar. 

Art. 7<? O patrimônio da fundação será constituido: 
a) por dotações orçamentárias e subvenções da União; 
b) por doações e contribuições de entidades de direito póblico e 

privado, nacionais, internacionais ou multinacionais, e de particula-
res; 

c) de rendas eventuais. 
Art. 89 O titular do Departamento Nacional de Educação será 

o Presidente da Fundação. 
Art. 99 O pessoal do fw'IOBRAL será, pelo seu presidente, 

solicitado ao Serviço Público Rederal. 

ArL 10. O MOBRAL poderá celebrar conventos com 
quaisquer entidades, públicas Ou privadas, nacionais, internacionais 
e multinacionais, para execução do Plano aprovado e seus reajusta~ 
mentos. 

Art. 11. Os serviços de râdio, televisão e cinema educativos, ·no 
que concerne à alfabetização fu!lcional e educação CQntinuada de 
adolescentes e adultos, constituirão um sistema geral integrado no 
Plano a que se refere o art. 39 

Art. 12. Extinguindo-se, por qualquer motivo, o MOBRAL, 
seus bens serão incorporados ao patrimônio da União. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua revogação. 
Art. 14. Revogam~se as disposições em contrário. - A. COS­

TA E SILVA- Tarao Dutra. 

DECRETO-LEI N' 665, DE 25 DE JULHO DE 1953 

Altera o art. 811 da Lei n\lo 5.379. de 15 de dezembro de 
1967, que provê sobre a ãtfabetlzaçào funcional e a educaçio 
continuada de adolescentes e adultos. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o§ 19 do art. 2f do Ato Institucional n<? 5, de 13 de dezembro 
de 19681 decreta: 

Art. 19 O art. 89 da lei rt9 5.379, de 15 de dezembro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89 O Presidente da fundação será nomeado pelo 
Presidente da Repóblica, mediante proposta do Ministro da 
Educação e Cultura, com mandato de três anos.10 

Art. 29 O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em coqtrário. 

Brasilia, 2 de julho de 1969: 1489 da Independência e 8()9 da 
República.- A. COSTA E SI LV A- Tarso Dutra. 

LEI No 1.920, DE25 DE JULHO DE 1953 

Cria o Ministério da Saúde, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono s 
seguinte Lei: 

Art. }9 ~criado o Ministério da Saúde, ao qual ficarão afetos 
os problemas atinentes à saóde humana. 

Art. 39 Ao Ministério da Saóde são transferidos todos os 
atuais órgãos e serviços do antigo Ministério' da Educação e Saó.de, 
atinentes à saúde e à criança, e desmembrados os que eXerçam 
atividade em comum 

LEI N• 5.829, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Cria o Instituto ~acionai de AUmentado e Nutrlçio 
(INAN). e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . 
Art. 39 O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

(INAN) elaborará programas de assistência alimentar destinados a 
atender, prioritariamente, à população escolar de estàbetecimentos 
oficiais de ensino do primeiro grau, gestantes, nutrizes, lactentes e 
população infantil atê seis anos, assim como programas de educação 
nutricional, principalmente para população de baixa renda familiar. 

{Às Comissões de Conslituiçõ.o e Jwliça, de Educaçio e 
Cultura e de Saúde.) 
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PROJf:TO DE LEi DO SENADO N•ll7, DE 1976 

D' nova redaçio ao art. ·129, Capüt, da C....alldo das 
Leis do Trabalho. _ , 1 • 

O Congresso Nacional decreta:. --~t~ 
Art. I' O ârt. p9, caput, da Consolidação d~:·:B'Í44.~1 

-Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: --L_c-1-
"Art. 129. Todo CJ!lpr~ado terá, anualmente, direit~· 

gozo de férias, com remuner3ção suplementar dos dias que 
·contarem esse período, sem prejuízo da remuneração 
contratual. 

................................................... " 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data d~ sua publicação. 
Art. )9 Revogam .. se as-disposições em contrArio. 

Jo!ltln<açio 

Esta não é, seguramente, uma pretensão ou uma id~ia no vi. 
Há muito que se procura - principalmente entre os legisladofes 

- uma fórmula ideal e eficaz para proporcionar ao trabalhador 
brasileiro um descanso realmente reparador durante o pcrfodO em 
que, pela lei, ele deve gozar férias. 

Na verdade, a expc:fiência tem demonstrado que o trabalhador 
'9mum, aquele de baixo rendimento salarial, embora desobrigado de 
comparecer ao trabalho normal durante vinte dias Citeis no ano, não. 
pode efetivamente gozar essas fúías, pa.t~eando com a fsmUia 
divertindo·sc, enfim. • 

·. . O direito às férias foi esclarecido c:om base em princípios 
· ciendficos que recomendam Um desCariso aDual, ~feliVo, · para o 

trabalhador, sob pena de ele tornar-se insatisfeito, irritadiço 
improdutiv~, ~roblemát.ico para si, stla família e a empresa empre!a~ 
dora. O obJetivo é, p01s, a recuperação de suas energias físicas e 
mentais. 

Entretanto, a legislação que regula o instituto das arias não 
levou em conta que o operário brasileiro nio pode amealhar algo 
durante o ano a fim de gozar as férias, pois, geralmente, seu 
ordenado é pequeno, os gastos são certos, o custo de vida aumenta 
sempre e nada sobra. Muitos ao invés de descansar vendem as férias 
c se o patrão acaso não aceita transacionâ-las, os empregados 
acabam ficando em casa, martirizados e martirizando, 1)orque não 
têm condições de usufruir o direito que legalmente lhes e concedido. 
e um contra-senso, mas é o que ocorre ordinariamente. 

Assim, visando corrigir essa injustiça, propomos a presente 
alteração no art. 129 da Consolidação, devendo ser ressaltado, aliás, 
que a idéia nos está sendo aptcsentada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria do Papel, Celulose, Pasta de Madeira 
para Papel, Papelão e Cortiça de Piraí, através de seu órgão de 
informação, O Farol. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Consolidado das Leis do Trabalho. 

··························································· ··························································· 
CAPITULO IV 

Das Férias 

SECÃOt 

Do Direito a Férlu 

Art. 129. Todo emprq;ado terá, anualmente, direito ao .aozo de 
um perfodo de R:rias, sem prejulzo da respectiva remuneração. 

Pa~ágrafo único. As disposições deste Capitulo aplicam-se aos 
trabalhadores rurais. · 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Às Comissões de ConstÚuição e Justiça, de Legislaçdo 

Social e (i e FinançaS. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 118, DE 1976 

Dá nova redacie ao .Írtlgo 768 do Decret~lti n9 5.452, 
de 19 de dlaio de 1943 ( Consolidacio das Uis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t• O artigo 768 do DecrCto-lei n' 5.452, de 1' de maio de 
I ~3,·passa a vigorar com a seguinie redação: 

..Art. 768. Terá preferência em todas as fases procFssuais 
o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o juízo 
da falêncía, ou contra a Fazenda Pública." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vígor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

Justlficaçio 

Ninguém desconhece hoje em dia a morosidade do processamen .. 
to dos feitos sujeitos àjurisdiçãGda Justiça do Trabalho. 

E isso se deve ao sempre crescente nómcro de dissídios 
submetidos à apreciação dos diversos Tribunais do Trabalho, em to .. 
das as suas instâncias. aliado à carência de instalações de novas 
Juntas de Conciliação e Julgamehto em todo o território nacional. 

Bem por issO, o presente projeto visa amparar aqueles emprega• 
dos do Poder Póblico que, forçados a baterem às portas da Justiça 
do Trabalho, além de verem suas reclamatórias se arrastarem por 
anos a fio, à espera da decisão final, ainda terão a satisfaçãO de seus 
direitos subordinados ao atendimento dos precatórios anteriormente 
apresentados à Fazenda Pública. 

E essa eSpera também 61onga, pois os precatórios de interesses 
dos empregados enfrentarão a longa .. fila" dos requisitórios 
atinentes aos demais feitos judiciais em que a Fazenda Pública foi 
condenada, tais como, desapropriações, ações indenizatórias, 
acidentárias, etc. 

Ademais, constituindo os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública, em virtude de sentença judiciária, divida flutuante, visto 
que, se não efetuados no exercicio, são contabilizadas como "restos a 
pagar", generalizou a prática, por parte do Poder Público, de 
procrastinar a liquidação de tais débitos por vários exercícios finan­
ceiros. 

Por esse motivo é que se justifica a apresentação da presente 
propositura, posto que nada ntaisjusto que acelerar o andamento do 
feito trabalhista de interesse dos empregados do Poder Público.. 
tornando·O preferencial, a fim de minimizar os efeitos da longa espe­
ra pelo atendimento de seus precatórios, além de amenizar as 
conseqUêni:ias dos privilégios processuais outorgados à Fazenda 
Pública, através do Decreto-lei n9 779/69 (prazo em quádruplo, para 
contestação, e em dobro, para recursos). 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976. - Oreste!l Quércla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
· Apro'l 1 Consolklaçio dts Leis do Trabalho. 

............................................... ········ 
Art. 768. TerA preferência em todas as fases processuais o 

dissídio cuja decisão tiver de ser C;(ecutada perante o juízo da1 
falência. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Sockll 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e despachados às comissões competentes. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretâ-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 196, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos regime.nta\s, oo\icito a transcrição nog anais do Sena­

do Federal da nota conjunta dos Senhores Ministros Joio Paulo dos 
Reis Velloso e Mario Henrique Simonsen, respectivamente, do 
Planejamento e da Fazenda. · 

Esclarece a nota que destitui de qualquer fundamento a idéia da 
venda da PETROBRÁS e da Companhia Vale do Rio Doce. como 
fórmula- de cobrir os dêficits da nossa balança de pagamt:nto até 
1981. 

Nega, ainda, veemente uma possfvel predisposição dos Estados 
Unidos da América do Norte em cortar o crédito para Programas 
Brasileiros. .., 

Saia das Sessões, 18 de maio de 1976. -ltalidoCoelho. 

O SR. PRESIDENTE (Maga!biles Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento serâ submetido 
ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON-GONÇALVES (ARENA- CE. Ptonuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi da Câmara Municipal do Crato, no Sul do CearA, o 
Ofício n9 271, de 26 do mês próximo passado, no qual solicita a 
minha interferência para que se introduzam modificações na 
legislação relativa ao FUNRURAL, no sentido de que sejam 
dispensadas a multa e a correção monetl\ria ao produtor rural e 
concedido a este prazo dilatado para pagamento dos débitos em 
atraso. 

O apelo envolve, em sua singeleza, um problema de profunda 
significação para o homem do campo, criando para ele mais um 
fator de justificada preocupação, pelo gravame que incide no seu 
patrimônio. O fato vem inquietando os produtores nordestinos, 
trazendo para muitos deles graves embaraças à continuidade de suas 
atividades profissionais pelo desequilfbrio que provoca nos seus 
orçamentos cronicamente debilitados por diversas causas, desta· 
cando-se os processos rotineiros ainda adotados nas prâticas 
agropecuárias e a pouca rentabilidade econômica do seu trabalho. 

Trata-se da cobrança das contribuições atrasadas do 
FUNRURAL. 

Sinto-me insuspeito para abordar o assunto, aqui ou em 
qualquer parte, porque sou um entusiasta do programa de 
assistência social e previdência do FUNRURAL, pela constatação 
pessoa\ dos seus benéficos efeitos para os nossos sertanejos. 

Na verdade, o seu programa tem um sentido profundamente 
humano e um alto alcance social, propiciando, de maneira 
s\lrpreendente, a reabilitação moral de uma legião de velhos 
operários do sertão, que, até enti\o, vegetavam, esquecidos ou 
desprezados, à margem da singela e humilde sociedade rural. Antes 
do FUNRURAL. eram autêntitos pirias, vivendo ê. cu!ta dos filhos, 
genros ou da caridade de alguns poucos amigos. Eram vistos como 
um peso, um encargo a mais, para os minguados recursos de suas 
famílias sempre numerosas e carentes dos meios necessários para a 
sua subsistência. Agora, ressuscitaram da sua insignificância social, 
adquiriram relativa independência econômic::a, passaram a ser 
respeitados pelo status social adquirido. têm amigos para entf(.ter 
conversas cercados de parentes e amigos, inspirando até, em alguns 
casos, inveja a trabalhadores jovens não muito amantes da enxada. 

Esta ê uma reabilitação, que eu vi e testemunhei, nos sertões da 
rninha terra, a qual, por si só, recomenda o FUNRURAL ao nosso 
apreço e ao nosso apoio. 

Falo, pois, com isenção de ânimo. 
A contribuição devida ao FUNRURAL pelo produtor rural, 

como uma de suas fontes principais de receita, tem características 
próprj.as, sul generis, diferentes das demais contribuições 
previdenciárias. 

Nesse tocante, estabelece a Lei Complementar n~' li, de 25 de 
maio de 1971, no seu art. 15: 

"Os recursos para o custeio do Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

I- da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo 
produtor, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e re-­
colhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que 
ficam sub-rogados, para esse fim, em todas as. obrigações do 
produtor; 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus 
produtos ou vendê-los no varejo, diretamente ao consumidor; 

11- da contribuição de que trata o arL 39 do Decreto·lci 
n9J.l46, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 
2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois c 
quatro décimos por cento) ao FUNRURAL." 

Como se vê pelo texto claro, acima citado, a contribuição em 
apreço, de modo geral, é exigida do produtor, por intermédio do 
comerciante·adquirente, que fica sub.rogado em todas as obrigaçõca 
do produtor. Parece ser a única contribuição previdenciária que. 
como ônus parafiscal, é suportada apenas pelo ~mpregador. Nem 
mesmo na indústria - o ramo rico das atividades econômicas - hi 
similar. 

Instituído desde 1971, o FUNRURAL, por motivos alheios ao 
meu conhecimento, não pode realizar trabalho de esclarecimento ou 
orientação ao produtor no que diz respeito ao mecanismo adotado 
para a arrecadação da referida contribuição, nem sequer tentat 
tornar efetiva essa arrecadação, deixando~a acumular, anos e anos 
seguidos. 

Mas, de uns dois ou três anos para cá, iniciou um sistemático 
processo de cobrança das contribuições atrasadas a .partir de 19 de 
julho de 1971, exigindo, de uma só vez, do produtor rural o 
pagamento relativo a cinco anos decorridos, com o acréscimo dt 
multa, correção monetária e juros. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Sabe V. Ex•, Senador 
Wilson Gonçalves, que estou espiritualmente ligado ao Crato, cidade 
de onde V. Ex• recebeu o apelo, objeto das considerações que faz, na 
tarde de hoje, da tribuna do Senado. V. Ex• conhece muito bem I 

situação do produtor rural da nossa região, produtor que V. Ex• 
pintou, ;lo seu discurso, com imagem inclusive poética. Também tu 
conheço os produtores do Nordeste, de maneira geral, e 
particularmente do meu Estado, e acho perfeitamente justa e 
legitima a reivindicação que V. Ex• faz, no sentido de que os 
atrasados da contribuição devida pelos produtores rurais, a exemplo 
do que já se fez na ã.rea do Ministério do Trabalho~ sejam, 
parcelados. ou então, o que seria mais justo, no caso, fossem e~ 
perdoados daquelas contribuições que não puderam pagar, incluSIVe 
pela evidência das estiagens dos últimos anos em nossa reg~io. 
V. Ex• estã focalizando um assunto da máxima relevância e por ISSO 

tem o nosso aplauso. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Agradeço 
a solidariedade de V. Ex• que, como eu, conhece o homem do sertilo 
e sabe das suas dificuldades. Mas, aqui, pode parecer a alguns dos 
Srs. Senadores sem nenhum propósito este meu pronunciamento, 
principalmente para aqueles representantes dos Estados 
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economicamente mais fortes e que têm, no seu interior, um triaior 
conh~imento da legislação e, dos seus deveres. No caso_ que estou 
trazendo ao Senado, não se trata apenas de pagar. O que se precisa 
salientar, é que o FUNRURAL, criado desde 1971- salvo cnpo, 
em maio - determinou. atrav~s da Lei Complementar nt li q\Wco 
instituiu, que aquelas contribUições do produtor eram devidas a 
partir de I' de julho de 1971. Desde essa data até hâ algum tempo 
atrâs- dois anos, aproximadamente- não cuidou o FUNRURAL 
de arrecadar essa contribuição. De maneira que, não diligenciou 
naquilo que lhe era devido, deíxando, talvez, pefEJs necessidades de 
implantação do sistema, que se fosse acumulando, e somente, como 
jâ salientei, de algum tempo para cá é que estâ examinando quais os 
que não pagaram, para .exigir o pagamento total, acrescido de 
·correção monetária, multd e juros. 

Há que considerar - e citei, muito a propósito, embO.ra não 
tenha tecido considerações a respeito - que a lei que instituiu cstà 
contribuição manda que o comprador, o adquirente, o consignatârio 
ou a cooperativa também adquirente é que·deve recoJber o tributo­
tributo na' expressão ampla da palavra - a contribuição para se 
destinar ao FUNRURAL. 

Pergunto eu, neste instante: Ond.e estâ a responsabilidade? ~ o 
produtor, que vendeu a sua mercadoria, de que o adquirente, 
naturalmente, mais esclarecido, principalmente", ·dos seus deveres 
fiscais, deve ter deduzído, no preço do produto adquirido, o valor de 
2'% que pesa sobre o mesmo, destinado ao F..UNRURAL, e não 
recolheu o FUNRURAL, é agora o produtor que E obrigado a pagar 
essa contribuição? 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - V. Ex• 
tem o aparte. 

O Sr. ltalívlo CoelhQ (ARENA - MT) "'7" V._ Ex•, na parte 
final, resolveu parte das minhas dúvidas, que se referiam exatamente 
à responsabilidade do recolhimento. Parece-me certo que a 
responsabilidade é do comprador, do processo final dO produto, e 
não do produtor rural, que vende a sua merr.adoria através da 
cooperativa, ou para as firmas beneficiadoras. Essas é que deveriam 
ser autuados, e não os produtores. Os produtores estão sendo 
autuados, Sr. Senador? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) -
Exatamente. 

O Sr.ltalívio Coelho (ARENA- MT) -Parece, então, que se 
trata de uma extensão na interpretação da lei. E ainda mais: tenho 
muita dó.vida sobre a aplicação fiscal, quando a autuação se refere a 
um longo período, os famosos cinco anos, com correção monetária. 
Teoricamente, a correção monetária. é muito justa, mas acresce que, 
na atividade do produtor, o mesmo não consegue reservas em 
dinheiro para pagar esse de responsabilidade fiscal, que ele 
desconhecia. E, com a inflação, o produtor, quase sempre, está mais 
pobre, porque os produtos rurais são freqUentemente menos 
valorizados que os industriais. E: o que acontece entre os produtos 
industriais das grandes nações industrializadás e os nos.sos produtos 
de exportação. O mesmo fenômeno se dá no Brasil: o produtor rural 
está sempre em pior situação, quanto maior a inflação. Por: 
conseguinte, a correção monetária, constituindo-se em mais um gra­
vame nos seus encargos rurais, e não sobre os de quem lhe 
beneficiou o produto, parece uma extensão muito rigorosa da lei. E 
não é bem este o espírito da lei, no meu entender. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Sou muito 
grato pela intervenção de V. Ex• que, como homem de atividade 
também na zona rural, conhece, profundamente o sistema 
arrecadador dessa contribuiçio: 

O art. J 5 da Lei Complementar nr J 1 diz: 

"Os recursos para o custeio do Programa· de Assistência 
ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

1- da contribuição de 2% (dois por cento) devida_pelo 
produtor, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e 
recolhida: a) pelo adquirente consisnatârio ou cooperativa 
que ficam subrogados, para esse fim, em todas as obrigações 
do produtor." 

Hli que acrescentar a injustiça da correção monetária porque, 
no ·c:JJttQ em apreço, houve, da parte do FUNRURAL, talvez pela 
n~Ciade - repito - de implantar o seu sistema no Pais inteiro, 

·de tornar efetiva a fiscalização da arrecadação desta contri~uição. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT)- Estrutura inicial. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Exato. 
Então, se a culPa seria, em tese, do produtor, que é, no caso, também 
do FUNRURAL, que não pôde cobrar, no devido tempo, por que 
sobrecarregar o 'produtor, que jâ vive pesado de tanto ônus, com a 
correção monetária, a multa e os juros? 

Agradeço a interferência de V. Ex• 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- ~o caso de anistia 
fiscal. 

O SR. WILSON GONÇALV•:s (ARENA - CE) -
Chegaremos lâ. 

Continuando, Sr. Presidente, perdoem-me V. Ex•s referir-me 
de modo especial à minha região, porque sempre achamos que os 
outros vão melhor do que nós- dentrp da realidade do meio rural 
nordestino, que os produtores, em sua maioria, não podem suportar 
tamanho encargo, sem prejuízo do a~endimento de suas necessidades 
mais imediatas e sem o de~equilfbrio de seus orçamentos. Criou-se, 
em conseqüência, um generalizado estado de aflição e temor, pela 
manifesta impossibilidade de arcar com tão grande ônus. O oficio da 
Câmara Municipal é, pÓr ceno, um reflexo desse estado de coisas. 

Se é exato que, mesmo em 6pocas normais, o gravame se torna 
por demais asfixiante, percebe-se a sua inoportunidade, nesta 
emergência, em que se estende, por todo o território nordestino, o 
espectro da seca, com toda uma coorte de prejuízos e sofrimentos, a 
dilacerar a alma e os sonhos de milhões de sertanejos. Iniciada a 
estação invernosa deste ano- o inverno nós chamamos a época chu~ 
vosa - sob uma atmosfera de receio e desconfianças, pela 
proximidade do ano 1977, as chuvas caíram com uma re~ularidade 
espantosa nos primeiros tempos, e o homem rural, na sua vocaçlo 
telúrica, entregou~se ao labor penoso e estafante de seus roçados, 
realizando todo o trabalho e todos os gastos necessários, e viu, alegre 
e esperançoso, a sua lavoura prosperar. Quando tudo é esperança e 
quase certeza de uma safra compensado·ra, eis que as chuvas 
suspenderam, e todo o, esforço empregado ê reduzido a nada, em 
meio ao infortúnio de um prejuízo total, sem possibilidade de colher 
o produto do seu trabalho diuturno. 

Como, então, Srs. Senadores, compreender, o sertanejo, que, 
no instante em que os Governos e representantes nordestinos se 
articulam para solicitar a assistência e a ajuda das autoridades 
federais às vítimas dessa calamidade, possa ser compelido a pagar, 
acumuladas e majoradas grandemente, quantias que não lhe foram 
cobradas no devido tempo? 

~ para este problema, que tem sérias implicações para o nosso 
, ruricola, que eu desejo pedir a atenção e a compreensão dos 
res\)onsáveis pelo funcionamento do FUNRURAL, que, como 
salientei de início, tem uma auspiciosa imagem junto ao trabalhador 
rural e a todos aqueles que se preocupani"" com--o bem-estar do 
homem brasileiro. Um dos beneficios indiretos trazidos peJo 
FUNRURAL ocupa a primeira fila, qual o de contribuir para fixar o 
homem ao seu meio, evitando o êxodo rural, que tantos males jâ 
causou ao nosso Pais e, principalmente, à nossa região. Isto porque 
já pode confiar no futuro. 
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Formulo, aqui, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 
veemente; apelo ao MiniStro da Previdência e Assistência Social, 
Dr. Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, c ao Pre!iidente do Conse­
lho Diretor do FUNRURAL, Dr. Libero- Massari, para que, 
ponderando todos os aspectos que en\lolvem este problema, 
examinem a possibilid.ade de. adotar as medidas necessãrias à 
dispensa da multa e da correção monetãria dos d~bitos em atraso, 
cspaçandQ o pagamento do principal em praoo longo, se, antes, face 
ao fenômeno da seca emergente, que se agrava dia a dia, não lhes 
aprouver conceder anistia a todos os débitos acumulados. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah, por cessão. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Con~o a palavra ao nobre Senador Otair Be4:ker, por cessão. 

O SR. OTAIR 8ECKER (ARENA - SC. Pronuncia o seguinte 
diJcurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A lei n' 6,275, de 1' de dezembro de 1915, aprovada, por unani~ 
midade, nesta e na outra Casa do Legislativo, e sancionada pelo 
eminente Presidente Ernesto Geisel, foi fruto de longos e diflceis 
CJttendimentos. Teve o apoio governamental. o que se torna evidente 
pelo simples fato de não ter sido vetada. Caso a ela se opusesse o Se­
nhor Presidente da República, com ela não estando de acordo, e o 
veto teria ocorrido. 

Em seu an. 2', determinou ao Executivo que baixasse,' no prazo 
de 90 dias; a regulamentação necessária ao seu cumprimento. 

Este prazo esgotou-se sem que o Regulamento tenha saído e se 
conheça uma única palavra do Sr. Ministro da Agricultura sobre o 
assunto. 

Paralelamente, multiplicam-se os protestos e apelos para que a 
lei entre em vigor, na preservação dos mais legitimas e considerá.veis 
interesses. Disto dei conhecimento ao Sr. Ministro da Agricultura, 
em carta que permanece sem resposta, talvez por não dispor S. Ex• 
de tempo, tanto é forçado a viajar pelo seu Estado e pelo Pais! 

Exemplo do sentimento de decepção e angústia que caracteriza 
o interior do Pais, está no noticiário estampado' pelo Jornal de Santa 
Catarina, edição de 28 de abril de 1976, relativo a pronunciamento 
do Deputado Bulcào Viana, sobre o assunto e a atuação do DIPOA 
no meu Estado e em tGd.a a Região Sul. Tomo, Sr. Presidente, esse 
noticiário parte integrante deste meu pr,onunciamento, para o que 
.passo a lê-lo: 

"O Deputado Bulcão Viana, da ARENA, voltou a falar 
na Assemblêia Legislativa sobre as arbitrariedades dos fiscais 
do DIPOA, na região da Grande Florianópolis. 

.. A intranqUilidade prossegue" - disse o parlamentar 
-,"o tra{?a1hador rural continua a ser uma vitima dos agen­
tes do DIP<>A, que são intolerantes, favorecendo sempre os 
grandes frigorfficos. O trabalhador rural não dispõe de 
requintados e apurados instrumentos para di~el'~pa saúde dos 
ammais, mas ere vê pessoalmente o animal cjuC'f.Vai ser aba­
tido para a sua alimentação, o mesmo animal que ele alimen­
tou e cuidou para que a carne que vai servir de alimen.to à sua 
família e aos seus vizinhos seja limpa e saudável." O par­
lamentar arenista ressaltou que "quando um traba\hador ru­
ral quer comprar um quilo de carne (frigorificos) tem que 
abandonar o seu trabalho, percorrer vârios quilómetros até 
encontrar um açougue, que recebe a sua cota racionada pelos 
grandes frigoríficos que térn mais interesse em exportar o pro­
duto do que atender às necessidades do consumo interno". 

"Na opinião do Deputado Bulcão Viana, há vários 
pequenos matadouros que foram construídos dentro das exi­
gências legais, gastando-se nestas obras verbas considerâveis, 
co~seguidas por seus proprietários atrav~s de financiamentós 
bancários, e quando tudo estava conclufdo o DIPOA, 
simplesmente, lacrou os estabdecimentos aem levar em con1i· 

deração os prejuizos, dos seus proprietá.rios, dos seus forne­
cedores que na sua maioria são os pequenos e médios 
criadores. 

O parlamentar ressaltou ainda as dificuldades dos consu­
midores na zona rural para a aquisição e que é a base da sua 
alimentação diária. 

Concluindo, o Deputado Bulcào Viana manifestou a sua 
desaprovação pelas medidas tomadas pelos agentes do 
DlPOA, como também solicitou que a lei que regulamenta o 
abate de gado seja reformulada, pois a mesma - na sua opi· 
niào - não atende nem àc realidade nem às necessidades da 
região que representa." 

_Sr. Presidente, o problema que nos levou a apresentar emenda 
substitutiva e lutai- pela sua aprovação que se transformou na Lei nt 
6.275, de \9 de dezembro· de 1975, foi exaustivamente examinado na. 
ta Casa e na Câmara dos Deputados. E a aprovação da lei se deu 
após amplos entendimentos com autoridades governamentais, com a 
eficiente participaçãó das Lideranças do Governo, sem a qual o 
projeto não teria tido a consagração que teve, ao ser aprovado por 
unanimidade. 

Eis por que deixo de rne estender sobre aspectos já examinados 
do problema, para fazer apenas comentârios em torno de noticiârio 
publicado pela Imprensa, ao qual nenhum desmentido foi oposto. 

O noticiário comeÇa por nos informar de que "técniços do 
Ministério da Agricultura, Pesca e Alimentação da Inglaterra reno­
varam os certificados de ex-portação de frigoríficos brasileiros, por 
considerà-los em perfeit() estado técnico e sanitá.rio de fun­
cionamento". 

A infOFmação foi dada pelo Sr. Lúcio Macedo, Diretor do 
Departamento Nacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(DIPOA). 

Esclarece essa autoridade que "os técni~os ingleses acabaram de 
visitar os 11 frigoríficos autorizados a exportar carne para a Inglater• 
ra, e renovaram suas licenças. Os estabelecimentos estão localizados 
em São Paulo, Rio Grande do Sul, Goiás e Minas Gerais. Além 
disto,- outros três estabelecimentos - dois gaúchos e um mato-gros­
sense- poderão pedir registro de exportação". 

Compartilhamos do júbilo do Sr. Lúcio Macedo, mc;:smo consi· 
derando que a qualidade da carne brasileira, inclusive quanto a 
condições sanitârias, é: reconhecida, hll muitos anos, no mercado 
internacional. Nessas exportações foram reduzidas praticamente a 
zero, por razões internas, nos países compradores, aliás bem conhe­
cidas . 

Sr. Presidente, passo, agora, à parte das declarações do Sr. 
Lúcio Macedo, na qualidade de Diretor do PIPOA, que me parece 
absolutamente estranho, se não grave. 

Afirmou essa autoridade que "até agora, nenhum Estado reve­
lou interesse em firmar convênio com o DIPOA para arcar com ares­
ponsabiridade de exercer a fiscalização dos estabelecimentos que 
industrializam produtos de origem animal". 

~inacreditável tenha uma autoridade como o Sr. Lúcio Macêdo 
feito declaração como essa, que nos excusamos de denom.inar! 

Não ignora o Presi~ente do DIPOA que, até hoje, não foi 
baixado o Regulamento determinado pela Lei n9 6.275, apesar de 
esgotado o amplo prazo de 90 dias. Como, então, qualquer Estado 
poderia habilitar-se ao que ainda não foi proposto'? 

A ausência da regulamentação torna a lei inexeqOivel. Frustra­
a. E é o que o Sr. Lúcio Macedo, deixa claro, pretendeu, opondo-lhe, 
na prática, o veto que a ela não opôs o eminente Presidente da 
República\ 

Com igual tranqüilidade o Sr. Lúcio Macedo prossegue, jA 
agora investindo de forma intolerável sobre o Lesislativo e o próprio 
Senhor Presidontc da Rep6blica. 
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Diz o Sr .. Lúcio Macedo: 

"Atualmente o DIPOA (órgão do Ministério da Agricul­
tura) jã fechou centenas de abatedouros no Centro-Sul, por 
considerã-los sem condições higiênicas de funcionalliento. 
Mas, no anO passado, pressões políticas, tanto da ARENA, 
como do MDB, levaram o Presidente da República a assinar 
decreto permitindo que esta fiscalização ficasse com os 
Governos estaduais." 

Ora, Sr. Presidente, o Diretor do DIPOA dá aqui belissimo 
exemplo de como vem atuando o órgão a ele confiado no desprotegi­
do interior brasileiro. 

Se S. S• tranqUilamente diz que "pressões políticas, tanto da 
ARENA como do MDB, levaram o Presidente da República a 
assinar decreto permitindo que esta fiscalização ficasse com os gover­
nos estaduais", como não agirá o DIPOA face a pobres e desprote-­
gidas populações de pequenos municípios e até povoados deste País? 

O Sr. Lúcio Macedo não se intimida em criticar e implicita­
mente condenar o Senhor Presidente da República. Demonstra 
ignorância inadmissível, ao dizer que o eminente Presidente Geisel, 
atendendo a pressões, assinou decreto. O Chefe do Governo san­
cionou lei aprovada por unanimidade pela Câmara e esta Casa! 

Sr. Presidente, as declarações do Sr. Lúcio Macedo mereciam o • 
fecho que teve. Conclui S. S•: 

"Ocorre que, até agora, nenhum governo estadual mos­
trou interesse em as~umir a atribuição "antipã.tica" do 
DIPOA. Há inclusive informações de que os governadores 
do Rio Grande do Sul, São Paulo e Param\ não chamarão 
para si esta responsabilidade." 

Para o Sr. Lúcio Macedo, a atribuição do DIPOA, conferida 
por lei, é antipática. A quem Sr. Presidente? Aos poderosos grupos 
econômicos nacionais e estrangeiros, que se opuseram, tão violenta e 
ostensivamente, à Lei n' 6.275? Evidentemente que não. 

S. S• fala como se fosse um ente superior de algum outro plane­
ta que, condescendentemente, concorda em habitar um país despre­
zível, que seria o nosso, onde o povo considera antipático defender a 
qualidade sanitária de produtos de origem animal. E mais antipática 
e pesada a tarefa do DIPOA é tornada Pelo fato de o Senhor Presi­
dente da República ceder a pressões polfticas! 

Sr. Presidente, as declarações a que acabo de aludir dão ra?-ãO 
aos que se alarmam com notícia de que o Ministério da Agricultura 
pretende anular a eficácia da Lei n~' 6.275, frustrando-a pela não 
regulamentação. É preciso que o Ministro Alysson Paulinelli esclare­
ça o problema, a fim de que cesse a dúvida que ainda paira no 
interior brasileiro. 

De nossa parte, não acreditamos em tal hipótese. Mas a~ 

declarações do Sr. Lúcio Macedo nos mostram uma autoridade que 
se rebela e se ergue contra uma lei em vigor e alude, com desprimor, 
aos dois Partidos e, portanto, ao Legislativo, e ao Senhor Presidente 
da República, como se fosse Sua Excelência de ceder a pressões 
como as referidas pelo Diretor do DIPOA. 

Da mesma forma, nenhuma dúvida temos de que o eminente 
Presidente Ernesto Geisel bem sabe distinguir do inequívoco 
interesse -de rigorosa inspeção nos frigorificos, do problema total­
mente diverso existente no interior brasileiro, localidades onde se 
abate um boi, às vezes mensalmente, ou pequeno número de aves, 
que não pode ser objeto da ação depredadora do DIPOA. Sua 
Excelência há de dispor de ampla informação a respeito, inclusive 
porque o problema assume as mais graves proporções - inclusive 
pelos abusos cometidos pelo DIPOA - na Região Sul, que tão bem 
conhece! 

Sua Excelência não admitirá que a organização de um churrasco 
beneficente se torne prática ilegal, a justificar conduta a mais 
violenta e, essa sim, criminosa, de agentes do DIPOA! 

Sr. Presidente, aguardo ansiosamente um esclarecimento do Sr. 
Ministro, com relação às absurdas e exorbitantes declarações do dire­
tor do DIPOA, segundo texto qvejunto a este discurso. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex•? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Lub: Cavalcante (ARENA - AL) - Quero me referir 
especificamente ao ponto em que o eminente colega, citando declara­
ções do Diretor do DIPOA, diz que as exportações de carne bovina 
foram praticamente reduzidas a zero. Aliás, estou em dúvida: não sei 
se foi uma afirmação de V, Ex• ou dele próprio. A afirmação é vada­
deira. No ano passado mal chegamos à casa do~ 8 milhões de dólares 
na exportação de carne bovina. Em compensação, a exportação de 
carne de eqUinos está sendo crescente. Em 1975, ela rendeu perto de 
40 milhões de dólares. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - O mercado 
europeu voltou agora a importar carne. O Diretor a isso se reporta. 
na sua entrevista, dizendo que o mercado europeu, agora, depois de 
dois anos de retração, volta a manifestar o seu interesse na aquisição. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Então o meu aparte 
se cirige a uma pergunta: se a ação do DIPOA está prejudicando a 
exportação de bovinos, como não prejudica a exportação de eqüinos? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Absolutamente 
ela não está prejudicando. O que quer dizer S. S•, o Diretor do 
DIPOA, é que a revalidação, da parte dos importadores, para esses 
li frigoríficos, acontece porque existe a fiscalização do DIPOA. 
Ocorre, eminente Senador, que a Lei n' 6.275 se reporta especifica~ 
mente aos pequenos e médios abatedouros, a nível municipal, 
àqueles que comercializam carne a nível municipal, e não aos frigorí­
ficos que a exportam. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Cabe aqui frisar, 
também, que a legislação colocou em primeiro e absoluto plano a 
indispensável fiscalização higiênico-sanitária. Jamais nós, esta Casa 
e a outra Casa do Parlamento brasileiro, aprovariam uma lei que dis­
pensasse as condições básicas de inspeção higiênico-sanitária. De 
qualquer maneira, agradeço o apart.e que V. Ex• dá ao meu discurso. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. ltalh-io Coelho (ARENA - MT) - Quando este projeto 
tramitou pela Comissão de Agricultura, e V. Ex• foi o' Relator, 
V. Ex• deve-se lembrar que levantei sérias dúvidas sobre a aplicação 
prática da lei, visto que a legislação então em vigor era decorrente de 
uma programação de mais de 20 anos do Ministério da Agricultura e 
do DIPOA, visando a padronizar a industrialização da carne em to­
do o País. Evidentemente, padronizar a industrialização da carne a 
partir dos gfandes centros industriais, até atingir os pequenos fri­
goríficos e abatedouros que abastecem as pequenas cidades, há uma 
comple.11idade muito grande. Sou conhecedor, por razões profis­
sionais, da atividade do DIPOA, buscando a fiscalização quanto à 
higiene do produto e a padronização industrial, programa de 20 anos 
ininterruptos. Quero render, aqui, as minhas homenagens ao quadro 
de funcionários do OIPOA, pelo esforço e pela perseverança em ven­
cer essas grandes dificuldades, não só as da mera inspeção, mas as 
dificuldades de natureza econômica de investimento. Eis que a cons~ 
trução de um abatedouro moderno, hoje, custa um investimento mui­
to grande. E nas cidades que vão crescendo aos poucos, esse inves~ 
timento é muito demorado. E o DIPOA não se limita a fiscalizar 
somente os estabelecimentos de abate, fiscaliza também cooperativas 
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de leite, os industriais de p_rodutos de laticínios. Há uma variedade 
muito grande nesse trabalho do DIPOA, trabalho valoroso. Re­
conheço, com V. Ex•, as dificuldades da aplicação e pode haver 
divergências quanto à atuação do DIPOA, mas os propósitos que 
vêm há dois decênios são dignos de elogios e de respeito. E pre­
cisamos ir com cuidado, para preservarmos a obra notável que o 
Ministério da Agricultura realizou nesses vinte anos. Muito 
obrigado. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC).,... Nós absolutamen­
te não nos opomos a que o DIPOA exerça fiscalização no cumpri­
mento da lei. O que não podemos concordar é que o DIPOA cometa 
aberrações como tem feito no meu Estado. Posso trazer a V. E.x• 
mais de uma centena de casos, inclusive, neste pronunciamento, está 
inserido o fato de q,ue várjos pequenos abatedouros do meu Estado, 
que fizeram grandes investimentos de conformidade com a orien· 
taçãO do DIPOA, tiveram seus estabelecimentos fechados. Também 
devo dizer a V. Ex• que no rrieu Estado e isto está registrado nos 
AnaiS da Casa, os fiigorfficos lá existentes, que se dedicam ao abate 
de bovino, foram COf!.vocados pelo Governo do Estado e indagad!JS 
se interess.ariam fazer a distribuição da carne em todo o· território ca­
tarinense. E nenhum deles, e nenhum deles - repito - manifestou 
esse interesse. 

De sorte, eminente Senador, que nós precisamos olhar as condi­
ções sócio-econômicas de todas as regiões do País. De tal forma, que 
em Santa Catarina um Estado caracterizado por um sistema fun­
diário de minifúndio, ternos regiões de pequeno consumo e, por via 
de conseqUência, de pequena produção. Nã'o ê possível, ·e certamente 
o amigo aceitará, que os frigorfficos distantes, cem ou mais quilôme­
tros, queiram se deslocar até essas localidades para lá buscar uma ou 
duas cabeças de gado. 

No entanto, devemos dizer que não é possfvel deixar esse peque­
no agricultor sem a sua vaca de leite e sem a comercialização do pro­
duto desta vaca de leite, que cria 11 cada ano, ou dois anos, um bezer­
ro que ele torna adulto, vende com o objetivo, evidentemen~e, de 
reforçar a sua receita.- Daí por que inseri. neste pronunciamento o 
zelo e o cuidado qu~ eles têm, e isso só poderá ser feito, eminente Se~ 
nado r, através de pequenos abatedouros situados nessas localidades, 
para os quais nós desejamos que o DlPOA esten~a, através de cem­
vênia com os Governos dos Estados, a autoridade para fiscaljzação, 
e que por sua vez, seja feita .:-ssa fiscalização em defesa do consumi­
dor brasileiro. 

O Sr. Etelâsio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte, ,nobre 
Senador? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Etelásio Vieira (MDB- SC)- Simplesmente para apre­
sentar a minha solidariedade, nestas críticas justas, que faz em re­
lação ao Ministério da Agricultura, em particular, ao DlPOA. 

O SR. OTAIR DECKER (ARENA- SC)- Muito obrigado, 
eminente Senador. 

O Senador Evelásio Vieira, representante1 igualmente do Estado 
de Santa Catarina, tem conhecimento das arbitrariedades cometidas 
pelos agentes deste órgão em meu Estado. 

Como dizia eu, Sr. Presidente, o Sr. Ministro o fará de forma 
bem diversa da desejada pelo Sr. Diretor do DIPOA, pois S. Ex• não 
aceitará o que foi dito, nem com pactuará com o desrespeito à lei em 
vigor, que o eminente Presidente Ernesto Geisel sancionou no pleno 
uso de suas prerrogativas constitucionais e não sob pressões! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Helvídio !'unes, par"a uma comunicação. 

O SR. HELVIIHO NUNES (ARENA -PI) - Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Conforme noticia a Imprensa, constantemente realizam~se neste 
País afora conclaves e simpósios para estudo da problemâtica na­
cional ou de determinadas regiões do Pais. 

Ainda recentemente aconteceu na Capital de Pernambuco um 
simpósio, durante o qual foram examinados, espetificamente, ... os 
problemas do Nordeste. Esses simpósios C! essas conferências, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela sua própria natureza não têm a 
continuidade que seria necessária. Na semana transata recebi a visita 
dO Dr. Sebastião Barreto Campelo, um estudioso dos problemas do 
Nordeste, que me deu a notícia da próxima instalação em Recife, de 
um centro permanente para o exame, a pesquisa e os estudos da 
problemática regional. Posteriormente, li no DUrlo de Pernambuco, 
de 8 de maio corrente, que o Centro de Estudos do Nordeste, entí· 
dade civil, sem fins lucrativos, destinada ao estudo c aaâlise de 
problemas sódo-<:eonôrnicos regionais, será instalado solenemente 
no próximo dia 25, Dia da Indústria, às 20 horas, no Teatro Santa 
r sabe!, em Recife. 

A noticia do Diário de Pernambuco é assinada pelo jornalista 
Marco At.:<:lio de Alcântara, que dã conta ainda de que o Centro de 
Estudo!: do Nordeste será presidido pelo escritor- Gilberto Freire; e 
terâ como Vice-Presidente, o Professor Syleno Ribeiro de_ faiva;· 
Secretário-Geral, o-· Engenheiro Sebastião · Bàrre~"'"Campello; 
Diretor-Administrativo, Jsnard Amoririt; DiretóÍ'· Tesoureiro, 'JÕM 
Correia da Silva: Diretor de Documentação e Cultura, Barreto 
G~imarães. · 

À sessão solene do dia 25 também comparecerão o Marechal 
Cordeiro de Farias, o General Affonso de Albuquerque Lima, o 
Governador Divaldo Suruagy, o Economista Rômulo de Almeida, 
ex-Presidente do Banco do Nordeste do Brasil; o Economista Ru· 
bens ·cOsta, ex-Presidente do Banco do Nordeste do Brasil e ex· 
Superint_endente da SUDENE; O Professor Lincoln Cavalcante, ex· 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos da SUDENE e 
atual Presidente do Banco do Estado de Alagoas - PRODUBAN e 
General Euler Bentes Monteiro, ex-Superintendent~ da SUDENE. · 

Também estou seguramente informado de que àquela soleni· 
dade comparecerão os Senadores Luiz Cavalcante. Paulo Guerra e 
José Sarney. 

O Sr. Luiz Catakante (ARENA- AL)- E Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- De maneira 
que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendo este ligeiro registro, eu 
desejo congratular-me, especialmente, com os estudiosos,' com os 
intelectuais, com aqueles que, diuturnamente, se interessam pela 
sorte do Nordeste e que decidiram criar esse Centro de Estudos, que 
pela qualificação da sua Diretoria e pelos objetivos que se propõe, 
por certo proporcionará e dará subsidias, informações e estudos 
para a -sGiução dos ainda graves problemas da nossa região, do 
Nordeste brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas,) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Evandro Carreira- José Esteves- José Lin­
doso- Renato Franco- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Por· 
tella - Jessé Freire - Domício Gondim - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Dirceu Cardoso - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Gustavo Capanema - Franco Montoro - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- Mendes Canale- Accioly Filho­
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. . 

Estão presentes na Casa 59 Srs. Senadores. 
Passa-se à 
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ORI>EMDOI>IA 

Item 1: 

154, de Votação, em turno único, do R''qctecim'M~ 
1975, do S~nhor Senador Vasconcelos lic1itando 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, 
ocasião das solenidades comemorativas do Dia 
dor, em Volta Redonda.' 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO SR: MINISTRO 
DO TRABALHO, ARNALDO PRIETO: 

"Comemoramos hoje, pela terceira vez no Governo Geisel, o 
Dia do Trabalho. A primeira vez foi no Nordeste, depois, no Sul e 
agora, aqui, em Volta Redonda, a capital da siderurgia brasileira, o 
símbolo da indústria de base, que tanto tem contribuído e continuarã 
contribuindo para a libertação econômica do país. 

A família se reúne para a comemoração de datas que lhe são 
caras. Seus membros muitas vezes vêm de longe para confraternizar. 

Aqui está a família trabalhadora brasileira reunida para come­
morar o seu dia. Na praça estão os trabalhadores de Volta Redonda. 
os metalúrgicos da Companhia Siderúrgica Nacional. Estão, 
também, os trabalhadores de outras cidades do Estado do Rio de 
Janeiro. Vejo industriários, comerciários, bancários, trabalhadores 
rurais, trabalhadores em transportes, em comunicações e em ativi­
dades culturais. No palanque os líderes sindicais, a representar todos 
os trabalhadores brasileiros, através de suas Confederações. 

Estão aqui, também, as autoridades dos ·Poderes Executivo, Le~ 
gislativo e Judiciário Trabalhista. 

A família trabalhadora brasileira reúne-se neste local, nesta pra­
ça, para comemorar o seu dia. E, junto com ela, encontra-se o seu 
Chefe, o Presidente da República, Ernesto Geisel, que veio de longe 
para estar presente nesta oportunidade de congraçamento nacional, 
Ao interromper sua viagem à Europa, ao decidir-se por uma can­
sativa travessia do Atlântico, para estar com os trabalhadores brasi­
leiros, neste momento, deu o Presidente a dio1ensão do seu respeito, 
do seu carinho pelo trabalhador de todos os níveis, classes e ativi­
dades. 

É mais um gesto entre outros gestos c decisões, a mostrar a 
coerência de um Governo voltado para o homem, vale dizer, para a 
valorização crescente do trabalhador. 

O trabalho não representa apenas um meio de sobrevivência do 
homem, de sustento de suas necessidades e das de sua família. Pelo 
trabalho, o homem se realiza perante si mesmo e se dignifica perante 
a comunidade. 

Esta ê uma data de todos os que trabalham. O trabalho é sempre 
digno, honra e enobrece, seja ele braçal ou íntelectual e tão impor­
tante é o do homem da grande empresa, quanto o da mulher no lar 
modesto ou mesmo, e de certo modo, o da criança na escola. 

Caberia, nesta confraternização, colhendo as inspirações deste 
cenârio, uma pergunta, num momento de reflexão. Quantas nações 
podem, neste mundo conturbado, realizar encontros semelhantes a 
este de que temos o privilégio de participar? O povo na rua, as 
crianças, os trabalhadores, os empregadores e as autoridades, numa 
confraternização sem discriminações, revelam bem o clima de paz 
social de que todos desfrutamos no Brasil. 

Transformemos a reflexão em oração, pedindo a Deus que dê 
forças e energia ao povo brasileiro e às suas autoridades para con­
tinuarmos nesta caminhada pelo desenvolvimento, com segurança, 
em busca do bem-estar de nossa gente. 

'j.~i 
Quefemos uma Pâtria grande e progressista, mas, acima de 

tudo, queremos uma Pãtria em que o desenvolvimento se realize 
dentro dos princípios de justiça social e que se ajuste inteiramente às 
legítimas aspirações do povo brasileiro e aos ·altos interesses 
nacionais." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 155, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
tra.nscrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Presidente do Sindicato do!! Trabalhadores Metalúrgicos de 
Volta Redonda, Waldemar Lustosa, pronunciado no dia 19 
de Maio de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado, 
Será feita a transcriçãO solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE DO SIN­
DICATO DOS TRABALHADORES METALVRGICOS DE VOL­
TA REDONDA: 

"Senhor Presidente, em nome dos trabalhadores, no dia univer­
salmente consagrado ao Trabalho, desejo manifestar 3 Vossa Exce­
lência, em primeiro lugar, nosso profundo reconhecimento pelo ges­
to inesquecível do estadista ·Ernesto Geisel, que interrompeu sua 
viagem à Europa, onde reafirma a imagem do Brasil, ajustando com 
Governos amigos os mais altos e recíprocos interesses em fa.vor de 
uma causa comum, para estar aqui conosco, os líderes sindicais e tra­
balhadores brasileiros. 

Sabemos que a escolha pessoal de Vossa Excelência, para que o 
Primeiro de Maio deste ano fosse comemorado na Cidade de Volta 
Redonda, marco primeiro da arrancada de nossa emancipação eco­
nó mica, representou um ato de crença no futuro de nosso País e na 
capa.cidade de realização do trabalhador e do empresariado brasilei­
ro, que juntos constroem no dia-a-dia a grandeza de nossa Nação. 

Eminente Presidente Ernesto Geisel. Estão conscientes os 
trabalhadores brasileiros das dificuldades por que passa o nosso País 
no momento em que o mundo todo atravessa periodos de crises em 
todos os setores. Sabemos nós, trabalhadores, que estas dificuldades 
recaem mais acentuadamente sobre aqueles que vivem de seus 
salãrios. Entretanto, estamos conscientes de que tudo tem feito 
Vossa Excelência para reduzi-las, compensando~as em uma política 
permanentemente voltada para os mais humildes, através de incontá­
veis medidas e providências na área social do Governo. 

Entre elas, poderíamos destacar: a ampliação da Previdência 
Social a categorias antes desprotegidas; a aposentadoria dos maiores 
de 70 anos; a criação do Sistema Nacional de Treinamento de Mão­
de-Obra, com a inclusão da empresa como agente do Sistema; a cria­
ção, ainda recente, do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR, que levará aos companheiros trabalhadores do campo a 
profissionalização e conseqüente melhoria do padrão de vida, com 
repercussão na urgente e-necessária melhoria da produtividade no se­
tor agropecuário. 

Poderemos, ainda, citar o Sistema Nacional de Emprego; a dedi­
cação permanente e prioriUiria do Governo de Vossa Excelência no 
combate continuado ao acidente de trabalho; o aperfeiçoamento de 
um autêntico sindicalismo, que procura solucionar todos os seus 
problemas e dificuldades atrav" do diálogo; o programa especial de 
bolsas-de-estudo, que concede bolsas a trabalhadores sindicalizados 
do nível secundário e, jâ agora estende a sua ação, possibilitando o 
ingresso dos trabalhadores nas u,niversidades; a redução dos en~ 
cargos financeiros no financiamento da casa própria e o aperfei­
çoamento do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Outras conquistas, Senhor Presidente, poderiam ser enumera~ 
das e que somadas às que mencionamos, definem e caracterizam a 
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imagem do Governo de Vossa Excelência, que tem como princípio 
fundamental a preocupação com a promoção e o bem·estar social. 

Resta-nos ainda dizer, nosso Presidente, que aqui em Volta Re­
donda, neste pedaço de terra brasileira, sabemos da espinhosa 
missão a que se propôs, do valor de nosso grande Chefe da Nação e 
de'seus esforços dedicados ao povo brasileiro, merecendo assim toda 
a nossa dedicação, apoio integral e, acima de tudo, o nosso respeito. 

Queremos afirmar a Vossa E-:celência, em nome dos 
trabalhadores que tenho a honra de representar, que caminharemos 
juntos, em todos os momentos, com serenidade, com o trabalho 
honesto e dedicado, para que o nosso Brasil cresça cada vez mais, 
com a preservação da ordem e da justiça. 

Somos profundamente gratos pelo seu espfrito altamente huma­
no, pela defesa de Vossa Excelência com relação aos direitos do 
trabalhador e pelo diálogo que nos é dado. 

Rogamos a Deus pela saúde pessoal de Vossa Excelência, para 
que atinja, ao final do seu Governo, os altos objetivos a que se pro­
pôs, marcando, assim, encontro com a nossa História." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 115, de 1974 (n"' 217-C/71, na Casa de origem), que 
denomina .. Ponte Alfredo halo Remor" a obra de arte proje­
tada sobre o Rio do Pebte, na BR-282, e dâ outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 269, de 1976, da 
Comissão 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públltu. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9~Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERI:\IENTO N•l97, DE 1976 

Nos termos do art. 310, aHnea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n' 115, de 
1974, que denomina "Ponte Alfredo halo Remor" a obra de arte 
projetada sobre o Rio do Peixe, na BR-282, e dá outras providências, 
a fim de ser feita na sessão de 16 de junho próximo. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - De acordo com a 
deliberação do Plenârio, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão do dia 16 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalvos) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n\1 30, de 1976 (n9 2.041·8(76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dâ nova redação 
ao artígo 29 da Lei n"' 6.185, de li de dezembro de 1974, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 317, de 1976, da 
Comissão: 

- de Servl4;o Públlco Civil. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar·se senta­

dos. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

t:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•JO, DE 1976 
(N• 2.041-8/75, na Casa de origem) 

Dí nova redação ao Artigo 29 da Lei n\1 6.185, de 11 de 

dezentbro de 1974. 

O Consresso Nacional decreta: 

Art. 1• O Art. 2• da Lei n• 6.185, de ll ile dezembro de 1974, 
passa a vigorar com a seguinte redaçio: 

"Art. 2' Para as atividades inerentes ao Estado como 
Poder Público sem correspondência no setor privado, 
compreendidas nas áreas de Seguranc;a Pública, Diplomacia, 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos Fe­
derais e oontribuições previdenciárias e Ministério Públ.ico, 
bem como para a categoria funcíonal de Procurador da Fa­
zenda Nacional, só se nomearão servidores cujos deveres, di~ 
reitos e vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, na 
forma do Art. 109 da Constituição federal." 

Art. 2' E:sta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 62, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
que assegura às Missões Religiosas o direito de continuar 
prestando assistência às populações indigenas, tendo 

PARECERES, sob n•s 400 e 401, de 1974, e 219, de 
t 976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, Jq Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e jurididdade, com a Emenda que apre­
senta de n.q I~CCJ (Substitutivo); 

2"' Promanciamento: (Reexame solicitado em Plenário) 
favorável, nos termos da Emenda que apresenta de o9 2·CCJ 
(Substitutivo); 

- de Agricultura, favorável, nos termos da Emenda de 
nv 1-CCJ .. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Peço a palavra, pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra, pela ordem, ao oobre Senador Ruy Santos. 

. O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Pela ordem.)- Sr. Pre­
sidente, estou enca;ninhando à mesa requerimento de adiamento da 
discussão desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Mesa aguarda 
o recebimento do requerimento de V. Ex• (Pausa.) 

O requerimento apresenta.do pelo nobre Senador Ruy Santos se­
rã lido pelo Sr. J9.Secretãrio. 

~lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, 'do Regimento Interno, requei~ 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nv 62, de 
1974, que assegura à missões religiosas o direito de continuar pres­
tando assistência às populações indfgenas, a fim de ser feita na sessão 
de 7 de junho próximo. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com a 
deliberação do Plenârio, a matéria figurarA na Ordem do Dia da ses­
são de'7 de junho. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item6: 

Discussão, em primeiro _turno (apreciação preliminar da 
juridi~dade, nos termos do art. 296 do RegimentO Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 278, de 1975, do ~bor Se­
nador Otair Becker, que dã ao Parque Recreativo di\lrasília 
a denominação de "Parque Rogério Pithon séiijp de 
Farias", tendo 

PARECER,sobn9184,del976,daComissão: ·...,, .. 
-de Constituição c Justi~a. pela injuridicidade, com:#.! 

to vencido dos Senhores Senadores Henrique de La Rocque e 
Helvídio Nunes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Se­
cretârio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 199, DE 1976 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a reti- · 
rada, em caráter definitivo, do Projeto de L~i do Senado n' 278, de 
1975, de minha autoria, que dá ao Parque Recreativo de Brasília a 
denominação de "Parque Rogério Pithon Serejo Farias". 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976:- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Em conseqUência, 
o projeto será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~" to, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a aposentadoria especial dos professores, acrescentando pará­
grafo ao art. 99 da Lei n~" 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n~' 130, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso, Nelson Carneiro e Leite Chaves. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade e juridici­
dade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1:: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lO, DE 1976 

Dispõe sobre a aposentadoria especial dos professores, 
acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Acrescente-se ao art. 91' da Lei n~' 5.890, de 8 de junho 

de 1973, o seguinte parágrafo: 

"§ 3~> A aposentadoria especial dos professores serâ con­
cedida após vinte e cinco anos de serviço." 

Art. 2'-' 2ntrará esta lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em <.:ontrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esgotada a maté­
na da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves, que falará 
pela Liderança do MDB. 

O S~E CHAVES ( M D B -- PA. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Em meados do ano passado, ao que me recordo, o Ministro das 
Minas e Energia foi quem primeiro falou, no Brasil, s'obre contratos 
de risco, e esta primeira declaração, ao que me parece, foi feita dian· 
te da Comissão de Minas e Ene~i~do Senado, que então o visitava. 

A surpresa que a declaração nos caysou, foi das maiores, ama­
durecidos que estávamos na convicção de que; a despeito de uma lu­
ta de mais de 15 anos, a PETROBRÁS se tornara intOcável. O de­
bate ultrapassou os limites e as lindes do Gabinete para alcançar os 
jornais, a televisão, o rádio e esta Casa. A discussão chegou a um 
ponto crítico, que o próprio Ministro pareceu refluir da sua posição. 

Entretanto, quando vozes, inclusive, autorizadas, nesta Casa, di· 
'ziam que os contratos de risco eram miragens, terminavam eles por 
ser aprovados e, hoje, estão em fase de formalização, trazendo in· 
clusive, ao País para encontrar petróleo, já hoje com segurança, 
quem, há anos, contratado pelo Brasil, deixara·o, convencendo-nos 
de que não possuíamos petróleo: Mister Link, Está hoje no Brasil 
dando execução ou querendo dar execução a um desses contratos de 
risco. 

No final da semana passada, este mesmo Ministro declara: 

"O Estado é um mau patrão e pior pagador, além de mau 
gerente", motivo pelo qual se deve dar preferência à ini· 
ciativa privada em qualquer setor da vida nacional, "até mes­
mo no setor de mineração." 

Na mesma oportunidade, indagado acerca do destino que se 
dará ao potássio nacional, ele responde que j' há uma destinaçio. E 
ainda, quando o interrogam a respeito da posição do Gen. Araken 
de Oliveira, Presidente da PETROBRÁS, que defende a participação 
ou a exclusividade do capital estatal neste setor, responde tex­
tualmente- e está no jornal O Estado de S. Paulo: 

"Não me interessa a opinião do general Araken de Oli­
veira." 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB - SE) - Concede V. Ex• um 

aparte? 

O SR. LEITECHAVES(MDB- PR)-Com muita honra, Se­
nador, mas gostaria que V. Ex•, primeiro, me permitisse co'lcluir 
esta parte inicial, para, então, entrar no curso normal deste modesto 
discurso. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Perfeitamente. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Hoje, diversas vozes 
autorizadas, inclusive desta Casa, se levantam contra a desestati­
zação. Há, ainda, informes oficiais, assinados por Ministros, o que 
não é usual, de que não haverá ferimento algum aos interesses na· 
cionais consolidados nas nossas empresas. 

Ontem mesmo uma voz abalizada desta Casa se levantou, no 
sentido da defesa da intocabil!dade desses nossos interesses 
nacionais. 

O próprio Senhor Presidente da República, que todos sabem, no 
País, mere<:e o respeito da Oposição, declarou que esses interesses 
não serão absolutamente afetados. Entretanto é de se lembrar que 
Sua Excelência, o Chefe do Executivo declarou, da vez passada, que 
os contratos de risco também não sairiam. E Sua Excelência, ao 
depois, justificou-se ou pediu desculpas a opiniões valiosas, desta 
Casa, que defendiam posição, que ele dissera, já fora sua. E parece 
que, nesse particular, Sua Excelência sentira, na realidade adminis· 
trativa, aquilo que já fora objeto de uma sua declaração. Ao citar 
Byron ou Goethe, não me lembro bem, dizia Sua Excelência: "0 difí· 
cil é pensar corretamente e mais difícil ainda, agir de acordo com os 
pensamentos.'' 

Cedo agora o aparte ao ilustre Senador por Sergipe, Gilvan 
Rocha. 
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O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Muíto obrigado, Senador 
V. Ex• faz muito bem em entrar numa luta que hoje é nacional; 
numa luta, que não é nem contra nem a favor da desestatização, mas 
contra as multinacionais. A citação do potássio, no discurso de 
V. Ex•, fez com que eu me aventurasse a participar da sua brilhante 
oração, para lembrar a V. Ex• e ao País, que a esta altura, o Sr. MiM 
nistro de Minas e Energia, seguramente é pe:rsona non grata no meu 
Estado. V. Ex• cita a ocasião em que nós, como membros da Comis­
são de Minas e Energia, estivemos com S. Ex.', no seu Ministério e 
deve recordarMse, perfeitamente que, naquela ocasião, S. Ex• jâ dizia 
da inidoneidade do Grupo Lume. Ora, ilustre Senador, hâ doze anos 
Sergípe tem a maior jazida de potássio do Hemisfério Sul; a jazida 
continua enterrada, enquanto nós importamos, anualmente, mais de 
200 Ínilhões de dólares. E o pior: foi comprovado que a iniciativa pri­
vada não tem kno'ft'whow, nem capital, nem tradição para entrar nesta 
área. Que faz então o Sr. Ministro? Depois do debate do Grupo 
Lume, ele volta a dizer, volta a afirmar que a jazida será entregue, no­
vamente, a grupos nacionais. O que significa dizer que estão 
ieiloando as jazidas mais ricas d~"Ste Hemisfério. Por isso afirmo: o 
Ministro não merece o respeito do Estado de Sergipe, que o responM 
sabilizarâ perante a História. S. Ex• tem negado um progresso ao 
qual meu Estado tem direito, inclúsive conflitando suas idéias com 
quem de direito, que é o Presidente da PETROBRÁS que é quem 
entende das jazidas, pois essas jazidas estão no mesmo lençol de 
petróleo daquela região. Sergipe não pede mais, Sergipe exige uma 
definição do Sr. Ministro, em honra, inclusive, da lndependência do 
Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Agradeço, nobre Se­
nador, o aparte que ilustra o meu discurso e que se situa acerca de 
um assunto que transcende os limites de Sergipe, que é o potássio naM 
cional; potâssio êc fertilizante; fertilizante é agricultura, e o grande 
problema da agricultura nacional são os fertilizantes. 

No Ano passado, um ilustre Senador do nosso Partido, o SeM 
nadar Paulo Brossard, teve oportunidade de mostrar, que as firmas 
multinaci<mais que atuam no setor dos fertilizantes estavam aufeM 
rindo lucros de 640%- e mais do que isso- até de 800%. 

O Sr. Vlrgnio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
permite um aparte'? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - Senador, em seguida 
darei o aparte a V~ E:\•, com muito prazer. Só pediria a V. Ex• um 
pouquinho de brevidade, porque disponho de vinte minutos, apenas. 
Mas, com toda honra, darei -o aparte a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- E com todo o prazer, 
esperaremos que nos seja concedido. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - Pois bem, Sr. Pre­
sidente, a despeito dessas vozes que se levantaram no sentido de 
reprovar a desestatização, a desoficialização dos interesses nacionais, 
a verdade é que o Ministro das Minas e Energia, aquele que por cuja 
voz parecem falar outras que não desejaram ser ouvidas e sim apenas 
atendidas, o Ministro das Mina:!> e Energia continua a confirmar a 
sua disposição de privatizar as empresas nacionais, ou algumas delas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil começou a existir, interM 
namente, no conceito dos brasileiros, e externamente, no conceito do 
mundo, depois que passou a se realizar, economicamente, através 
das suas empresas. 

Existe, na América Latina, alguma coisa mais organizada e séria 
do que o Banco do Brasil, Volta Redonda, a Companhia Vale do Rio 
Doce, a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, a COBEC, a 
PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, o Banco Nacional de DcsenvolviM 
menta Econômico e a Sider,urgia Naciona\1 

Até à existência dessas firmas, o Brasil era um País de Conto de 
Carochinhas. Foram essas firmas que nos deram nome, respeitabili­
dade e certa grandeza. E elas foram criadas violentando a lei'? Não. 
Elas foram criadas dentro da lei, porque a própria Constituição diz 

que o Brasil pode atuar nos setores econômicos que julgar neces­
sãrios ao seu desenvolvimento. E esses, porventura, não são interesM 
ses de alta relevância nacional? Não feriu a moral, porque um Estado 
pode perfeitamente tratar diretamente daqueles interesses julgados 
convenientes ao País. Não feriu lei alguma. Não feriu o interesse de 

ninguém. . 
E agora, Sr. Presidente, levantamMse essas vozes contra os vaM 

lores nacionais. E nós ficamos extremamente receiosos de que venha 
a ocorrer em essas firmas o que ocorreu com a PETROBRÁS. 

A desestatização já se iniciou, agora está apenas, crescendo em 
agressividade. Essas firmas começaram a ser visadas e violentadas a 
partir do ano passado ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
V. Ex• parece-nos está pouco generoso, na cessão de um pouco de 
seu tempo, tardando a conc~ssão do aparte solicitado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Estou concluindo. 
ExigiuMse a eliminação de isenção fiscal de que gozaram essas 

firmas e elas passaram a. ser tributadas. 
Tanto as sociedades de economia mista, quanto as empresas pú­

blicas, hoje, estão pagando impostos à União, violentando inclusive 
um princípio •. de que os serviços püblicos não se tributam recipro­
camente. Exi!;~ram que elas passassem a ser fiscalizadas pelo Tribu­
nal de Contas da União, e o estão sendo. Impediu-se que o Banco do 
Brasil e outrós organismos desse porte, pudessem captar recursos na 
poupança pública. 

O Banco do Brasil, hoje, está impedido de recorrer à subscrição 
para o aumento do seu capital. Aviltaram-se os salários dos fun­
cionários do Banco do Brasil para que ele se debilitasse. O Banco do 
Brasil é o resultado, sobretudo, do esforço c da qualificação do seu 
funcionalismo. Ao longo dos -anos, o Banco do Brasil convoca, na 
classe mêdia, pessoal qualificado e, com base nisso, criou um quadro 
funcional dos mais excelentes, plantei que serve, inclusive, para for· 
necer homens de todos os níveis ao serviço póblico. Pois o Banco do 
Brasil, repito, foi compelido a aviltar os salários a fim de perder essa 
grande qualificação funcional e profissional. E, agora, procura•se traM 
zer para o Pais e para essa Casa, uma fei cuja história serã, posM 
teriormente, conhecida, que é a nova Lei de Sociedade Anônima. 

Tem a palavra, V. Ex•, nobre Senador Virgflio Tãvora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Senador, nosso 
aparte vai ser curto. pois reconhecemos que o tempo de V. Ex.• 
também o é. Mas, inicialmente, ele se traduzirá no mais formal rcpúM 
dio às palavras aqui pronunciadas, na intervenção de S. Ext o Sr. SeM 
nadar representante de Sergipe. Se hâ um homem a quem deve muito 
essa Nação, pelo ritmo que imprimiu ao seu setor, em mobilidade. 
em agressividade, em trabalho, é justamente'o atual Ministro das Mi· 
nas e Energia Shigeaki Ueki. Não sabemos qual a procuração que 
S. Ex• - que foi consagrado nas urnas para vir aqui defender os 
interesses de Sergipe- invoca sem uma consulta às suas bases, para 
considerar um homem da estatura do Ministro Ucki, penona non 1ra ... 
ta a seu Estado, como que se o Sr. Ministro procurasse delibera· 
damente confundir os inten:sses de Estado. Mas, V. Ex• afirma, -
passamos para o segundo ítem- medidas que, ao seu ver, estão sen· 
do tomadas todas em detrimento das sociedades de econotnia inista. 
Inicia a em.1meração pela exigência que vezes do seu próprio partido 
fazem da fiscalização das empresas mistas, das empresas públicas, 
tanto de economia mista como de economia pública, repetimos pelo 
Tribunal de Contas. Mas, são enfatizamos, as vozes mais autorizadas 
do seu partido que, nesta Casa, assim reclamaram. Diz V. Ext que 
"obrigaram as sociedades de economia mista a pagar, salvo aquelas 
detentoras de monopólio, Imposto de Renda". Eminente Senador, 
descu\peMnos enunciar o que é, simples matéria constitucional, trata­
se de obediência à Lei Magna que nos regem. Terceiro: diz V. Ex.• 
que se proibiu a captação de recursos de poup;J.nça particulat pelo 
Banco do Brasil c outras entidades tanto de economia mista como 
empresas públicas. Eminente Senador, justamente para se tornar pos· 
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sívcl ao mercado que já estava sendo avassaladoramente, dominado 
por essas empresas, dar oportunidade aquilo porque nós tanto nos 

. batemos, que são as empresas nacionais que precisam_ ser am~ 
paradas. Por outro lado ficou muito bem estabelecido, quando da 
adoçãt? d~ medida, que os recursos necessatios às empresas es~ 
tatais - desfalcado por esta determinação - seriam fornecidas pelo 
Tesollro Nacional e, finalmente, aqui nesta Casa, gastamos muito 
tempo e latin, provando que achamos absolutamente certo a neces­
sidade de uma remuneração condigna, não só aos Diretores e Pre­
sidentes de Sociedades de economia mista e empresas públicas como, 
também, ao seu corpo funcional têcnico, máxime os de melhor ga­
barito e, lembre-se V, Ex• que não faz duas ou três. semanas, um 
pouquinho mais, quatro semanas, que justamente nesta Casa aqui 
foi posto o Governo no pelourinho por pagar, o que era atribuid~ 
aos Diretores e Presidentes das Sociedades de Economia Mista e 
Defesa, então fizemos deles e dos técnicos de maior gabarito, e com· 
convicção. Isto porque quando, por exemplo, um gerente qualquer 
de·grande firma em São Paulo, ganha cento e cinqüenta mil cruzeiros 
JMnsais e o Presidente da PETROBRÁS- vamos tornar a repetir, 
empresa que transcende hoje, pela sua potência, as nossas fronteiras, 
a~ termos financeiros e em termos de atuação econômica, - ganha 
1S mil cruzeiros. Eram estas as restrições que tínhamos a fazer ao 
pronunciamento de V. Ex•. naturalmente reservando-nos para 
depois abordá-lo de forma mais extensa. 

()SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)--, Agradeço a V. Ex• o 
aparte, como sempre muito elucidativo e revestido de elevado nível 
de educação parlamentar. Primeiramente, informo a V. Ex• o se­
guinte: nós não negamos que o Ministro das Minas c Energia seja 
muito trêfego, muito movimentado. Só não sabemos se esses movi-· 

· mentes são a favor dos interesses nacionais ou contra ·eles. Quanto à 
última informação de V. Ex• ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- A nossa é justamente 
o contrário. 

·o SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - ... acerca do paga· 
mento ãureo aos Diretores dessas firmas, informamos que isso é feito 
e nessa proporção, para desmorizâ-las no conceito público. E esses 
paga.mentos não são feitos aos funcionários; são feitos aos seus Di· 
retores que, inclusive, silo os que vêm ·à praça pllblica dizer que eJa:S 
são incapazes de realizar seus objetivos. 

O Sr. VlrgHlo Tá•ora (À RENA ~ CE)- Senador. V. Ex• está 
completamente equivocado. Leia uma folha de pagamentos da 
PETROBRÁS, veja quanto recebe um técnico lã. 

O SR; LEITE CHAVES (MDB - PR) - Veja V. Ex• no 
Banco do BraSD, quanto é que ganha um funcionário que realmente é 
responsável ~la sua sustentação e pela· sua grandeza. O que se paga 
enormemente e abusivamente são aos Diretores e Presidentes dessas 
empresas. 

Quanto ao mercado de ações, .V. Ex• veja: mesmo agora, depois 
do estouro da Bolsa de Valores, as ações que valem são as do Banco 
do Brasil e as da Vale do ·Rio Doce, porque as ações das firmas 
privadas nacionais que, aliâs, hoje não são mais privadas, nenhuma 
expressão têm. E outra coisa: essas firmas ditas privadas são res­
ponsáveis peJo grande estouro da Bolsa, em decorrência do qual 
houve grande empobrecimento da elasse média nacional. 

O Sr. Glh-an Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - E hoje, quando nem 
com o dinheiro público que levaram, do PIS e do PASEP, conse­
guem reabilitar a Bolsa, o quê preparam? Uma violência, Úma 
ignomínia, que ê a própria Lei das SOciedades Anônimas, através da 
qual essas firmas pretendem agarrar diretamente o dinheiro do povo, 
através de subscrições, onde se prometem prêmios ... 

( Cruzam~se apartes.) 

O Sr: Vírcílio Távora (ARENA - CE)- Fazemos um apelo a 
V. Ex•,Senador ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR).- Senador. a'llão ser 
que o Presidente me conceda elasticidade de pra:w, não terei 
condições de dar aparte a V. Ex•, mesmo porque, honrado com seu 
apa.ne.-oio vou cotJseguir concluir o nteu discurso. 

-$:.Presidente, Srs: Senadores ... 
tr 
~--~" (Cruzain-seaportes_.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a 
campainha.)- Lamento não poder atender à solicitação de V. Ex•, 
porque há várioS outros oradores inscritos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, haverei de terminar, com o prejuízo natura) decorrente 
dessa coarctação da- tempo- que me foi concedido, 

As firmas estatais também são hoje motivo de feJicidad.e e de 
honra nacional. Se esses interesses, Sr. Presidente, estivessem repre~ 
sentados por firmas privadas, nacionais ou es.trangeiras, a in­
tranqüilidade social, càda vez mais aguilhoada pela difiCuldade do 
custo de vida e das injustiças que sofrem, esse sofrimento e eSsas ten­
sões seriam maJores. De forma que é exatamente pelo fato de todos 
nos sentirmos iguais _perante essas empresas, que estão brilhante~ 
mente realizando as suas missões, que as tensões nacionais nild' siló· 
tantas quanto os fenômenos sociais poderiam determinar. 

Sr, Presidente, prejudicado como estou sendo no meu discurso, 
não poderia terminar senão com um apelo a esta Casa, para que nos 
uníssemos além dos Pa~tidos; para que nos uníssemos numa identifi· 
cação profunda de interesses nacionais, para que essa violência con­
tra as nossas empresas não venha a se efetivar. O que de grande 
conseguimos fazer neste Pais foraffi essas empresas, que por sinal jâ 
vêm de antes desses 12 anos de Revolução; elas têm raizes anteriores 
a todos esses tempos. de forma que elas constituem, hoje. as 
barreiras mais expressivas para resistir à violência, aos interesses que 
vêm de fora. Se nós não tivéssemos essas empresas, seguramente o 
domínio contra os interesses nacionais seriam bem maiores. 

O que ê que querem? A entrega do Brasil a empresas parti­
culares? Que entreguemos o Banco do Brasil ao First Bank? Que en­
treguemos a Vale do Rio Doce, a J.J. Abdala? Que entregue'mos o 
BNDE ao Banco Halles? 

Há firmas que na grande totalidade estão hoje vendidas ao 
capital externo. Por sinal esta Casa não tem conhecimento de que um 
grande acervo das empresas nacionais foi vendido; estão sendo vendi­
das, e de tal sorte que os Diretores antigos, os antigos proprietários 
permanecem como Diretores; mas não como donos e sim como em· 
pregados das multinacionais? Seria preciso citar essas firmas? 

Sr. Presidente, o Senado é uma grande Casa neste Pais. Aprendi, 
ao longo de um ano, a respeitar esta Casa, a descobri-la nos seus se· 
gredos e nos seus mistérios. Espero que esta Casa se una, além dos 
Partidos, para defender os interesses nacionais, agora afrontados, e 
objeto e alvo de novas ínvestídas. 

E tenho certeza, Sr. Presidente, que os .séculos vindouros ser~o 
pouco tempo para que alguns paguem; neste Pais, pelos crimes 
cometidos contra o Brasil e seus permanentes e impostergâveis in~ 

teresses. 
Mllito obrigado a V. Exf (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
LEITE CHAVES EM SEU DISCURSO: 

"Apresentamos nesta página um vigoroso comentário do Ministro 
da Indústria e do Comércla. Severo Gome!, qtre demonstra p.ertf'mer. 
ao passado, o tempo de um Brasil economicamente pacato, seguidor 
das regras do liberalismo ingênuo. 

POR QUE UMA NOVA ORDEM ECONOMICA? 

'·'Só o_ nacionalismo econômico pode impulsion11r um país 
subdesenvolvido para ele mesmo formular a sua política econômica, 
segundo o primado do interesse: nacional. Trata-se quase sempre de 
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aproveitar o próprio pafs as suas matêrias~primas, de aumentar a 
produtividade e dominar o mercado interno e conquistar o mercado 
externo. O naciooalismo econômico encerra, pois, uma opção, um 
planejamento e urn processo".- Presidente Cutello Bra11co. 

Na última dêeada a estrutura econ<lmíca internacíonal começou 
a registrar os efeitos das mutações polfticas amadurecidas em todos 
os quadrantes do mundo nos anos anteriores. Nações que pe1a histó­
ria e pela predominância de teorias limitadoras entraram com atraso 
na idade industrial rebelam-se, mais e mais, contra urna ordem de 
coisas que não lhes atende o interesse. 

t esse quadro que analisa o Ministro da lndústria e do Comér­
cio, Severo Fagundes Gomes. O quadro que apresenta os países 
industrialízados com suas políticas protecionistas até o presente e os 
paises do Terceiro Mundo, até então, seguidores pacatos do que 
chama de ''liberalismo ingênuo", que como assinala "funcionou 
como um freio ao pensamento e ao trabalho dos brasileiros". 

As coisas devem mudar e estão mudando. Como interessados 
nessas modificações devemos formar nossa opinião a respeito. A 
posição de Severo Gomes deve ser analisada em sua profundidade, 
pensada e repensada, e servir como objeto de meditação. O Brasil 
hoje se encaminha para a plena conscientização. ~ o fim do 
liberalismo ingÇnuo. 

Dentro desse aspecto o artigo do Ministro Severo Gomes 
representa uma mensagem vigorosa Je conscientização, que indica 
estar assumindo o Brasil a exata dimensão de seu potencial. E este 
potencial é o tornar·se uma potência. 

Há uma aparente e ambígua uttanimidade no plano interna· 
cional sobre o que se possa entender por uma Nova Ordem 
Econômica, mas que se esva.i rapidamente com o conhecimento do 
que cada país ou grupo de países entende por essa mudança. No 
plano interno, a população acompanha um debate distante, abstrato 
e nebuloso, sem conhecer a medida em que estas decisões afetam as 
suas condições de vida ou o futuro de seus filhos. 

Seria a ordem atual tão lesiva e irreparável que justificasse a 
mobilização para uma mudança estrutura\ profunda, conflitiva e difi· 
cil, ou os mecanismos tradicionais de comêrcio e: câmbio, habilmente 
utilizados, poderia le-..·ar, sem traumatismos, a um quadro satisfató· 
rio de convivência e de harmonização de interesses? 

O nosso propósito é reaÍizar um e.tercicio para o conhecimento 
da estrutura de relacionamento econômico entre as nações, e das 
conseqOências internas desse engajamento, mercê da inté.rdependên· 
ciacrescente e articulada. 

O Sistema Econômico atual 

Para o conhecimento de suas bases, melhor é a transcrição dos 
conceitos expressos pelo Secretário Henry Kissinger, em Kansas. 
Cíty, no ano passado: 

"O sistema econômico internaCional foi construído 
sobre os seguintes elementos centrais: 

- comércio aberto e em expansão; 
-livre movimentação de capitais e tecnologia; 
-disponibilidade imediata no suprimento de matérias. 

primas; e 
- instituições e práticas de cooperação internacional. 
Estes princípios foram simultaneamente causa e resulta~ 

do da crescente interdependência das nações. 
A mobilidade global de capitais, gerência, tecnologia e 

materiais facilitaram o crescimento da indústria. O comércio 
-mundial encorajou a especia\iz~çào e a eficiente divisão do 
trabalho. 

Os países em desenvolvimento procuram, no entanto, 
uma nova ordem econômica, baseada na ideologia e no 
exclusivo interesse nacional, estimulados pelos ressenti~ 
mentos de urna exploração passada, e apoiados na convicção 
de que o sistema atual está montado contra os interesses dos 
países em desenvolvimento. 

Mas_ nós estamos convencidos de que o atual sistema eco~ 
nôm1co serv\u bem ao mundo. 

"A futura prosperidade dos Estados Unidos e do resto 
do mundo depende da sua continuidade e do seu bom 
desempenho. 

"Estamos preparados para um diálogo construtivo, mas 
não podemos aceitar propostas irrealistas, como os esforços 
para tornar a dísponibilidade de reeursos vitais dependente 
de decisões políticas." 

Procuremos analisar as conseqílências, para o Brasil e para os 
patses subdesenvolvidos., do funcionamento desse Sistema E.conômi~ 
co. 

I - Liberdade de comércio 

Os patses industrializados foram vigorosamente protecionistas 
no passado, continuam sendo no presente, em todas as ocasiões do 
seu interesse - mesmo ferindo compromissos internacionais - e na· 
da indica que pretendam mudar no futuro. 

Em paralelo, um liberalismo ingênuo alimentou as políticas dos 
países que emergiram para a independência no século XIX. Exataa 
mente aqueles que mais razões tinham para proteger as iniciativas 
nascentes, já naturalmente inferiorízadas pela escassez de recursos e 
de informação. 

E.sse "liberalismo ingênuo", esse pensamento de; fora para den· 
tro, essa falta de conhecimento da armação de interesses, funcionou 
como um freio ao pensamento e aa \raba\ho dos bras\\eiros. Nessa 
vertente se abeberaram todos os grandes élrautos da incapacidade 
nacional, do lmpério até nossos dias. 

Hã ainda, que apontar dois aspectos fundamentais do comérCio 
internacional. O primeiro é o seu caráter oligopolfstico. Alimentos. 
matérias·primas, e principalmente os minerais, têm o seu comércio 
ou ex.ploração controlados por um pequeno nómero de grandes 
empresas, por isto mesmo, cap9Zes de manipular preços ou as 
diferentes bolsas, em proveito de suas rendas. O segundo diz respeito 
aos preços de transferências nas. relações. <i e negócio entre empresas 
do mesmo grupo. Sobre isso, é suficiente a transcrição do que 
contém a pâgina 19 do d~umento "Mu\Unacional Corpcration in 
Brazil and Mex.ico", da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
dosEEUU: 

"Via acordos escritos de comércio ou política adminis­
trativa tãtica, o abundante volume de comércio intrafirmas 
cria oportunidades para ajustaretn·se preços de trans-­
ferências desvantajosos para a economia local. Por aumento 
artificial no custo dos insumos vendidos por matrizes, lucros 
podem ser disfarçados como custos, e transfeddos livn:s de 
impostos." 

A liberdade no comêrcío internacional pode assim ser um instru· 
mcnto a mais de transferêOcia de recursos líquidos em favor dos 
países desenvolvidos. A liberdade é sempre uma fonte geradora de 
desigualdades. Dentro dos Estados é a lei que promove a igualdade 
pela ordenação do uso da liberdade. Ora, no plano internacional, a 
lei ê um esgarçado e inoperante tecido, e como dizia Rousseau, o 
estado da natureza entre os corpos politicos é mais funesto que entre 
os indivíduos. 

11- livre Movimentação de Capitais 

• Um país que deseje ser um importador consciente de capitais, 
harmonizando-os com o interesse maior da sociedade, não pode acei­
tar a sua livre movimentação, mas sim o contrário, como conceituou 
o Presidente Castello Branco: 

"O nacionalismo econômico, no seu proçesso de 
~xecução, tem que estabelecer, aliâs para cada caso, o tipo ou 
tipos dessa colaboração. Ele não pode atribuir (ao capital 
externo) liberdade de movimentação e .ação, Mas1 parél os 
investimentos, tem que regular as condições de tempo, de tu~ 
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cros e dividendos de reexPortaçlo-do Capital, além de verifi~ dívida externa da totalidade dos .pafscs subdesenvolvidos, que maft. 
car a sua finalidade c origem. NãQ fica B.i o seu COI)trole. tava então a 160 bilhões de dólares. 
Necessidade há de se disciplinar os emjJr6stínios oJazê.los Somos agora levados para o problema do Balanço de Com~rcio. 
coorden3.dos com as reaHzações p'rojetadas." -~w ·.· onde desaguam as conseqüências do sistema econômico. 
· · · ~·'·"'L · Os deseqUitrbriosjsolados do passado não permitiam uma visio 

A questão' maior não é, no entanto, a da liberdade ·' : ·~,da dara e de conjunto das contas internacionais e da intransigênci.a da 
circulação de capitais. ~ que essa liberdade leva ao controle ' . . _:_~ ,_ oligarquia dos pafses industrializados com relação a determinados 
processo de formação e apropriação do capital. ' >· ·· princípios de polftica econômi~.· 

Estudos realizados por solicitação do Senado dos Estados Singelamente, 0 que ocorre 6 que os pafsc:s industrializados nio 
Unidos revelam que:, entre 1966 e 1970, por exemplo, apenas 16% dos admitem deficits 00 seu balanço de compra e venda de mercadorias. 
fundos utilizados pelas subsidiárias norte#americanas no ~xterior fo# Entendem-nos como a redução de seus haveres ou da capacidade de 
ram supridos pelas matrizes; no setor de manufaturas, a contribuição aumentá-los. 
direta das matrizes foi de apenas 12%. Assim, mais de 80% daqueleS "Cpnl 3 cr_ise do petróleo, os paJses desenvolvidos registravam 
fundos foram obtidos pelas próprias subsidíârías, seja díretamente, detielts com os países produtores de petróleo. Jm~iatamente, 
seja através de empréstimos, sendo que no setor manufatureiro aquc- através de medidas monetárias, t\,dministrativas c de com~rc:io, 
lc percentual quase chega a 90%. empurraram 0 defi~it pant os subdesenvolvidos não produtores de 

No caso particular da América Latina, um outro estudo, prc- petróleo. Dentre estes, os mais afetados foram aqueles que, como o 
parado para o Comitê de Relações Exteriores do Senado amel\i_ca~o. Brasil, tinham sua economia mais integrada nas economias dos 
reveJa que, entre J960 e..,.J972, os investimentos diretos recebidoa.por países industrializados. 
aquelas subsidiárias montaram a pouco mais de uss· 4,0 bilhões, en-
quanto a transferência de renda para os Estados Unidos ultrapassou "Como frutd da elevação dos preços do petróleo, 01 

a cifra de USS 13,0 bilhões. exportadores do pr,oduto deveriam alcançar um aumento nos 
Se os recursos de risco são relativamente tão discretos, a grande excedentes registrados em Transações Correntes, em valor de 

massa dos in'lestimentos Ç realizada através de financiamentos: ou in- aproximadamente USS 70 bilhões, passando de USS 6,0 bi· 
ternos, absorVendo poupança nacional já escassa, ou externos, com lhões, em 1973, para algo em· torno de USS 76 bilhões, em 
conseqüêhcias diretas sobre o endividamento do pa[s. No final, em 1974. M8iorcs compras externa$ c alguma perda na relaçio 
ambos os casos, pa8;os os financiamentos, remanesce um capital de preços em 1974 reduziriam o superavlt esperado para 
estrangeiro que foi gerado dentro do país. USS 70 bilhões. Como contrapartida os países industrializa-

. dos deveriam ab-sorver _um aumento de custo próximo de lll- Teçnologla 
USS 60 bilhões, em 1974. A redução nas compras externo, 

A transferência de tecnologia deve levar em consideração o seu o aumento dos preços de exportaçãO, a estratégia global das 
custo, a efetiva transferência e a sua adequação. Deve assim esse empresas multinacionais, permitiram, transferir grande parte 
processo ser operado sob controle. A tecnologia' não é uma força neu- da conta de petróleo para terceiros países, como que a Conta 
tra- como o conhecimento científico-, que possa ser usada em di- de Transações Correntes dos pafses iOdustrializados re-
ferentes rumos. Ela nasce dentro de um processo produtivo e tam- gistraram um deftcit de apenas USS 12 bilhões em 1974; ou, 
bém cultural. do aumento da conta de petróleo, de USS 60 bilhões, os 

O desenvolvimento tecnológico deve portanto estar voltado países industrializados somente pagaram USS 22 bilhõc:J, 
para o tipo de sociedade que se deseje construir. transferindo USS 38 bilhões aproximadamente para outru 

áreas. Que áreas? Que países? Exatamente aqueles que nio IV - Recursos naturais 
acreditaram no pragmatismo dos países industrializados,· nó 

São hoje bastante conhecidas as disponibilidades de recursos na- sucesso de sua política de transferir os próprios deficlts -. os 
turais não renováveis, e a previsãO' de seu esgotamento. países e~portadores de matérias-primas, que não· o petróleO. 

Devem assim os países planejar o seu uso com duplo alcance, o qUe registraram um aumento do dese<iüilrbrio em Transações 
bem-estar das geraçõés futuras e a segurança nacional. Para mui- Correntes no montante de USS 32 bilhões". 
tos, a existência desses recursos em seu territórjo consiste no último '.'0 ajuste internacional observado em 19?4 encerrava, 
patrimônio, em que se assenta a esperança para a construção portanto, apenas a primeira etapa de um longo processo, j6 
nacional. que, enquanto os exportadores de ·petróleo registraram 

v -:- lnstltuiçõe! e pr,ticas do comércio Internacional superavlts em Transações Correntes, outros países terão que . 
registrar deficlts. E o ano de 1975 registrou um novo e dolo-

Trata-se principalmente da atuação do GA TI, (Acordo Geral roso passo no novo mundo que surgiu após 1973; os J)afHI 
de T8rifas e Comércio) e do Fundo Monetãrio Internacional. exportadores de petróleo registraram um superafit de 

USS 50 bilhões - menor que o verificado em 1974, porque '"No que diz respeito ao GATT, um exame do seu 
os preços do petróleo permaacccram congelados até meado• funcl·onamento mostra que as negoct'ações vt'sando ao uso · · 

1 
· 

do segundo semtstrc, quando tiveram um reajuste re atava· multilateral da clâusu\a de nação mais favorecida se faziam, e . 
mente pequeno, a demanda mundial do produto caJU; e as 

se fazem, privilegiando os pafses industrializados, grandes 
imtJortações feitas na área -pctrolffera aumentaram tanto em 

produtores e grandes consumidores dos itens transacionados volume fisico como Dos preços. Os par~ industrializadOs, 
no GATT. No que diz, respeito ao FMI, até 011 inícios da déca-. por outro lado, prosseguiram na transferbcia da conta de 
da de 10. O que Se Pode dl'zer ê que, agt'ndo em conJ'unto com r d 1975 petróleo, para terceiros pa(ses, c echaraq~ o ano e pra· 
o GATT, esta instituição favoreceu a· liquidez dos paises ticamente com eqUilíbrio em Transações Correntes·. E 01 

desenvolvidos, estimulando a expansão de seu comércio. Am. países em desenvolvimento não exportadores de petróleo pa-
bas- instituições, portanto, colaboraram para a concentração garam inteiramente pelos custos adicionais de consumo d~ 
e O Congelamento do Poder numa escala mundial." (Celso · 1 industrializados, por outro lado, prosseguiram na trans e-
Lajes- Ordem, Poder e Consenso ... ) rência da conta- de petróleo, para terceir.os pS:ises, e fecharam 

Exemplo claro foi a revalorização do ouro- à luz do dia- pe· o ano de 1975 praticamente com eqüilfbrio em Transações 
Jo "FMJ. que aumentou instantaneamente os haveres dos países ricos Correntes. E os países em desenvolvimento não e;(portadores 
em t lO bilhões de dólares. A medida comparativa 6 a do volume da de petróleo pagaram inteiramente pelos custos adicionais de 
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consumo dos industrializados, registrando um deftelt estima~ 
do de USS 47 bilhões. Completa-se, pois, em 1975, a segunda 
fase no processo de assimilação de um deseqUilíbrio interna­
cional generalizado, sem precedentes na história01

• (Deveio 
Munhoz, DeseqUilibrios lnteroacionais. O preço do ajusta­
mento) 

Procurei descrever de forma crftica a atual .Ordem Econômh:a. 
Ninguém pode concordar com o secretário Kissinger em que ela te­
nha servido bem ao mundo, nem que deva ou possa ser mantida. 
Apenas um quarto da humanidade vive nos países desenvolvidos e 
consome 80 por cento do produto mundial. A sua opulência não foi 
construída à margem do subdesenvolvimento, mas também à custa 
do subdesenvolvimento. 

Os países subdesenvolvidos obtêm financiamentos nos centros 
industrializados para expandir a sua economia, aumentar a produ~ 
ção, as exportações, e, af, com saldos comerciais, para as suas dí­
vidas. Ora, se os industrializados não permitem -deficfts comercíaís 
correspondentes, fica evidente o bloqueio do processo dentro do 
atual sistema econômico. O acerto de contas só poderá ser feito com 
a alienação dos patrimônios nacionais. 

A atual Ordem não e estética, a sua tendência é aprofundar a 
dependência, a dominação c o congelamento das condições de vida 
da grande maioria da humanidade. 

Na opinião do economista Paul Samuclson, "hâ um elemento 
de irrealidade própria à ficção cientifica em muito do assim chamado 
.. diãlogo Norte-Sul". O desejo dos pafses menos desenvolyidos por 
transferências e subsidias não retributdos e inteiramente compreensí~ 
vct No interior das sociedades ricas, uma escassa margem de 
intelectuais e altrukt..as respondem de maneira simpâ.tica às dele­
gações e reivindicações das nações mais pobres. Mas conversar é 
barato. Uma reivindicação sem qualquer força que a sustente é ape­
nas uma reivindicação. Os êleitorados, nos países industrializados, 
não mostram qualquer disposição em devotar até mesmo um por cen­
to de seus produtos nacionais brutos em ajuda aos.pafses menos 
desenvo1vidos. 

"Eu acredito que ~ja \rrea\ista imaginar que existe 
alguma ordem internacional nova, sob a qual, de alguriía 
forma, as necessidades dos novos empobrecidos do mundo 
serão automaticamente satisfeitas. Não há qualqJ,I.er sistema 
mágico de cartelízação que trará à África, à América Latina e 
ao Sudeste da Ásia a oPulência da Arábia Saudita e do Irã. 
Pode-se esperar, de maneira realista, que o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional, às Nações Unidas e outras 
agências internacionais expandam um pouco o raio de ação 
de suas operações futuras. Os investimentos estrangeiros, 
sujeitos a novos códigos de conduta prescritos pelas nações 
que os recebem, podem ajudar a reduzir as disparidades nas 
taxas de crescimento entre os países de baixa renda e os de 
alta renda. TQdavia, a maior parte do progresso nos países 
menos desenvolvidos pelo resto deste século dependerá do 
nível de sucesso dos esforços dentro desses próp~-i~~ países." 

"Uma reivindicação sem qualquer força que a sustente é 
apenas uma reivindicação." 

Com clara consciência dessa verdade é que o secretário 
Kissinger podia afirmar em julho de 75, em Milwaukee: 

"Nossa responsabilidade é para com as grandes demo~ 
cracias industrializadas, com as quais partilhamos nossa his~ 
tória, nossa. prosperidade e ideais políticos,'' 

Partilha entre nações ricas, do que já tem e do que ainda 
pretendem acumular à custa, até, do resto ao mundo empobrecido. 

Dentro desse panorama~ que devem ser compreendidos os pro~ 
gramas brasileiros, para a produção de petróleo, energia atômica, 
aço, aluminío,. cobre, fertilizantts, ~lu lote, ft.\coo\ e para a indústria 

de maquinismos, conjugados todos com o fortaledmento da empresa 
privada nacional. Não se trata de promover a autarquia1 mas de for· 
taleçer o poder naciona~ para a•construçào de uma independência 
econômica que não seja, apenas, a mistificação da dependência. 

A N_ova Ordem Econômica não pOO.e permanecer como foi a 
chamada Década do Desenvolvimento de 1960: um esforço retórico. 

O Sr. Gtlvan Rocha (MDB -SE)- Sr. Presidente, solicitaria a 
V. Ex• que me concedesse~ palavra, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Pediria a V. Ex• 
para esclarecer Se houve rd'erência pessoal à sua pessoa no discurso. 

O Sr. Gilvan Rodla (MDB - SE) - Houve, sim. Fui citado 
pelo ilustre Senador Virgilio Távora, que talava pela Liderança da 
Maioria. Prometo a V. Ex• que não usarei os 10 minutos regimentais 
mas muito menos que isso, porque a resposta pode ir ern duas frases. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavr9. ao nobre Senador Gilvan Rocha, para explicação pessoal. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE. Para txplicaçlo 
pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiro, quero manifestar minha estranheza pelo ilustre Lidct 
ter perguntado com que procuração eu falava sobre Sergipe. Exa~ 
tamente com a mesma procuração com que S. Ex.• fala, aqui, pelo 
Ceará. 

Em segundo \ugar, para reafitmar o que foi dito e lan~ar um 
repto ao Sr. Ministro das Minas e Energia - sob cuja jurisdição 
está, hoje, o Estado de- Sergipe, jâ. que foi desapropriado um terço do 
seu território, pelo que, somado isto às áreas costeiras; às áreas 
federais outras de- açudes; somado às estradas; à.s sedes municipaia, 
nada mais sobra para aquela unidade federativa- para que S. Ex•, 
no curso de sua gestão no Ministério das Minas e Energia, eJtplique o 
que fez pelo Estado mais rico em minerais de todo este País, no sen­
tido de uma melhoria econômica daquela Unidade; o que ele fez 
pelas maiores jazidas de potásSio, de magnésio, de manganês, de cal· 
cário, de gâs natural e de petróleo, no serttido de retirar de Sergipe a 
pecha de o mais pobre Estado da Federação. 

S. Ex• está convidado a visitar o meu Estado e dizer por que 
não se considera persona non grata. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ Estou voltando de uma viagem que fiz ao Nordeste do País, 
como membro da Comissão de Assuntos Regionais do Senado. 

O que vimos no Nordeste representa, de uma vez por todas, o 
interesse de todo o povo daquela Região em desenvolver e produzir. 
É uma demonstração de que a juventude nordestina estã ansiosa por 
colaborar, trabalhar e produzir para o engrandecimento da Pâtria 
comum. 

Devo dizer que esta Nação alcançou a sua maioridade poHtica 
através dos episódios da renúncia de Jãnio Quadros, em 1961, e da 
queda de João Goulart, em 1964, numa demonstração patente de 
que o povo brasileiro conseguiu a sua maioridade política. Na renún. 
cia de Jãnio Quadros, a indiferença do povo, numa demonstração de 
que é contra o absolutismo; e na queda de Jango, a indiferença do 
povo brasileiro, por não tolerar a anarquia e o comunismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois de uma demonstração tão 
digna, tão brilhante, num pais de dimensões continentais, a,renüncia 
de um Presidente constitucional e a queda de um Presidente, tamb~m 
constitucional, não houve um só pingo de sangue em toda a Pâtria, 
numa demonstração de coesão, de um sentimento 56, arraigado dos 
corações de todos os brasileíros. 

Diante dos fatos, pode~se observar, andando por este Pafs afora, 
que a juventude, que continua sem votar, que a juventude margina~ 
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lizada' do processo político eleitoral estâ sentindo. uma verdadeira 
instabilidade emocional. Essa instabilidade emocional tem, não resta 
a menor dúvida, as suas origens na instabilidade Política em que 
vivemos. 

Vi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por todos os ctudrantes da 
minha Pátria, trabalho, operosidade, dinamismo e t .. "Uidade: 
Mas, só uma coisa me pesou: é a vontade da juventude em pl.rticipar 
do processo polltico; é o anseio dos nossos jovens a quere- uma 
definição deste quadro quejâ se arrQ.sta por 12 anos. 

Vi em Morada Nova, lá no distante Ceará, um projeto de irriga­
ção; o Governo entrando com o capital e a técnica, e o povo, com o 
trabalho. Lá estivemos durante quase 4 horas, conversando com o 
rurkola. que está feliz, que está recebendo a sua 8l~ba e produzindo 
em um hectare, na inesma terra, o que não produzia em vinte 
hectares, há tO anos passados. 

É uma demonstração de que esta socialização coooperativista 
que vimos no Ceará é o caminho da liberdade social, da pujança que 
podei-á tirar o povo da miséria em que vive. 

Estivemos na casa de um camponês e conversamos com ele; 
havia televisão, rádio, geladeira; e comprou tudo a dinheiro, através 
desse trabalho pioneiro que está sendo executado em Morada Nova, 
no Ceará. Mas o que é triste e até nos repugna é que este projeto, 
pronto para ser executado desde 1965, arrastou~se até 1971, quando 
là chegaram as primeiras verbas para o seu inicio. 

Precisamos, Sr. Presidente, Srs, Senadores, apenas ampliar esses 
projetos, para que possamos, através dessa ampliação, criar verda­
deiras condições de soerguer aqueles que trabalham nos campos do 
nosso Pais. 

Saímos do Ceará, onde conhecemos o Projeto Morada Nova e a 
Cooperativa. A Cooperativa ensinando, a Cooperativa doutrinando, 
a Cooperativa unindo os seus cooperados, no sentido de fazer evo­
luir aquela massa, até ontem inerte, jogada à sarjeta do desespero, 
do abandono e da dor. 

Hoje não. Sr. Presidente, Srs. Senadores. O ruricola de Morada 
Nova tem a sua cooperativa, a sua entidade maior que o defende. Lá 
o arroz é descopado pela cooperativa, através de suas máquinas. A 
cooperativa procura sentir onde poderá cOlocar ritelhor o arroz do 
seu camponês e a rentabilidade se faz presente a cada ano, no paga­
mento do suor daquele que, lavrando a terra, merece realmente ter a 
paga justa. E é o que vemos estar acontecendo no Ceará. 

De parabéns o Projeto de Morada Nova, de parabéns a 
iniciativa do Governo, de juntar-se ao povo e fazer essa sociedade, 
que é o socialismo cristão- o Governo com o dinheiro e o técnico; o 
povo, com o trabalho e a ignorância pois, por incrível que: pareça, 
não vimos lá uma escola que pudesse preparar aquele homem, cons­
cientizá~ lo para os grandes caminhos que se abrem no Nordeste, na 
minha Região. 

De lá viajamos mais um pouco e fomos a Mosso'ró, no Rio 
Grande do Norte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGE:>IOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
pra.zer, eminente Senador. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• não viu uma 
escola em Morada Nova? Será que ouvimos direito a declaração de 
V. Ex•? Morada Nova, por coincidência, é município muito caro ao 
ilustre Representante de seu Partido do Ceará, nesta Casa, e a nós 
mesmos. Ê um dos municipios mais escolarizados do Estado. On­
tem. lamentavelmente V. Ex• não estava presente quandO dávamos 
conta, a Plenário, das resp<>stas que deviamos ao eminente Senador 
Marcos Freire, sobre irrigação, foi a educação um dos assuntos per­
cutidos, mostrando, inclusive, os motivos dessa admiração, que 
V. Ex~ no momento apresenta ao Plenário, de só ultimamente esse 
projeto ter sido posto adiante- para não alongar o aparte- os seus 
porquês. Mostramos o quanto jâ se avançou, não só nele como na 

mentalidade, tanto dos dirigentes quanto dos executantes e beneficiá~ 
rios das diferentes obras de irrigação, os insucessos iniciais, a dis~ 
persão de recursos que tinha havidO, o que necessário para um 
hectare irrigado em matéria de pecónia e os dados que informavam 
complementarmente o problema. Apenas 'queremos deíxar neste 
aparte, sintetizado, que não será longo para não roubar o brilho do 
discurso de V. Ex•, que todas as questões afloradas aí por V. Ex•, 
dentro da percucíente observação que fez na sua viagem, foram 
ontem, da parte do Governo, apresentadas e explicadas. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nessa caia, visitàndo aquele camponês, aquele irrigante 
do Projeto Morada Nova, tivemo• a curiosidade de perguntar-lhe se 
estudava e ele disse que não, porque não tinha horário, realmente. 
para o estudo. O trabalho cansativo do campo não permitia que ele 
estudasse. 

O Sr. Enláslo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer., 

O Sr. E'eláslo Vleln (MDB- SC)- O que V. Ex• estranhou 
em Morada Nova, estranhou em outras ârea:s do Nordeste, principal­
mente onde se desc:nvolvem projetos no sentido de desenvolver a 
agricultura e a pecuária, é que não existe escola de preparação da 
juventude para a atividade agropecuária. 

O Sr. Virgílio T'Tora (ARENA- CE)- Isto é outra coisa. 

O Sr. E'elásio VIeira (MDB- SC) - E essa é a referência que 
o Senador Agenor Maria está a fazer e que provavelmente V. Ex• 
não captou pela falta de uma-expressão mais clara. Era a contribui­
ção que eu desejava dar. 

O Sr. VlrgOio Tál'ora (ARENA - CE) - Não vamos dizer, 
.. por falta de expressão maís clara", talvez por falta de capacidade, 
de a·cuidade de nossa parte, porque o que ouvimos bem e o que nos 
admiramos foi da afirmativa quanto a escola, porque quanto à parte 
de escola profissionalizante recorda V. Ex.• que ontem foi assunto 
até de bastante discussão e esclarecimento 'à Casa. Queremos dizer, 
então - estãvamos fazendo bem curto o nosso aparte para não lhe 
roubar o tempo- que o GÕverno reconhece, o Governo não ignora 
de que nessas como em outras regiões o primeiro passo a dar agora, 
dentro de recursos que não são ilimitados, é, justamente, a instalação 
dessas escolas agrotêcnicas e tanto verdade que, tanto o Senador 
Mauro Benevides como nós, recebemos, agora, já numa emulação 
muito sadia, pedidos seja de Morada Nova, seja de Limoeiro do 
Norte, para serem um ou outro o centro de instalação da unidade 
técnica de ensino, que naquela região será instalada. Estamos dando 
apenas esclarecimento a respeito de matéria aqui ontem percutida; 
procuramos apenas a ela nos referjr, mas já que chamados à colação 
diremos que realmente o Governo vai instalar este estabelecimento. 
Mostramos os esforços imensos havidos - trabalhos não só 
materiais, mas trabalhos, principalmente, de persuasão - dados os 
primeiros fracassos da irrigação, dados a influência que havia nas 
aspirações, muito justas aliás, dos diferentes rincões do nosso 
Nordeste em quererem ser partícipes dos benefícios da irrigação e da 
pulverização de recursos que impedia a conclusão de qualquer obra. 
Foi o General Ernesto Geisel que decidiu tirar a limpo, desde o dia 
que assumiu, se um programa de irrigação integrado, aquilo que 
V. Ex• viu e a fàbrica que já soubemos, infelizmente, nãÓ puderam 
atê lá chegar, talvez por falta de tempo, em Pacajus, era factível. Isto 
é, desde a produção à comercialízação do produto primárío à sua 
industrialização e a garantia do comércio, seja para o primário, seja 
para o produto já transformado tudo foi testado na prática. Mas, 
V. Ex• terá ocasião, esperamos nós, de ler isso no nosso discurso, 
quando oportunamente sair no Dlirlo Ofitlal. Desculpe~nos ter 
tomado tanto tempo de V. Ex• com este aparte. 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sempre é um pra-. 
zer escutá~lo, Senador Virgflio Távora. · 

A Comissão de Assuntos Regionais, que goza' do privilégio de 
ter a Presidência nas mãos de Cattete Pinheiro, procurou, nesta via. 
gem, conhecer o problema In loco, para analisar os lados positivo e 
negativo. O que vimos de negativo, em Morada Nova, é justamente o 
aspecto da educação~ pela qual O Senador Evelâsio Vieira se bateu e 
e11controu apoio de todos eles, em toda parte onde chegâvamos. 

O que precisamos é preparar o homem, o homem é o começo e o 
fi!Jl de tudo, se o homem 11ào está ·preparado, quando da execução 
daqueles projetos, ele fiCará sempre marginalizado. 

O maior investimento deste Pais está na educação, porque só 
através de\a o homem, tealmente\ estará prepafado para enfrentar o 
desafio que teremos que responder. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? , 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com maior prazer. 
O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Antes que V. Ex• che­

gue ao Rio Grande do Norte, já que está saindo de Morada Nova 
para esse destino, gostaria de fazer uma colocação sobre· a introdu .. 
ção do seu discuno. V. Ex• fez uma introdução de natureza ·polftica 
nO seu discurso, reclamando, veementemente, a Participação da 
mocidade no processo poUtico. Estranho inteiramente o discurso de 
V. Ex• V. Ex• está aqui, no Senado da República, viajando por Mora~ 
da Nova em inspeção, exatamente porque opera o problema da 
·participação, participação do povo, e a juventude integra o povo, 
através do voto. Não entendi, portanto, a introdução de V. Ex• a es­
se discurso, que não tem nenhum propósito, posto que estamos 
tendo, num período revo!ucionário, efeiçd'es com um sistema de 
garantia absoluta. E o testemunho é, exatamente, esr.e sistema de 
participação, que dá voz a V. Ex•, pelo Rio Grande do Norte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• não 
entendeu porque não é bom entendedor, mas aguarde a conclusão 
do meu discurso, que V. Ex•, mesmo sem ser bom entendedor, vai 
entender. Isso posso garantir a V. Ex• 

Saímos de Morada Nova de automóvel e fomos a Mossor6. De 
lá nos deslocamos para Areia Branca e tomamos uma lancha para 
conhecer uma ilha jogada no meio do oceano, uma ilha artificial, lê: 
posta pela engenharia brasileira. numa _demonstração da nossa 
capacidade, da nossa inteligência, do nosso dinamismo. Os 
Senadores que nos acompanharam, que não conheciam aquela ilha 
artificial, ·ficaram realmente entusiasmados de serem brasileiros. 
Porque fá observamos que, mais uma vez, a iniciativa estatal-se fazia 
presente, organizada, capaz e eficiente, para engrandecer c fortalecer 
a nacionalidade. Lá não existe o interesse estrangeiro. Lâ não 
existem multínacionais. Lá existe o poder estatal, mais uma vel se 
fazendo presente na garantia dos direitos pátrios. 

Passamos mais de cínco horas. Lá almoçamos com o Diretor da 
empresa. Lã vimos montanhas e montanhas de sai, onde observamos 
o carregamento de um navio em três horas, quando, antes desse 
porto, levava oito dias. Numa demonstração de sua capacidade 
empresarial, o Governo provava, com isso, que temos capacidade de 
desenvolver a nossa economia, que queremos velar ·pelos interesses 
pátrios e queremos o nosso desenvolvimento com a nossa própria 
capacidade. 

Infelizmente, a direção do porto--ilha nos confessava que só há 
um porto de embarque, que po9e acidentalmente parar, pararido 
com ele toda a dinâmica do porto·ilha. Há anos pedem verbas para 
fater um outro porto, um porto sobressalente, e at~ agora a verba 
nlo chegou. Se amanhã acontecer um acidente nesse porto·ilha, 
talvez o Brasil fique obrigado a importar sai do E:tterior, porque 90% 
do sal que demanda para toda a Nação s.ai desse portQ..i\ha, que pre­
cisa, realmente, de um porto sobresselente. 

Por que não se .oferecem condições para a construção "de um 
porto sobresselen\e, para carregar mai\ navios e.. em caso de aci­
d_ente, não parar o embarque do sal em demanda de todo o Pafs? 

0 Sr. Dbwle Morb (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
· aparte, Senador Agenor Maria1 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Com o maior pra­
zer, nobre "Senador Dinarte Mariz. 

O Sr, Dlurte Mariz (ARENA- RN) ~O portoCi!ha, como 
V. Ex• sabe, foi uma opção, técnica. Não pudemos ttr o porto conti­
nental porque as correntes marftimas não permitiam. Assim, uma 
vez construído o porto-ilha1 resolveu~se o problema. O pono-ilha 
não ê · uina invenção nossa. Eu vi porto--ilha ern outros pafses. Em 
Israel, pÕr exemplo, existe porto-ilha. Agora, acontec& o seguinte: o 
embarque de sal era feita atrav6s daquelas embarcações antigas, que 
iam encontrar o navio, algumas milhas distantes da rosta, porque 
rrã.o havia .condições para ele encostar. Durante anos houve uma 
pendência. Ji no Governo Ca~ Fllho assisti a uma. discussãO sobre 
se o poria podia ser PQno-ilha ou porto--contin·ental. Desde· aquela 
êPoca os técnicos decidiram que deveria ser construído o porto-ilha, 
porque nós não tfnharnos segurança na construção do porto-con­
tinental. Concordo coth V. Ex• em que o porto-continental seria o 
ideal. Agora, construir outro porto-ilha é que não tem sentido. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• nlo 
entendeu. Não defendo a construçi\.o de outro }Jorto-ilha, mas de um 
embarcadouro. 

O Sr. Dbwtt Mariz (ARENA- RN)- Estl sendo .ampliado 
o porto-ilha, mas em continuação do mesmo. Com o aumento da 
produÇão que se verifka, talvez o porto--ilha seja insuficiente para o 
escoamento do sal, com a presteza t com o sentido econômico que 
desejamos. Mas a construção do porto--ilha foi indicada pelos 
maiores técnicos, t~nicos estrangeirds, que estudaram o problema. 
~uma das grandes obras da Revolução. Hâ anos vtnhamos lutando. 
pelo porto-ilha, que só foi construído depois da ~evolução. Como 
V. Ex•, acho que, se tecnicamente viável, o porto.continental teria 
sido ideal. O porto·ilha funciona, ex.c:lusivamentc, corno uma espkie 
de terminal salineiro. ao passo que o porto-continental poderia servir 
para embarcar todas as nossas mercadorias. E nós sabemos que o 
Porto de Areia Branca serviria não só ao Rio Grande do None, mas 
ao interior da Paraíba e grande parte também do interior do Ceari. 
Pois a localização ê ótima. A observação de V. Ex•, quanto ao porto­
contínental está perfeita. Quanto ao porto-ilha, ao que eu _sei, ati 
funcionando otitnl!.'l'l.ente. Era o aparte que queria dar' a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - l'!obrc Senitdor 
Dinarte Mariz, eu, por certo,-não me fiz entender .. O que disse aqui~ 
que se precisa construir um outro ancoradourQ ·na mesma ilha. Só 
existe um ancoradouro. Se ~ um acidente qualquer, aae 
ancoradouro fica impedido de fanci~nar seis, oito, dez m~. De 
forma que o Senadqr Cattête Pinheiro. com a Comissão de Senado­
ra. lâ presente, ouviram. da direção do porto-ilha, a necessidade da 
cot~strução de mais um ancoradouro. Não se iniciou ainda a constru­
ção daquele ancoradouro) que ele considera de grande importânàa 
para a segurança real do embarque do sal. · 

O Sr. Dlnarte Mariz (AR!JNA- RN)- Mas V. Ex• sabe,que 
os estudos já estão providenciados. Quanto à exportaçlo do sal, n6s 
podemos ter mais dificuldades. .Antes do porto--ilha. n6s 
exportávamos toda a nossa produção, embora precarillllllnte. 
através de chatas, que carnaavam o sal a~ onde o navio podia 
chegar, algumas milhas distante da costa. Quanto ao projeto a que 
V. Ex• se refere, os estudos já estilo feitos. 

0 SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Eu con.heço ellu· 
dos que jã contam mais de 20 anos. O de Oiticica,·no Caic6, estA com 
20 anos. 9 estudo estâ. feito, s6 falta iniciar o açude. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - A inauguração do 
porto-ilha. se nào estou enganado, foi no· Governo do General Emt­
lio M6dici. Oa estudos jê. ~nham sendo feitos, inc:lusive, c:om debates 
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quanto à melhor opção - porto-ilha ou porto-continental. A 
construção do porto-ilha foi iniciada no Governo Costa e Silva e 
concluída no Go~erno Médici. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Senador 
Dinarte Mariz, V. Ex• não entendeu minha assertiva. Neste País 
existem muitos projetos. Há projetos com vinte anos de estudos, mas 
nunca iniciados, caso do Açude Oiticica. ~ preciso - como disse 
V. Ex•- que se faça um porto continental. Pret:isamos de um porto 
sobressalente, prec.isamos de outro ancoradouro na ilha, porque, se 
ocorrer um acidente, o porto-ilha poderã ficar parado de seis a oito 
meses. As palavras não são minhas, e sim do Diretor do porto-ilha, 
quando S. S• esclareceu à Comissão de Assuntos Regionais da 
necessidade premente de outro ancoradouro na ilha. 

O Sr. Dinarte Marit (ARENA - RN)- Sem dúvida alguma 
que é uma necessidade, tanto que já existe estudo a 'espeito. V. Ex.• 
há de convir que vivemos, durante séculos, naquele sistema de se 
construir ou não construir. Em doze anos de Revolução, foi contruí~ 
do o porto-ilha, aspiração secular daquela gente. 

O SR. AGENOR MARIZ (MDB - RN) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, a Comissão procurou ver o lado positivo e negativo 
do porto-ilha. O objetivo principal para a construção dessa obra foi 
justamente baratear a operação do sal. Lá vimos com que facilidade 
se embarca o sal. Observamos o pleno carregamento de um navio em 
três horas, quando antes eram necessárias Oito dias. Mas o grande 
problema, é o preço do sal, que subiu rhais de dez vezes. 

O sal estava nas mãos dos pequenos salineiros, cujo embarque 
dependia de esforço gigantesco - comentado pelo Senador Dinarte 
Mariz - de esforço quase suicida, de despesas absurdas. E aos 
poucos os pequenos salioeiros foram à falência. Com a criação do 
porto-ilha, apenas quatro ou cinco grupos poderosos usufruem as 
benesses do porto maravílhoso de Areia Branca. 

Mas o preço do sal subiu, e hoje o que se observa é que o 
pecuarista de Mato Grosso que, em 68, com três quilos de couro 
comprava uma bolsa de sal, agora precisa de dez quilos para 
comprar essa mesma bolsa de sal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois nos dirigimos para 
Alagoas. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permita-me, ainda, 
uma observação sobre o porto-ilha, indo ao encontro da análise que 
V. Ex• realiza. Quanto à produção, é interessante o porto-ilha. Foi 
grande solução, não se discute. Quanto ao custo do produto, devo 
destacar- indo ao encontro de V. Ex.• - é lamentável que grande 
parte da indústria salineira do Rio Grande do Norte- não sei se no 
Ceará, mas a situação do Rio Grande do Norte conheço bem -está 
em mãos de firmas estrangeiras. Diante de crises sucessivas, os 
nossos homens foram transferindo ações, transferindo patrimônios 
e, hoje, grande parte da produção salineira se encontra sob o poder 
econômico estrangeiro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado. 
nobre Senador Dinarte Mariz. V. Ex• veio ilustrar o meu pronuncia­
mento. 

Na realidade, em 68, o tributo do saco de sal era maior do que o 
valor do próprio sal. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- Eu, que transporta­
va sal do Rio Grande do Norte para Mato Grosso em caminhões, 
que o diga. O sal custava, naquela época, um cruzeiro a bolsa, e o fre­
te do caminhão, 3 cruzeiros. Os três cruzeiros do frete com um do 
custo, quatro. Quando se jogava os 18% do ICM, dava 72 centavos 
de Imposto, valendo mais do que o próprio sal na mão do salineiro, 
porque custava um cruzeiro com o saco, e o saco, 40 centavos, 

Assim que foram à falência nossos pequenos saJineiros. 

Com o maior prazer ouço o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr~ Enl,sio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Agenor 
Maria, V. Ex• acerta quando exalta a medida do Governo, a 
construção do terminal salineiro nas proximidades de Mossoró, para 
prOporcionar embarque mais rápido do sal. E V. Ex• acerta mais 
qUando pede, quando chama a atenção do Governo, que ali já inves­
tiu 35 milhões de dólares - para que complemente o projeto, a fim 
de que se possibilite a exportação do cimento que seu Estado ê 
produtor- e, sem dúvida, será produtor ainda maior- bem como 
da barrinha. O investimento apenas para um terminal salineiro, no 
meu entender, é pouco.~ capital alto para pouco rendimento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - E o porto fica 
ocioso. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Perfeito. lamentamos, 
também, que as indústrias que exploram o sal sejam, em sua maio­
ria, de origem estrangeira- as multinacionais. Por certo, que as na· 
cionais desapareceram, saíram daquela área porque o Governo Fe­
deral não as apoiou, não· lhes deu o apoio que mereciam. Do contrá­
rio, lá ainda estariam funcionando, na exploração das salinas. 
Infelizmente o Governo Federal nào deu apoio às empresas nacio­
nais, e estas tiveram que desaparecer, cedendo terreno às multinacio­
nais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
nobre Sr. Senador Evelásio Vieira. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, c retrospecto dessa 
viagem, que teve, como início, o problema da maioridade do povo 
brasíleíro, através dos episódios de 1961 e 1964. Desejo, Sr. Presidcn~ 
te, fazer uma análise-geral da problemática nacional. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Um momento. no­
bre Senador Mauro Benevides. Jã d<lrei o aparte a V. Ex• 

A maneira como fomos recebidos no Ceará pelo Governador 
Adauto Bezerra, homem que nos tratou com a maior das fidalguias; 
a maneira como fomos recebidos no Rio Grande do Norte, não só 
pelo Governador Tarcisio Maia, como pelo Prefeito Dix~huit Rosa­
do, de Mossoró, foi a demonstração de que todo o. País está engaja­
do no processo de desenvolvimento. 

Pelo que viram lá os Srs. Senadores Evandrà Carreira, do 
Amazonas, Evelásio Vieira ·e Otair Becker, de Santa Catarina, e 
Cattete Pinheiro, do Pará, aqui chegaram confessando que o Nordes· 
te não é mais aquele eterno miserável, não é mais aquele eterno 
faminto, mas que, na reaJidade, possui riquezas imensas, potencial 
extraordinãrio. O que falta ao Nordeste são condições reais para 
que, amplíando os seus projetos, possa desenvolver-se economica­
mente. Existe miséria no Nordeste em conseqüência da falta de 
interesse dos Governos em dinamizar aquela Região para a conquis~ 
ta das suas próprias riquezas. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra-
zer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Agenor Maria, no instante em que V. Ex• faz o retrospecto da via­
gem empreendida ao Nordeste pelos Membros da Comissão de 
Assuntos Regionais, um dos mais dinâmicos órgãos desta Casa e que 
tem à sua frente o nobte Senador Cattete Pinheiro, seria, realmente, 
da maior significação que V. Ex• e os demais Senadores que estive­
ram naquele recanto do Território brasileiro transmitissem a apreen­
são que ali 'foi recolhida pela referida Comissão quanto à estiagem 
prolongada que ali se está regístrando, sobretudo no Ceará e na 
região de Ouricuri, em Pernambuco, t bem como em lrecê, na 
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Bahia, e, pelo que sabe até, se alastrando para os outros Estados da 
Região Nordestina. V. Ex• bem se recorda que, ao concluir a sua 
exposição, o Govcmador do Ceará chamou a atenção dos Senadores 
e de outras autoridade~ presentes para esse clima de expectativa 
dolorosa. Àquela época, hâ vinte e cinco dias que não caia uma gota 
de água de chuva em vàrias. regiões do Estado: no& Inhamuns, na 
região Jaguaribana, no Sertão Central. Então, S. Ex' repartia conos­
co as suas preocupações qucinto àquele quadro de perspectivas tão 
desalentadoras. Na terça-fei.ra, quando a Comissão dava continuida­
de ao roteiro de visitas aos Estados do Nordeste, vim a Brasília, e, 
em pronuncíamento aqui, exatamente na sessão de terça-feira, 
procurei chamar a atenção dos Poderes PUblicas para o quadro que 
estava vivendo o Estado do Ceará. Hoje, no instante em que V. Ex• 
ocupa a tribuna, posSo informar que, em vârios Municípios daquele 
Estado, há trinta e tantos dias que não chove. A plantação estâ- já 
não digo parcialmente - quase que totalmente desperdiçada. e_ o 
próprio Governador Adauto Bezerra que, em Brasflia,- em declara· 
ções prestadas à lmprema, afirma, com a responsabilidade de Chefe 
do Poder Executivo Cearense, que, na região de lnhamuns, por 
exemplo, que cerca de 90% das·plantações jà foi atingida. Realmente, 
quadro de imensas dificuldades. Cabe exatamente a nós, representao. 
tes nordestinos, clamar, uma vez mais, por assistência mais efetiva 
dos ó~gãos públicos, que sejam alocados recursos expressivos ao 
DNOCS, ao B~nco do Nordeste e à SUDENE, a fim de que pelo 
menos se minimizem os efeitOs dessa calamidade. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrig3do, 
ilustre Senador Mauro Benevides. 

Como nordestino, não poderia fugir. Apenas estou deixal)do 
para o final do meu pronunciam'ento a análise sobre o problema do 
Nordeste em termos de seca. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, de Natal nos deslocamos para 
Alagoas, onde encontramos um Governador ativo, moço e capaz. 
Em companhia· de S. Ex• visitamos. o Centro de Pesquisa e Expe­
rimento de Cana-de-açúcar. Ali observamos o amor e o carinho com 
que todos aqueles técnicos se preocupam com a obtenção de maior 
rentabilidade para a cana do Nordeste, pelo menos igual~ do Sul do 
País. Enquanto a cana de São Paulo tem rendimento de 104, a do 
Nordeste não alcança 85. A preocupação desses técnicos, de expe­
rimento em experimento, i: conseguir uma qualidade de cana que 
possa oferecer a mesma rentabilidade da de São Paulo. 

Sr. Presidente, estivemos, ainda em companhia do Governador 
alagoano, na cidade de Penedo., no Baixo São Francisco. 

Lá tomamos conheçimento da implantação de um projeto de 
irrigação. Posso afirmar que se vai repetir Morada Nova· no Bai'to 
São Frandsco. Acontece que Morada Nova deptmde da âgua do 
açude, e o projeto do 8<3ixo São Francisco não depende de nada, 
porque tem o grande rio para abastecê-lo de toda água que precisar. 
No entanto. Sr. Presidente, observamos ce'rta timidez da-parte daque­
les qu~ estão implantando o projeto, sofrendo determinadas 
censuras, quando, socialmerite, a iniciativa é vâlida. 

Na cidade de Propriá, no outro lado do rio, já em Sergipe, 700 
famílias estão sendo fixadas. Cada família recebe quatro hectares de 
terra, quando a maioria delas não possuía nem três, porque era um 
minifúndio fabuloso. 

Se se oferecer à Direção daquele projeto os meios necessários 
para a aqui~ição da maquinaria, para a devida implantação do proje­
to, temos a certeza de que o Baixo São Francisco vai ser o celeiro dê 
toda aquela Região. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores-, é necest.ário que se · 
críe. naquela Região, uma espécie de orientação para a massa rural, 
que se leve ao conhecimertto de todos o de que o Governo precisa e 
quer faz.er, para que, com essa orientaçàQ, o povo daquela Região 
saia daquela intranqüilidade que observamos. 

Por outro lado, é ainda necess{aria uma verdadeira evangeliza­
ção dessa política a ser implantada através da irrigação do Baix.o São 
Francisco. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Mllll'o Bentvldeo (MDB - CE) - Nobre Senador Age­
nor Maria, na tarde de ontem debatemos aqui, exaustivamente, o 
problema da irrigação no Nordeste. Como se recorda V. Ex•, fui dos 
primeiros, no Senado, pelo menos na Sessão Legislativa passada., que 
trouxe à baila o problema da irrigação na Região que representamos. 
Quando o DNOCS' realizou, em outubro do ano passado, seminârio 
em torno de irrigação e drenagem, acfui procurei enaltecer os objeti· 
vos do conclave, apontando.os como de extraordinária significação 
para cons,cíentizar o Pais acerca dessa solução, que, no entender de 
muitos, poderâ viabilizar Q desenvolvimento econômico do Nordes­
te. Entretanto, o DNOCS fez uma projeção, até 1979, do que impor­
taria, em hectare irrigado, para a nossa Região, trabalho esse que 
vem sendo levado a efeito não apenas por aquela .autarquia go­
vernamental, mas também por Particulares. Então, chegamos à .evi­
dência de· que os \00 mil hectares irrigados- parece ser es~a a previ­
são até 1979- é percentual pouco signifiéativo pa·ra a extensão terri­
torial do Nordeste. Tanto assim que agora, na implantáção desse 
projeto sertanejo, que vem sendo apOntado como uma das alterna\1-
vas para acelerar o desenvolvimento da nossa região, está prevista 
não apenas a construção de barragens, como também um trabalho 
de irrigação, conseqUência da- construção dessas mesmas barragens. 
Para a realização desse trabalho, há necessidade da alocação de re­
cursos vultosos, que nós, naturalmente, temos que reivindicar com 
maior insistência, . com toda tenaCidade, p:lra que, desta forma, 
possamos sensibilizar os técnicos governamentais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Sen•dor 
Mauro Benevides, o nosso depoimento tem como significado princi~ 
pai o que vimos. Estamo~ contando aquifo a que assistimos, aquilo 
que vimos, aquilo que captamos no diálogo que mantivemps com 
todo o pessoal daquela ârea. Daí sentirmos a timidez do Governo na 
amplíação desses proíetos, que - já está provado - são de alta ren­
tabilidade. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - V. EX" me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- N• parte negativa, 
o problema da educação foi o que observamos. O Governo precisa 
rnanter .uma dinâmica maior no campo educacional, como precisa 
manter um diálogo com os proprietãrios de terra, informando a cada 
um deles o que almeja. o que quer e o que deseja fazer. 1! preciso ha· 
ver essa troca de diálogos, essa troca de interesses entre um e outros. 
Não é possível o homem continuar marginalizado de um processo, 
para o qual estamos indo, inexoravelmente. 

A Comissão de Assuntos Regionais do Senado Federal acaba de 
prestar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com essa viagem, grande ser­
viço aos têcnicos âó Governo, que não estão tendo~ realmente, a for­
ça mera! suficiente. Hâ necessidade de força moral para desenvolver. 
Falta o di'óbeiro; faltam as condições, porque a técnica - estâ 
provado- é a melhor possível e de alta rentabilidade. . 

Do interior do Baixo São Francisco, Sr. Presidente, dirigimo­
nos para Aracaju. Antes de lá chegarmos, fomos visitar, em Proprifl, 
Uma átea do Governo estadual destinada a importantes expe­
rimentos agrícolas, onde há u'a mãquina altamehte sofisticada para 
seleção de sementes, máquina de alta significação, porque sem a 
semente pura não poderemoS ter uma boa seara. 

· O devotamento daqueles técnicos nos experimentos com o 
mi1ho. que já atingiu a 3.550 qul1os por hectllle, com o feijão, 
com o arroz, com o algodão, é altamente .extraordinário. Eu fiz até 
uma observação ao técnico em experimentos: que experimentasse 
ma\s o milho, }iorque. vejo, a cada dia que passa, a valorização desse 
cereal. 
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O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um molmento, 
Senador Dinarte Mariz, enquanto concluo este raciocínio. -~~~\' 

O óleo do milho, o mel do milho, enfim, o milho, hoje, nof:9-­
po industrial, tem várias conotações. E é um cera! cuja tendência ê ~ 
bir de preço, a cada ano que passa. -

Ficamos encantados, não só com a estação experimental de Ser­
gipe, mas também com a fidalguia do Governador daquele Estado e 
a conscientização daqueles técnicos em que, acima de tudo, paira o 
amor à Pátria e ao trabalho. 

Com o maior prazer, ouço o Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN)- O meu aparte, nesta 
hora, refere-se ao drama que estamos vivendo, e que V. EX• feriu, há 
poucos minutos, em seu discurso: a estiagem que nos alcançOu - e 
V. Ex.• está falando sobre a produção no setor de irrigação - que, 
sem dúvida alguma é uma grande providência para o desenvoJvj. 
menta da região. Mas nós, sertanejos do Polígono das Secas, que te­
mos convivido tanto com as secas, sabemos que temos de dividir o 
problema econômico do problema da seca. Só a irrigação não resol­
ve o problema da seca. Pode V. Ex• írrígar todo o Nordeste, todas as 
áreas irrigáveis do Nordeste, e não resolverá o problema da seca. Por­
que este significa, sem dúvida alguma, desemprego total. E se irri­
garmos toda a área capaz de produzir no Nordeste, teremos de, tal­
vez, convocar 5% da sua população para ocupar essa área. E, quando 
Yem a seca, é o desemprego totaL Então, ficariamos com 95% da 
população sem emprego. Na realidade, V. Ex• coloca bem o 
assunto, quando diz que é um problema econômico, para o qual de­
vemos nos voltar, e que isso apenas rep.resenta a continuidade do que 
os nossos antepassados têm feito, na luta pelo desenvolvimento da 
nossa região. Mas temos, agora, de apelar para o Governo, para não 
deslocar o homem, o flagelado -como nós o chamamos- na hora 
da seca, na hora das necessidades. Porque as frentes dos trabalhos 
são, além de humilhantes, condenáveis, porque não resolvem a ques­
tão. Enquanto se desloca o homem do seu lar para uma frente de 
trabalho, a quilômetros e quilômetros de distância, ele irã passar 
fome nessa frente de trabalho e a família fica passando fome em casa. 
Acontece que, com esse deslocamento, fica totalmente à mercê da 
volta desses homens que, sempre num percentual muito grande, não 
voltam mais para a agricultura, não só pelo sofrimento, mas pela 
atração por outros setores, principalmente para os grandes-centros 
urbanos. Daí a nossa lerra viver eternamente na situação em que nos 
encontramos, há muitos séculos. Resolveremos o problema do Nor­
deste dando trabalho ao homem aonde ele estiver. O homem, o fla­
gelado, tem que receber o trabalho em casa, no seu habitat. Terá 
que traba}har, preparando a terra para fazer os pequenos açudes, as 
cercas, enfim, para a continuação da sua atividade, porque, quando 
as chuvas voltarem teremos a compensação, através da produção. O 
Governo, sem dúvida aJgumaj receberá a retribuição do dinheiro dis­
pendido através da prQduçào, e o homem não deixarâ o seu trabalho. 
A migração, que se faz criminosamente e que povoa todas as favelas 
das grandes cidades, será, talvez, menos alimentada, e teremos, 
assim, uma solução humana e muito mais econômica, sobretudo 
humana. 1:: esse, a meu ver, o problema que devemos ter em mente e 
expor ao Governo, na situação atual. Hâ poucos dias, - quando 
V. Ex• aqui não se encontrava, porque estava viajando- não só fa~ 
lei sobre o assunto, como também dei o depoimento sabre uma das 
maiores autoridades, senão a maior, indubitavelmente, no assunto, 
mesmo como nordestino ainda vivo o considero a maior figura, que 
é o Ministro José América. Disse-me ele, há cerca de lO ou 12 dias, 
que o problema da seca era realmente esse que estou transmitindO, 
aqui, nesta hora. Tive esse conforto de ouvir, exatamente, da palavra 
mais autorízada sobre seca no Nordeste, sobre outros assuntos, 
mesmo sobre assuntos sociais, tive o prazer de ouvir - repito - do 
Ministro José América essa opinião, e tenho a impressão de que 

todos nós deViam os nos unir em torno dessa idéia, porque essa serA a 
solução para a seca do Nordeste. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MAIRA (MDII- RN)- Apenas con~luindo 
o meu raciocínio, se V. Ex• conyersar com o Superintendente da 
SUDENE, Dr. José de AlbU<iuerque Lins, verá que o Projeto 
Sertanejo vai, pelo menos, aliviar em 70% o problema da seca do 
Nordeste, O Projeto Sertanejo será implantat;lo nas áreas secas do 
NordeSte; não é no~ vales úmidos ou nas áreas dos rios. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Conheço bem o 
Proj$, assim como a área que nos e..'>tá reservada no Rio Grande do 
Norte, da Chapada do Apodi até Mato Grande. Essa, exatamente, 
a área que está reservada para o trabalho do Projeto Sertanejo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas aquela é a 
área piloto, a área inicial; a ârea abrangente é outra, totalmente 
diferente. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, Senador Agcnor Maria? 

. O SR. A.GENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Os técnicos do Go\-·erno 
declararam, claramente, que as experiências com os projetos de 
irrigação resolvem o problema. O Senador Dínarte Mariz, do Rio 
Grande do Norte, diz que não resolve. Pergunto a V. Ex•, que é do 
Rio Grande do Norte, quem é que tem razão? 

O SR. A.GENOR MARIA (MDII - RN) - Dou razão aos 
técnicos, porque estudaram para isso, fizeram diversos experi­
mentos, e não posso aqui negar, por exemplo a capacidade de um 
José Lins, que está na direção da SUD.ENE, a capacidade do 
ONOCS que há váríos anos se dedica aos projetos de irrigação. Por­
t8nto, fico com os técnicos e tenho a impressão de que, se o Governo 
Federal mandar os recursos que eles estão pedindo, não vamos 
acabar com a seca, porque esta é cíclica e volta a acontecer, mas 
vamos acabar, em parte, com o grande sofrimento do povo nor­
destino. Isto eu posso afirmar: acabar com a 'seca é inteiramente im­
possível e, nesse aspecto, doU razão ao Senador Dinarte Mariz, pois 
com a seca ninguém acaba, mas podemos minorar o sofrimento de 
nossa gente, num ano seco, pois 70% será absorvido por todos 
aqueles que vão trabalhar na ãrea dos projetos, tanto o Sertanejo, 
como o do DNOCS. 

O Sr. Cartete pjnbejro (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. E"andro Carreira (MDB- AM}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Permito-me dar o 
aparte ao Senador Cattete Pinheiro que, desde o inicio, o estã solici­
tando. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Não tenho realmen­
te autoridade para falar sobre problemas do Nordeste. Mas, depois 
da viagem que empreendemos àquela área, depois das excelentes de­
monstrações que pudemos constatar, do trabalho dos técnicos que 
alí se dedicam inteiramente ao estudo e à procura das soluções para 
os problemas nordestinos, eu diria que, se hou'l'er seca neste ano, bas­
tará para atender àquelas populações que precisam de trabalho, que 
o Poder Nacional dê, ao Departamento Nacional de Obras contra as 
Secas, os recursos para execução dos projetos já devidamente de­
finidos e de possível execução imediata. Quero aproveitar esta 
oportunidade para destacar o trabalho extraordiná.rio realizado pelo 
Departamento Nacional de Obras contra as Secas. Os seus projetos, 
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somados ao Projeto Sertanejo que V. Ex• tão bem destaca neste mo­
mento, e sobre o qual ouvimos magnifica exposição do Superinten­
dente da SUDENE, ba~tarào pl}ra evitar que o Nordeste continue so­
frendo aquilo que um nordestino me definiu como sendo uma 
ignomínia, uma afronta ao seu povo, colocado na situação de flage­
lado ou tratado como tal. O que o Nordeste realmente precisa é de 
continuidade na execução dos projetos já estudados ou em an­
damento. Permita-me V. Ex.• trazer o meu testemunho de homem da 
Amazônia, no entusiasmo e na convieção que me ficou de que, para 
o Nordeste, basta que o Governo Federal dê aos Órgãos com ativi­
dades ali, os recursos necessários. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
Senador Cattete Pinheiro. V. Ex•, como Presidente da nossa 
Comissão, não só honroú, atravês do seu aparte, o meu humilde 
discurso, como esclareceu uma série de fatos que precisavam ser es­
c:larecidos. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Agenor Maria, eu me .a~,oenturo a interferir no seu discurso, não teme­
rariamente, mas depois de uma vilegiatura pelo Nordeste, onde 
muito aprendemos, mas muito mesmo. Dada a minha imparciali­
dade como homem da Amazônia, gostaria de trazer uma humilde 
colaboraçãQ. Esta colaboração tem o objetivo de conciliar o ponto 
de vista de V. b.• e do Senador Eve\ásio Vieira com o do nobre 
Senador Dinarte Mariz. O Senador Dinarte Mariz enfoca um 
aspecto seriíssimo na problemática nordestina. a o sentido telúrico 
que tem o homem do Nordeste, mais do que qualquer outro no 
Brasil, ele é agarrado ao seu torrão natal, ê agarrado ao seu caldo de 
cultura, ê agarrado àquilo que Dinarte Mariz disse, ao seu hablfat, 
ao local onde nasceu e onde enterrou seus antepassados. Esses pro­
jetos, onde se erradica o homem, atravês do insulto de desapro­
priação, para depois colocar outro em seu lugar, provoca um desa­
juste, um desequilíbrio, uma desarmonia. Se conciliâssemos o ponto 
de vista do Sr. Senador Dinarte Mariz., que é dar condições ao 
homem no seu habitat, no seu local de origem e de trabalho, através 
do processo de irrigação, isto é, o Governo indo e atendendo o 
homem no local onde ele vive, onde ele se enraizou, então estaria re­
solvido o problema nordestino. Parece-mç que este seria o melhor en­
foque para a solução da problemâtica nordestina: atender o homem 
in loco, no seu local de nascimento. Esta é a contribuição que eu gos­
taria de trazer para conciliar os dois pontos de vista ex.pendidos, que 
sào razoáveis. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Evandro 
Carreira, o que nós observamos é que falta, da parte dos executores 
do projeto, um diálogo mais profundo com os proprietàrios, porque 
reconhecemos, e não podemos fugir a esta verdade, que o pequeno 
rurícola, despreparado, sem recursos, não tem condições, a não ser 
através do que vimos em Morada Nova e do que assitimos, sendo 
implantado no baixo São Francisco. Nos sistemas de capítat aberto, 
temos que reconhecer que na guerra do forte contra o fraco, do rico 
contra o pobre quem sempre leva desvantagem é o fraco, ê o pobre. 

Reconhecemos que é nec.ess{uio, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que o Governo continue com esta política de socializar, na qual 
ele entra com o capital e a técnica, o povo, a massa, entra com o 
trabalho. 

Observei isto em Morada Nova e reconheci que este é o 
caminho. Daí poderemos descobrir uru modelo eminetemente 
brasileiro, que hâ doze anos procuramos: uma sociedade em que 
possamos da.r condições ao mais pobre, que trabalha., de poder viver 
bem e com dignidade. O ideal seria esse processo, iniciado pelo Go­
verno da Revolução: cooperativismo, GovernQ,s: c· homem, numa só 
associação, reconhecendo acima de tudo o hO:inem como criatura 
humana e não ~orno instrumento do capit:1l. Em Morada Nova, vi o 
homem aparecendo na sua essência, o homem criatura humana. 
Mas, lã fora, eu vi homens com a diária de CrS 10,00, traba1haQdo e 

morrendo de fome. O que tenho a dizer desta tribuna, do que vi em 
Morada Nova, talvez seja o inicio de uma nova era para este País, 
que é justamente dar oportunidade ao mais fraco, ao mais necessita­
dO. 

Posso afirmar, Sr. Presidente, Srs. Senadores., que nada tenho 
contra o projeto; ele é ótimo e vai beneficiar ao mais pobre, ao mais 
sofrido. O que é preciso é um di41ogo aberto daqueles que estão 
implantando o projeto com os proprieUlrios de terras. 

O St. Dina:rte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com a maior 
prazer, nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Serei rápido, já que 
V. E:(• está com o seu tempo esgotado. Entretanto, gostaria de frisar 
que a obsc.rvaçào feita pelo nobre Senador do Amazonas, Evandro 
Carreira, foi realmente muito feliz. Eu nasci e criei-me na Região 

·mais seca do Brasil, e quando tive a responsabilidade do Governo 
Municipal em 1932, houve uma das maiores secas da História do 
Nordeste. Em 1958, pelas estatísticas, houve a maior seca de todos os 
tempos naquela região, quando eu governava o Rio Grande do 
Norte. Assim, dificilmente um homem pode ter maior convivência 
com o problema da seca do que eu. Além de ter sido um estudioso 
desde a minha meninice, obrigatoriamente em guerra - podemos 
assim dizer - com a própria natureza para a nossa sobrevivência. 
No problema do Nordeste, temos dois objetivos. Quando V. Ex• 
proclama a autoridade com que o Governo da Revolução estâ 
procurando resolver o problema econômico, V. Ex• estâ fazendo 
justiça à Revolução e seus Governos. Realmente estamos numa fase 
de gtande esforço no setor da irrigação; esse é o setor eoonômico. 
Agora, o setor social só pode ser cuidado na época da seca, e nessa 
hora a assistência terá que ser diretamente ao homem, jâ que V. Ex• 
falou tanto sobre o homem. Então, a assistência terâ que ser direta, 
não na frente de trabalho, mas no seu habitat, como muito bem 
entendeu o nobre Senador pela Amazônia. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Muito obrigado, 
Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Quero congratular­
me com S. Ex.•, pois s6 numa viagem que fez ao Nordeste ele 
assimilou realmente o problema, porque o problema social é um e o 
econômico é outro. V. Ex• falou tanto em Morada Nova. Mas eu 
desafio que Morada Nova possa dar, nesta hora, assistência à 
população do seu Municipio, porque tenho o vale mais rico do 
Nordeste, o vale de terras melhores do Nordeste que é o Vale do 
A.çu, sabidamente. Agora, a população que temos ali já é suficiente; 
talvez até precise retirar um pouCo, quando se fizer a irrigação, pois 
V. Ex• sàbe que o Vale do Açu é habitadissimo, Andamos pelo Vale 
quase como se estivéssemos numa cidade. E o resto da população do 
Rio Grande do Norte do que iria viver? O produto Qo Vale do Açu 
mataria a fome do homem que está no Seridó, nas outras regiões 
secas, sem serviço, sem trabalho e sem emprego? O que precisamos é 
dividir, temos que lutar pela irrigação, mas principalmente lutar para 
que o Governo dê assistência ao homem, no local onde ele se 
encontra. São dois problemas: o econômico e o social. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nobre Senador, 
pediria a V. Ex• que concluísse o seu pronunciamento. Há muitos 
oradores inscritos, ainda. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Desejava que os 
Srs. Senadores não fizessem mais apartes porque ainda tenho de con· 
cluir este. discurso referindo-me ao tema no qual iniciei. 

O problema, no Brasil, não é crescimento econômico; cresci­
mento «onômico é um. Agora, o desenvolvimento econômico e so­
cial que buscamos é completamente diferente: o problema de Mo· 
rada Nova, do Vale do Açu. d.o Baixo São Francisco, é o problema 
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do desenvolvimento econômico e social, feito racionalmente, dentro 
de projetos que tenham como finalidade objetiva alcançar o homem 
-e está alcançando. O problema da seca. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que agora jã se declara no Nordeste, compreendendo uma 
parte do Piaui, Cearâ, Rio'Grande do Norte, Paraiba e Pernambuco, 
é um problema diferente. Até quinze dias passados havia eufoiia pa­
ra uma das safras maiores dos últimos anos. As chuvas não .m e 
há desgraça. Então, o que precisa o Governo fazer, tendo elh base 
ex.periências de outras secas passadas~ Não é abrir as frentes de tra­
balho que transformam o trabalhador num preguiçoso; é financiar 
aos proprietários de terras, sem juros e a longo prazo, para eles fa­
zerem na sua propriedade o serviço necessàrio e aproveitarem o 
braço ocioso daquele povo que luta com eles. Tenho a impressão de 
que o Governo, que tem as ex.periências de 1958, onde, nas frentes de 
trabalho, foram transformados os trabalhadores em preguiçosos, 
porque foram para lá, simplesmente, para ganhar o dinheiro, no caso 
atual, o Governo deverá fazer emprê:stimos aos proprietários a longo 
prazo, sem juros - esta é a minha impressão - para que eles pos­
sam aproveitar a mão de obra ociosa dos moradores, dos próprios 
operàrios, para que eles não saiam para as frentes de serviço. 

Sobre o problema da maioridade do povo brasileiro, ao quaJ me 
referi e o nobre Senador José Lindoso não entendeu, afirmo, Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, esse Governo tem forças suficientes para se 
definir politicamente. Precisamos de uma definição política. Por que 
precisamos? Precisamos porque estamos vivendo urna fase da Histó­
ria Política do nosso Pais em que não bã, na realidade, a estabilidade 
política. O que hà é uma instabilidade que gera a própria instabi­
lidade emocional. Dai porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
quase certeza que a definição dos objetívos pofíticos virá daqui até 
1978, porque é uma necessidade, pois a juventude que esté. com vinte 
e nove anos de idade alnda não votou neste Pais para Presidente, pa­
ra Governador, para Prefeito das capitais; e o exercício da demo­
cracia só épossíve~ se votando. Este voto esté. suspenso desde 1966. 
Quando clamo pela definição do quadro político brasileiro, é 
porque, na realidade, um povo que demonstrou em 1964, com o 
episódio da Revolução de 64, que tem horror à anarquia e recebeu a 
Revolução até com ufanismo, recebendo a renúncia em 1961 do Sr. 
Jânio Quadros, com indiferença. 

Por que a indiferença do povo brasileiro pela renúncia do Sr. Jã­
nio Quadros? Porque ele pregava a necessidade de absolutismo, de 
força absoluta. e o povo brasileiro gosta de liberdade. 

Por que o povo recebeu com alegria a queda de Jango? Porque o 
povo brasileiro é contra a anarquia, porque o povo brasileiro é con­
tra a corrupção, é contra o comunismo; então, um povo que vê cair 
dois Presidentes, um por renúncia- com indiferentismo -e outro, 
posto para fora, por incapacidade- com alegria- este povo tem o 
direito, o legítimo direito de poder ser democrata e escolher seus 
representantes, 

Muito, obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE {ARENA - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 13 do mês em curso, realizou-se um plebiscito para que 
as populações de Vitória e Vila Velha, no meu Estado, decidissem se 
queriam a fusão dos dois municípios. 

Havendo uma das comunidades se pronunciado contrariamen­
te, a medida não se efetivou. 

Em Vila Velha, 20.090 eleitores opinaram pelo sim, enquanto 
15.750 foram solidários com o não. 

Já em Vitória, venceu o não, com 29.924 sufrágios contra o sim, 
apoiado por 25.904 eleitores. 

No somatório geral, porém, o sim foi vitorioso, obtendo 45.944 
votos, e o não, 45.681. Ocorreu, assim, em favor da fusão, a diferença 
numérica de 313 votos. 

Analisando-se~ epi&ódio pelo ângulo político-partidário, verifi­
ca-se que o resultado foi a1tamerrte desfavorável à agremiação 
oposicionista. 

Tão logo surgiram os reclamos em favor da fusão, o MDB 
passou a combatê-la tenazmente, "fechando questão", pois se o re­
sultado plebiscitário fosse positivo, lhe desapareceria a possibilidade 
de disputar a Prefeitura de Vila Velha. E o Paitido opo!licionista radi­
calizou a tal ponto a sua posição que chegou ao extremo anti­
democrático de não querer sequer que se consultasse o povo. 

Embora o pensamento isento das duas populações não desejasse 
dar caráter partidário ao problema, o fato é que, por iniciativa e pro­
vocação exacerbada do MDB, os dois Partidos resolveram fazer o 
confronto de suas forças. 

Travou-se, assim, uma grande batalha entre ARENA e MDB, 
este contra a fusão e aquele a favor, após reuniões oficiais dos coman­
dos e lideranças dos dois Partidos. 

Como se vê pela exibição dos núrneros, o MOB foi ostensiva­
mente derrotado, o que é muito sintomâtico, pois foi o primeiro teste 
a que se submeteram no Pais as duas agremiações, em região, de fa­
to, metropolitana, após o pleito de 1974, quando o MDB venceu 
esmagadoramente as eleições majoritárias para o Senado. 

O Sr. (lrestcs Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O ~I .. c>: .. CO REZENOE (ARENA- ES)- Ouço o emi­
nente Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quén::ia (MDB- SJl)- Não sei se entendi bem o 
que V. Ex• declarou nas suas afirmações. V. Ex.• diz que houve um 
plebiscito; que houve uma consulta a respeito da fusão de dois 
municipios; que o MDB se manifestou contrário à fusão; que, depois 
do resultado, verificou-&e que não serà possível fazer a fusão; logo 
depreende-se que o MDB venceu; mas, sua tese, V. Ex.• diz que o 
MDB perdeu. Então, evidentemente, V. Ex• estâ querendo apenas· 
qualificar, ao seu próprio talante, o resultado de uma eleição, em que 
o MDB teve a tese vitoriosa, da mesma forma que venceu em 1974. 
V. Ex.• poderia usar o argumento jurldico da soma dos votos mas, es­
tatrlos tratando de assunto que diz, de perto, respeito à autonomia de 
cada município. Neste caso, que vale e a decisão de cada municfpio, 
porque a decisão diz de perto à autonomia de cada municlpio. Logo, 
contesto V. Ex•: o MDB venceu no resultad·' eleitoral. 

O SR. EURICO REZENDE {ARENA- ES)- Devo dizer, 
preliminarmente, que a minha argumentação cifrada em números 
não obedece à talante Pessoal, como disse V. Ex.• São dados oficiais 
que vou exibir, comparando números t me propondo a provar ... 

O Sr. OrestesQuércia (MDB- SP)- ~preciso comparar ore­
sultado. 

O SR. EURICO REZENOE (ARENA- ES)- ... que o MDB 
regrediu eleitoralmente no eixo Vitória-Vila VeJha. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- SC)- Dá licença para um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Perguntaria a 
V. Ex• que foi o .. Pantagruel" dos votos, principalmente na região 
da Grande São Paulo, s:e em novembro deste ano, o MDB 
proporcionalmente tiver menos votos do que teve V. Ex.• em 1974, ai 
estará comprovada ou não a regressão? Pediria a V. Ex•, que, com a 
sua paciência paulista, aguardasse a ex.ibição dos dados oficiais, para 
demonstrar, com absoluta honestidade, que o MDB regrediu- e fi­
cou surpreendido com o resultado do plebiscito. 

O Sr. Et'elásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Se V. Ex• se­
guisse o ex.emplo do Padre José de Anchieta, cujas sandálias andari­
lhas perlongaram a geografia de São Paulo e a geografia do Espirito 
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Santo; se V. Ex•, por v ta de conseqUênda, conhecesse o meu Estado 
e se desse ao dever, antes de proferir este aparte, de consultar líderes 
da própria Oposição, esses líderes diriam a V. Ex• que o MOB 
esperava ganhar no voto contra a fus.ão, esmagadoramente. Então, 
pediria a V. Ex• que aguardasse o desenvolvimento das minhas 
considerações, que serão rápidas, estribadas em dados oficiais, e che­
garemos ambos ao consenso, no sentido de que o seu Partido, no ei­
xo Vitória-Vila Velha, sofreu a erosão imposta pelo povo. 

O Sr. Orestes Quêrcia (MDB- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte~ 

O SR. EURICO R ~ZEN DE (ARENA- ES)- Com prazer. 

O Sr. Orestes Quércía (MDB- SP)- Evidentemente, não co­
nheço a realidade total da poütica do Estado de V. Ex• Mas, eu me 
baseio exatamente nas palavras de V. Ex•, quando contesto ... 

O SR. EURICO REZE:\'DE (ARENA - ES) - V. Ex• estã 
baseando em algumas palavras; não esperou eu terminar o meu 
discurso. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Exatamente. Então, va­
tnos esperar V. Ex• terminar o seu dh.curso para concluirmos que 
uma eleição que diz respeito à fusão ou não de dois munidpios, logi­
camente, não pode ter o condão de demonstrar. à saciedade, à opi­
nião pública de todo o ?ais a predominància deste o~,; ,4 ·•;1ue\e Purti· 
do, embora o MDB tenha vencido 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Pediria a 
V. Ex• que colocasse o resultado do plebiscito em Vila Velha, em 
termos de análise, como de um grande centro. 

É regra geral, neste País, a Oposição ganhar maciçamente nos 
grandes centros. E qua'ldO esses grandes centros gravitam em torno 
da Capital, essa vitória é ainda qualifkadamente maiúscula. 

Tive um caso com1go: fui candidato ao Senado, em t 962, e ga­
nhei na grande Vitória pela Oposição, numa base de quase 80%; em 
1970, pleiteando a renovação do generoso equívoco popular ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... pleiteei pelo 
Partido do Governo e .;;ofri uma derrota homérica. Isto comprova 
que a tendência das regiões metropolitanas, no Brasil, ê contra o Go­
verno. É a população p.;bre, é a população favelada, é o confronto 
que se faz entre a opulência c a miséria! São os ooticiários de festas, ê 
a incidência do chamado colunismo social, são os carros oficiais, 
tudo isso estabelece uma discriminação que o povo contempla diaria­
mente; tudo isso conduz a opção eleitoral contra o Governo, 

Aqui mesmo está o eminente Senador Dirceu Cardoso que teve 
cerca de 70%, ou ':"ais, da votação no eixo Vitória-Vila Velha, onde 
se pleiteou a fusão. No entanto,_ o resultado do pleito Vitória-Vila 
Velha equilibrou a ARENA e o MDB, porque em Vila Velha ga~ 
nhamos a fusão por uma diferença de quatro mil votos contra o 
MDB; em Vitória, perdemos por pouco menos de quatro mil votos, 
estabelecendo-se um equilíbrio entre os dois Partidos numa região 
que tradicionalmente dá uma votação de 70% aos candidatos ao 
Senado pela Oposição. · 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouço V. Ex• 
Aliás, V. EX'estâ subjudice. 

O Sr. Dirceu Cardow (MDB - ES) - Quero contestar os 
dados de V. Ex• no seguinte: a minha eleição foi diferente da mani­
festação plebiscitári« que tivemos, há 4 ou 5 dias atrás, porque o que 
se pôs a votos, com referência à Vila Velha, foi a melhoria da posição 
daquele Município, que, primeiro, tem um Prefeito da ARENA- o 
ex-candidato ao Senado pelo MDB, que se passou para ARENA; se-

gundo, todos os proprietários de Vila Velha estavam interessa~ 

díssimos no plebiscito porque iriam melhorar as suas propriedades, 
teriam a valorização maciça de suas propriedades; e mais, o Go­
vernador havia oferecido a hipótese de transferir para lá a sede do 
governo, o Palâcio, as Secretarias, os Departamentos, etc. Tudo isto 
laborou favoravelmente para impulsionar o eleitorado a votar pela 
fusão. E V. Ex• sabe que nós tivemos apenas dois dias de campanha. 
Num deles realizamos o comício e, no dia seguinte, a Polfcia Federal 
proibiu e só reabriu o prazo de campanha às 8 horas da noite do 
último dia, no encerramento. Tivemos dois dias para explicar ao elei­
torado. Portanto, o plebiscito favorecia a Vila Velha, porque secia a 
valorização das propriedades, seria a transferência da sede do 
Governo. E a derrota que o Governo recebeu em Vitória foi aca­
ch~lpante. Era o que tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, devo retificar as observações finais feitas no 
aparte do eminente Senador Dirceu Cardoso. A derrota em Vitória 
não foi acachapante. Uma capital, em que o ponto de vista do 
Partido do Governo perde por 4 rnil votos não. exibe nenhuma 
derrota esmagadora. 

O Sr. Dirceu CardosO (MDB - ES) ~ Quantos eleitores vo­
taram? Consulte o número de eleitores que compareceram as urnas, 
porque para quem julga que em Vitória compareceram 200 mil elei­
tores, 4 mil é uma diferença insignificante. Mas quando compare­
ceram 40 mil e poucos e 4 rnil foram contra· o Governo, a derrota foi 
acachapante. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não. Ex• 
V. Ex~ se equivoca. Votaram em Vitória qu.ase 60 mil eleitores, 60 
mil votantes. Isto, em um:.t região da Capital, em que o ponto de 
vista do Partido do Governo perde por 4 mil votos, é alentador. 
Onde o MDB ganhou a eleição para Senador livremente, hones­
tamente, por um percentual de 70 e agora perde por 4 mil votos, esse 
resultado é desalentador pata o MDB. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Vou respon­
der a outra parte d'a lnterveoção de V. Ex• 

O Senador Dirceu Cardoso esteve em Vila Velha, fez a cam­
panha contra a fusão e não aduziu os argumentos que está aduzindo 
agora. Pelo contrário, afirmou que o MDB, mais uma vez, ganharia 
a batalha. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- E ganhou. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Estou exami­
n~ndo o aspecto eleitoral. V. Ex•s entendem muito bem. S. Ex• 
estava convicto de que a votação contra a fusão em Vila Velha seria 
maciça ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Só aqui, a 
posteriori, é que está adu·tindo tais argumentos. Ora, todos nós 
sabemos e conhecemos a honestidade do Senador Dirceu Cardoso. 
Se S. Ex• disse em Vila Velha que o MDB iria ganhar, esmagadora~ 
mente, a sua batalha contra a fusão, não fica bem a S. Ex•, no seu 
aparte, estar justificando a derrota. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ou S. Ex• se 
equivocou lá ou se equivocou aqui. Tem uma diferença, Sr. 
Presidente. de quase três horas de viagem aérea. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Não me equivoquei em 
Vila Velha nem tampouco me equivoquei aqui. Não disse isso em 
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,:'Jii:it 
V~lá Velha. Pelo contrârio, o que afirmc:if étft· -Vila V~lhS: foi o se­

. guinte: que o Governador tinha douradO uma pOUla Com a qual ia 
embair a vontade do pqvo. E o" douramento .da pílula era a promessa 
de fazer de Vila VC1ba a capital e transferir para lá: o patâcio governa­
mental e as Secre1arias. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V •. Ex• se equi· 
vocou, o Governador nunca prometeu isto. Falou em tfanstedr o 
·centto administrativo. · · 

:t"< 
O Sr. Dirc:eu CardosO (MDB - ES)- V. Ex.• me permitiu o 

aparte e '9'ai agora consenti-lo até o fim. Isto foi ouvido pelo Presiden­
te da ARENA. E eu até repto V. Ex• a provas que eu tivesse dito que 
o MDB ia ganhar. Pelo contrâr~o. nós alertamos o povo de Vila 
Velha porque, mais uma vez, o Sr. Governador estava dourando 
uma pílufa com a qual ia iludir, ia embair a vontade sober~a ~aque­
le povo. E disse que, se Vila Velha tinha condições, tôd3SS'.$a~Ddi­
ções, para votar favoravelmente, ia ser enganada porque o Gover­
nador que prometer transferir a sede deve colocar na cédula do ~ 
biscito a opção entre a Capital em Vitória e em Vila Velha. Não foi; 
porianto, uma disposição de sua vontade. e sim, a:escolha da vonta­
de do povo. E isto ele submeteu a 45 mil: ,eleitOres, favorâveis, 
que são os de Vila Velha e, a 85 mil contrárioS -qUe sã_<) os de Vitória. 
O resultado estâ ai, no plebiscito: Vitória cóm.- 4 mil votos contra a 
capital e Vila Velha com 4 mil e poucos fav.orãvCis, porque seria a 
capital do Estado, porque teria o Palácio do Governo, teria as 
Secretarias. teria toda aquela série de beneficiOs e os melhoramentos 
que anunciou. Portanto, a derrota para o Gov.ernador foi acachapan­
te. E, amanhã- já nos inscrevemos- vamos·v·atar exatamente do 
caso do plebiscito de Vitória e Vila Velha, · -

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Mas Sr. 
Presidente, a intervenção do Senador-Dirceu Cardoso cria oportuni­
dade a que eu me refira, mais uma vez, a um dado extremamente 
desprimoroso para o MDB, em-termos demoerâticos, De acordo com 
a lei complementar, cem eleitores de Vila Velha e ceni eleitores de 
Vitória requereram que se Consultasse as duas populações a respeito 
da fusão. O MDB, na Assembléia, lutou com todas as 'ârmas 
parlamentares ao seu alcance para que aquele colégio tegifitiltivo não 
aprovasse as representações. E tendo sido aprovadaS aS rC:presenta­
ções, o Tribunal Regional Eleitoral determinou a realização do 
plebiscito. E o MDB, não qUerendo que o povO fosse consultado, 
impetrou recurso perante o Tribunal Superior Eleit'ora·l, vale dizer, o 
MDB não quis, pelo contrârio se opôs tenazmente â que se consultas­
se a vontade popular ... 

O Sr. Orestes Quérda (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- ... e que en· 
tre· um paradoxo gritante com o seu programa, e mais do que isse, 
com o seu endeusamento, com a sua sinfonia de .repetição, no sentido 
de que todo poder emana do povo e em seu nome é exercido! 

O Sr • .DircetJ Cahlooo (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Orestes Quérda (MDB - SP} - Permite V. Ex• um 
aparte? (0 Sr, Presiden,te faz soar a campainha.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ··- ES) - Não 
permitirei mais, nobres Senadores, porque_o •·L.·bfRAN" da Mesa 
já· estâ me advertindo. de que meU 'tempo jâ estâ esgotado. Mas 
V. Ex• irâ, amanhã, se .. espalhar" aqui a respeito do assunto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• fez uma afirma­
ção rebarbativa e precisamos toSâ-la. 

O Sr. Oresteo Qllérda (MDB ~ SP)- Pode V. Ex• fazer festa 
com essa eleição! 

O Sr. D1r<tto Cu .... (MDB "- ES)- Exato! 

O SL~ICO REZENDE.(ARENA- ES)- V. Ex•, ama­

nh •. '., -~. ·.t;uma opo.rtunida~e .. régia de debater o assunto, e terei o 
pr . . · locatário nos debates sustentados por V. Ex• 
· 'f ~ -Para terminar, Sr. Presidente: -

Fatos coilcret~s_)comprovam essa assertiva. 
Basta a comparaÇão dos números. 
No Municipio de Vitória, em 1974, o MDB obteve o Senado, 

36.462, enquanto a ARENÁ apenas 14.752. Em Vila V.elha: MDB, 
20.681; ARENA, 6.275. 

Diferença de votos em favor do MDB, em Vitória, 21.710 e, em 
Vila Velha, 12.401. 

Decorré dai este quadro: 
VITORIA 
MDB. 1974:36.462 votos: 1976(fusão): 29.924. 
ARENA,1974: 14.752 votos; 1976(fusão): 2,5.904. 

O Sr. Orestes Qllêrcla (MDB- SP) -Isto ~ão coisas comple­
tamente diferentes. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
pediria a V. Ex• que, co~dialmente, advertisse o eminent.e Senador 
Orestes Quércia da cland'estinidade da sua conduta, porque S. Ex• 
não eStá solidtando aparte: fica' S. Ext aqui, nas cercanias do ora· 
dor, num boquejamento constante. 

O Sr. OrestesQuérda(MDB- SP)- V. Ex• permite um apar· 
te rápido? Só para dizer que não tem nada uma comparação com a 
outra. Mas pode V. Ex• festejar essa vitória à vontade. Esperaremos . 
por 15 de novembro!· 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a 
campainha.) - lembro ao nobre Senador Orestes Quércia que 
S. Ex• está trabalhando contra o seu próprio tempo: é o orador se­
guinte para falar e o tempó estâ se esgotando. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - 1'. uma b.óa 
notícia que V. Ex• dá, Sr. Presidente. 

Continuando, Sr. Presidente: 

VILA VELHA 

MDB, 1974: 20.681 votos; 1976(fusão): 15.750. 
ARENA.I974: Ú76votos: 1976(fusão); 20.090. 
Nesse confronto, constata-se que, em 1974, para o Senado, o 

MDB conquistou cerca de 70% do eleitorado do eixo Vitória-Vila Ve­
lha. Já em 1975, a situação é de eqUiUbrio (meio. a meio) entre os dois 
partidos. 

Dir-se .. â que a eleição majoritária não deve set tomada como 
índice absolutamente válido. E é verdade. 

Então façamos a comparação com as eleições proporcionais; 
efetivamente indicadoras da força partidária. 

A respeito, surgem os quadros abaixo: 
Vftória-Vita Velha (Legendas federais) 
MDB, 1974: 42.4531egendas; 1976 (fusão): 45.674. 
ARENA,1974: 33.7601egendas: 1976(fusi!o): 45.994. 
Vitória-Vila Velha (legendas estaduais) 
MDB, 1974: 45.6641egendas; 1976 (fusão):' 45.674. 
ARENA, 1974: 34.6081egendas; 1976(fusão}: 45.994. 
Conseqüentemente, constata-se que, também, no que concerne 

ao cônfronto de votos proporcionais, com os sufrâgios da fusão, o 
MDB perdeu a expressiva maioria que de~inha no eixo Vitória-Vila 
Velha, evidenciando-se, agora, no equUbrio das forças dos dois parti­
dos. e is.to, tratando-se de .. grandê:s centros urbanos" (região 
metropolitana de fato), m"ostra a alentadora recuperação da 
ARENA c~ a tendência para o seu crescimento. 

Entendemos, conviCtamente, que a regressão do MDB se deveu 
a vários fatores, entre os quais preponderou o programa social do 
eminente Presidente Ernesto Çleisel, çuja imagem de realimções 
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projeta motivações de confiança e de agradecimento. A esta ação do 
Governo Federal, soma-se, com destaque, a constante política de 
assistência e valorização do homem, posta em execução, vitoriosa­
mente, pelo jovem Governador tlcio Álvares, principalmente em 
favor das camadas mais pobres de nossa população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.}-

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves} - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O grande objetivo do Movimento Democrático Brasileiro é a 
democracia plena, com ampla liberdade para o debate e a denúncia. 
Imprensa silenciada ou parcialmente stlenciada, o cerceamento que 
se impõe ao Congresso e ao Poder Judiciário, longe estão de bem 
servir ao País. 

Acontecimentos dos últimos tempos no Estado de São Paulo, 
que represento nesta Casa, envohrendo órgãos do seu Governo, real­
mente são um demonstrativo a indicar que o Estado de Direito é a 
melhor solução para o futuro da vida nacional. Estado de Direito 
que possibilite o contraditório, o respeito às liberdades públicas, 
onde o cidadão comum não faça o que quiser, submetido, corno 
deverá sempre estar, aos desígnios da lei, mas onde o Governo, tam­
bém, obedecendo ao mesmo princípio. cumpra a lei emanada do 
consenso da maioria. 

Ainda recentemente um ex-Chefe da Casa CiVil do Governo 
paulista, embora não tenha especificado claramente, fez sérias 
denúncias sobre o aproveitamento da máquina administrativa em 
favor de interesses escusos. 

Nos últimos dias temos tido notícias que, se confirmadas, deixa­
rão muito mal o Governo de São Paulo. Trata-se da concorrência 
relativa aos primeiros 100 quilômetros da importante Via Norte, que 
nesse primeiro trecho ligará São Paulo a Campinas, ou um pouco 
além de Campinas. Antes mesmo da publicação dos editais pelo 
DERSA, a voz corrente nos meios de empresários do setor é que a 
obra deveria ser executada por cinco empresas, já previamente 
escolhidas. E mais, essas empresas já seriam nominalmente conhe­
cidas.' 

O Sr. Eurico Rezende (AREI\'A- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB- SP)- Daqui a instan· 
tes, com prazer, nobre Senador. 

Coincidentemente ou não, quando os editais foram publicados, 
os trechos a contratar eram exatamente cinco. 

· As exigências em termos de pré-qualificação: capital superior a 
200 milhões de cruzeiros em 31-12-75, e não na data da publicação 
do edital, como é uma conhecida prática jã sedimentada pelo uso, 
permite que só 8 ou 9 empresas de todo o Brasil possam concorrer. 

Outro aspecto que é muito importante ressaltar é o relativo aos 
preços unitários do DERSA, pois que esses preços unitários, como 
notoriamente é sabido, são superiores aos do Departamento de 
Estradas de Rodagem, autarquia do Estado, em n(imeros que variam 
de 50% para mais. Aliás, esse aspecto, por si só, deve merecer uma 
explicação do Governo, como pediremos depois. 

O edital batizado pelo DERSA de "convocação geral" n~' 01/76 
é uma peça intrincada, aparentemente muito bem elaborada. Após 
sua publicação, no entanto, a Associação Paulista dos Empreiteiros 
de Obras Públicas levou seus protestos à Presidência do DERSA, à 
Secretaria dos Transportes e ao próprio Governador, sem nenhum 
SUCó!SSO. 

Os protestos da classe eram fundados na tese de que se tratava 
de um processo de livre escolha mascarado de licitação. 

Essa manifestação, partindo da Associação que congrega os 
empreiteiros do Estado, revelou que os boatos anteriores, de que se 
tratava de uma concorrência de "cartas marcadas", pareciam se 
confirmar, 

Dias após, os protestos se avolumaram, ganharam os órgãos de 
Imprensa e foram amplamente ventilados pelas revistas: Construçio 
Hoje, A Construção em São Paulo e o jornal O Estado de S. Paulo. 

E mais, um estudo efetuado por técnicos do setor demonstrou, 
de maneira absolutamente clara, que adotadas as condições do 
edital, adotadas as condições do julgamento e de desempate, os cinco 
trechos em concorrência seriam ganhos por cinco empresas já previa­
mente conhecidas. 

També::m demonstrou que as cinco empresas pré-ganhadoras 
são exatamente as objeto dos boatos que precederam de um mês a 
própria publicação do edital. 

Para que fique bem caracterizado esse rosário de coincidências, 
coloco à disposição dos Senhores Senadores, para quem se inte­
ressar, evidentemente, "convocação geral 01/76" do DERSA e o 
estudo demonstrativo, definindo anteriormente o resultado da licita­
ção. 

O Engenheiro Henrique Guedes, Presidente da Associação 
Paulista de Empreiteiros de Obras Públicas, através de entrevista 
publicado pelo O Estado de S. Paulo, denunciou publicamente ••1l 
processo de livre escolha mascarado de licitação" e, citou ainda, 
nominalmente, as empresas que seriam as vencedoras da licitação. 

Declarou ainda que, no mínimo, existem mais de quinze 
empresas perfeitamente idôneas e capazes para a execução das obras 
da Via Norte. "A divisão dos serviços em dez {10) ou maís trechos, 
resultaria em economia para os cofres públicos estaduais". 

Encerrando, Senhor Presidente, perguntar(amos então às autori­
dades paulistas responsáveis pelo setor; para que nos informassem de 
maneira clara, quem sabe através de algum membro desta Casa: 

I - Por que um trecho de aproximadamente 20 quilômetros de 
estrada constituída de serviços correntes em obras dessa natureza só 
pode ser contratado por uma das oito maiores empresas do ramo no 
Brasil? 

2 -As outras empresas, entre as quais se situam muitas que são 
responsáveis por parte do um milhão de quilômetros que constitui o 
sistema viário nacional, estariam incapacitadas para a tarefa? 

3 - Por que o orçamento do DERSA apresenta preços uni­
tários sensi"Velmente superiores aos do DER, que vem contratando 
serviços a preços mais baixos e os mesmos vêm sendo executados, o 
que demonstra sua exeqüibilidade? 

4 - Em que percentagem os preços do DERSA são superiores 
aos do DER? 

A nós da Oposição só nos resta aguardar que as autoridades 
estaduais procedam a uma revisão no critério adotado e provem, 
através de seus atos, a não procedência dos boatos qué precederam a 
licitação. 

Estaremos esperando um esclarecimento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• permite-me? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende(ARENA- ES)- Pedi o aparte anterior­
mente, mas V. Ex• disse para que eu o deixasse terminar seu pensa· 
mento. Mas parece que V. Ex• queria era acabar seu discurso, para 
depots conceder-me o aparte. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB- SP)- Não. Isso seria 
uma indelicadeza para com V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Exato. Mesmo 
porque estou com crédito de vários apartes. E V. Ex• fez discursos 
paralelos ao meu pronunciamento. Em primeiro lugar, quero dizer 
que essas denúncias, essas acusações devem ser apuradas, respon­
didas pelo eminente Governador de São Paulo, cuja honorabilidade 
nunca se colocou em dúvida, neste Pais ... 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB - SP) - Aliás, por este 
motivo é que estamos levantando o problema. 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio li) Quarta-feira 19 1685 

· O Sr. li:llrlco Rezende (ARENA - ES) - ... e que, pOr certó, 
terâ aqui, nesta Casa, o nosso novo coleg~. Senador Otto Lehmann, 
para ser o porta·voz das explicações oficiais. Acho ·que essas acusa­
ções, da parte de V. Ex:•, nilo deviam ter sido divu. lgadas ~~ui. ta 
desenvoltura. V. Ex' mesmo. sabe como, em poHtica, às ~ a 
paixão leva à circulação de boatos, ou injuriosos ou difamatóri&ou 
caluniosos. Houve um Prefeito em Campinas que até quis ~r 
V. EX:• na cadeia, achando que V. Ex• tinha praticado corrupçãó"'­
no Municlpio. E isso percorreu todas as coronârias da opinião pú­
b1ica de São Paulo e do Brasil. No entanto, mais tarde, V. Ex• 
provou, perante o Supremo Tribunal Federal, a improcedência 
daquelas acusações. 

O SR. ORESTES QUtllCIA. (MDB- SP)- Permite V. Ext') 
Apenas para um esclarecimento ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Entilo a única retriçilo 
que faço a V. Ex• ~ estar dando uma desenvoltura muito grande 
àquelas acusações, quando V. E"' sofreu, na própria carne e no 
próprio espírito; a maldição do delito de linguagem contra V. Ex• 
que deve ter realizado na sua consciência, o espetáculo das amar­
gur·as Tevohadas. Eu pediria a· V. Ex•, por possuir ~xperiência 
própria no ramo, que tivesse mais cuidado e não logo estar aderindo 
às acusações, porque o pronunciament~ de V. Ex• tem setores de 
adesão às denúncias. V. Ex• não está apenas realizando a intermedia­
ção, não está apenas divulgando aquelas acusaçÕes; V. Ex• estâ 
também, em alguns setores, colocando sobre elas a "gravidade da sua 
chancela. Era este o aparte qUe queria dar ã V. Ex•, para adverti-lo 
- V. Ex• vai-me permitir - do conceito lapidar que atravessa a 
poeira dos tempos: "gato escaldado devia ter medo de água fria". 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex.• o aparte, mas estranho certas alusões. Realmente tive pro­
blemas, mas não precisei Pefender-me de nada porque o Supremo 
Tribunal Federal sinlplesmente desconheceu a dem1ncia. Não houve 
necessidade alguma de intervenção de minha parte. Era este o esclare­
cimento que queria dar. 

V. Ex•, da mesma forma, talvez criticando o fato de eu Jevantar 
este caso no Senado, incorre no erro, defendendo ab lnitlo, sem 
nenhum conhecimento prévio da questão, já querendo colocar de 
lado qualquer tipo de denúncia ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARE~A- ES)- Nào disse isso, E~• 
·Perdão, isso envolve \lma questão· de- ordem moral. V. Ex• vai me 
pC:rmitir. A parte v~tibular da minha intervçnção foi "pedir ao 
Governo para apurar as acusações. Essas denúncias devem ser apura­
das. E disse mais:· o Sr. Governador, por certo, através do nosso 
mais jovem colega,Senal,i.Ôr Otto Lehmann, deverá dar explicaçãO ao 
SenadQ, diante do discurso de V. Ex• Não estou, absolutamente, 
dizendo que não se deve apurar. Não estou fazendo a defesa de 
ninguém. Quero a apuração. Estou criticando V. Exf porquê o seu 
discurso é todo ele de adesão às acusações. E adesão antes da apura-. 

· çlo. Precipitação essa que não se pode inserir. absolutamente, nem 
na grandeza, nem Da isenção de um mandato de Senador. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- V. E.x• julgou, 
definiu. Não pode definir a grandeza de um t.mandato de Senador 
como se, por acaso, eu tivesse, aqui, feito declarações irresponsáveis. 
Contesto V. Exf Não fiz isso. V. Ex• que cuide de, em razão de 
defender os interesses do Governador de São Paulo, de saber se real­
mente são procedentes ou não, e não querer contestar, ab lnitlo, sem 
nenhum conhecimento do caso, aquílo-que venho trazer ao conhe­
cimento da Casa. 

O Sr. Entúlo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Eorko R...,... (ARENA- ES)- Quando eu estava na 
tribuna V. Ex• me aparteou ... 

OSR.ORÉSIESQUtRCIA (MDB- SP)- V. E.x• peça por 
gentileza o aparte\ que o darei, pois· nunca o neguei. 1 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Permite V. Ex.t que 
eu complemente o aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Permite V. Ex• 
que eu responda ao seu aparte? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permito. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Trago, aquí, um assunto que V. Ex•, pelo simples prazer de 
apartear, contesta. Assunto que tem sido levantado, inclusive, pelo 
O Estado de S. P'aufo ••• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não estou 
contestando, Ex• 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - ... tenho 
recortes, ãqui, por jornais, por revistas especializadas, que trazem 
realmente este assunto com grande destaque. 

O que eu quero é um esclarecimento, eu fui muito claro. V. Ex• 
prejulgando diz que estou aderindo às denúncias em todo o meu dis­
curso. Isso não é verdade. Estou levantando o problema no Senado 
porque é minha obrigação levantar .este problema no Senado; 
represento o povo de São Paulo, os brasileiros de São Paulo e, se 
algum problema há, existe, no GoVerno daquele Estado, tenho res­
ponsabilidade e dever de trazer este problema ao Senado. E não será 
V. Ex• que me irá impedir de trazer os problemas de São Paulo ao 
Senado, evidentemente. Trago, e trarei sempre, de acordo com o 
meu entendimento como Senador do me:u Estado. 

O Sr. Eurh:o Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• perm,ite um 
aparte? V. Ex f disse que se solicitasse, V. Ex• concederia. 

O SR.ORESTESQUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. V. Ex• 
tem o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sr. Senador Orestes 
Quércia, não estou fazendo restrições pessoais a V. Ex• Nós estamos 
discutindo, aqui, metodologia parlamentar. Eu entendo que um 
Senador, qualquer parlamentar.. para aderir a acusações, mesmo que 
veiculadas pelo O Estado de S. Paulo- tanto faz pelo O Estado de S. 
Paulo como por um jornal do interíor do meu Estado - e não é O 
Estado de S. Paulo, pela sua grandeza física e mental... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Nem eu quis 
dizer isto. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... que vai realizar no 
meu espírito a confiabilidade sobre aquilo tudo que ele noticia. E se 
fosse assim, V. Ex• estaria mal, porque já vi no O Estado de S. Paulo 
críticas tremendas a V. Ex•, criticas agressivas, até refugindo um 
pouco da ética jornalística. Então, o fato de a Imprensa noticiar um 
caso não significa que esse caso ~·enha com o parâmetro ou com o 
batismo da procedência, da verdade; não vem, 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Nem eu quis 
-dizer isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Mas não estamos 
dis.cutindo isso, Ex• O que digo é o seguinte: a Casa toda ouviu 
V. Ex•. no seu discurso, dizer, está aí, que as acusações são 
verdadeiras. É só ler o discurso de V. Ex• 

O SR. ORESTES QUERCIA (M DB - SP) - Aliás. recente­
mente, num discurso que fiz nesta Casa, V, Ex• afirmou que eu disse 
algo, e eu não tinha dito nada. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• aí perfila. 
V. Ex• está falando para homens presumidamente inteligentes, 
porque não conheço ninguém, no Senado, que não seja inteligente. 
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Quem se elegeu para o Senado é inteligente. V. Ex•cstâ fazendo uma 
critica ao Governador de São Paulo, achando que a concorrência 
está eivada de suspeição e de ilicitude. Estâ no discurso de V. Ex• 
Então, a minha discordância é contra esse método. Eu, por exemplo, 
se tivesse me impressionado com a acusação, eu a tranScreveria para 
os Anais da Casa, e pediria providênc:as ao Sr. Governador de São 
Paulo e PT. Aguardaria, então, a resposta de S. Ex• Mas, quero rea­
firmar o meu apréço por V. Ex• V. Ex• ficou um pouco nervoso, 
V. Ex• ficou irreconhecivel, V. Ex~ que é urna constância de cordia­
lidade para com seus colegas, ficou nerYoso. A minha obrigação é 
defender o Governo de São Paulo, também, porque é um 
companheiro, são recursos humanos da Revolução, e conheço o Sr. 
Paulo Egydío quando Vice-Líder aqui da UDN, no Governo, S. Ex• 
era Ministro de Estado. É homem de bem, é um grande administra­
dor. No momento em que ele fica no pelourinho da suspeição, não 
será o fato de V. Ex.• ter tido quatro milhões de votos ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Colocado no pe­
lourinho por V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES}- ... que me vai impedir, 
cercear o direito e, mais que o direito, o dever que tenho de defender 
um companheiro, precipitadamente injustiçado por V. Ex• Esse 
diieito V. Ex• não tirará de mim, como não tirarei de V. Ex• o 
direito de criticar o Governo. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e, só para efeito de esclarecimento, devo dizer que 
quem colocou o Governador do meu Estado no pelourinho foi 
V. Ex• e não eu. Talvez com a intenção je defender o Governador a 
qualquer custo, V. Ex• o coloca no pelourinho, para depois correr a 
defendê-lo; porque eu falei outra coisa: disse que a concorrência é no 
DERSA, uma empresa estatal. 

Disse que existe uma reClamação encaminhada ao presidente do 
DERSA e disse que idêntica reclamação foi encaminhada ao Gover­
nador de Estado, e que nós todos estamos esperando a manifestação 
do Governador de Estado. Portanto, V. Ex• é quem colocou o 
Governador no pelourinho e não eu. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) 
esPerando, V. Ex~ está falando ... 

V. Ex• não estã 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Com a palavra o 
nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Hã pouco tempo, o Se­
cretário da Educação, Nogueira Coutinho, fez denúncia.ao Governo 
do qual ele participa. Posteriormente, o Secretário Arroubas Martins 
fez acusações ao próprio Governo a que pertence ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MOB- SP)- O Sr. Chefe da 
Casa Civil, Arroubas Martins, fez denúncias graves. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Posteriormente. Acusa­
ções que não foram refutadas pelo Governador do Estado de São 
Paulo; agora é feita acusações contra uma concorrência dirigida. O 
Senador Orestes Quércia, ciente de s1.1a responsabilidade de defender 
os ~,tltos interesses do seu Estado, apreen:iivo com essas 'denúncias 
que não podem ser desp:ezadas, estâ a cumprir o seu papel, com 
grandeza. Não teria gran1eza se se mantivesse omisso. Merece por 
isso a nossa solidariedade pelo seu comportamento. 

O Sr. Eurico Rezende{ARENA- ES)- ~surpreendente ... 

O SR. ORESTES QU€RCIA (MOB- SP)- Agradeço ao no­
bre Senador Evelásio Vieira, que realmente trouxe em seu aparte um 
:Zf;to ao qual me referi no começo de meu discurso: o e~-Chefe 

Cívil do Governador do Estado, Sr. Arroubas Martins, fez 
sériaS- denúncias com relação a órgão~ do Governo e não, também, 
ao Governador porque, a! é agora, quem ç,))ocou o Governador no 
pelourinho foi o Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Leite Chan~s (MDB - PR) - Senador Orestes Quércia, 
parece~me que V. Ex• tem inteira razão. Acima do nosso mandato 
está o interesse público e em razão mesmo do interesse público o 
mandato existe. Nós não devemos aguardar que esse interesse seja 
violentado, <~<que um crime seja perpetrado, para que nós o de­
nunciemos; basta haver a suspeita. A simples suspeita nos leva a 
levantar a voz, nesta Casa, em defesa do interesse p\lblico. V. Ex• 
não precisa de provas, como o Juiz carece, para uma condenação. O 
nosso mandato aqui é diferente; um indicio, às vezes, as circunstân­
cias, às vezes, são suficientemente idôneas para que brademos, nesta 
Casa, em defesa dos interesses que aqui estamos representando, 
sobretudo interesses admirãveis, como são os de São Paulo, vastos, 
amplos e que são, de resto, interesses nacionais. De forma que o 
comportamento de V. Ex•, nesta Casa, ao longo desses meses em 
que tem atuado, é só de cumprimento do seu dever e por isso merece 
o respeito desta Casa. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. José Samey {ARENA - MA) - Permite: V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QV~RCIA (MDB- SP)--' Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Acho que ninguém, nes­
ta Casa, negou a V. Ex• o direito de trazer ao conhecimento do Se­
nado assuntos que acha de interesse do povo do seu Estado. Mas, 
também, há de V. E1t.• compreender que nós não podemos silenciar 
no momento em que V. Ex•, de certo modo, levanta um véu de 
suspeição sobre um ato do Governo do Estado de São Paulo. Go­
verno presidido pelo Dr. Paulo Egydio Martins que, na realidade, 
acho tão sensível quanto V. Ex•, e mais ainda, em dever do seu car­
go, por qualquer irregularidade que possa existir no seu Governo. O 
Engenheiro Paulo Egydio é, realmente, um homem p(lblico dos me­
lhores que tem este País ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Permite V.' Ex<? 
Confiando exatamente nisto é que levantei o problema. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- ... de grande capacidade 
administrativa e de uma integridade moral a toda prova. E, também, 
para tranqUilizar V. Ex• devo dizer que, na equipe do Governador 
Paulo Egydio, se encontra à frente da Secretaria de Transportes um 
dos melhores técnicos da nova geração brasileira e um homem com 
grande espírito póblico que é o Dr. Tomás Magalhães. Assim, nós to­
dos temos absoluta certeza de que, se houver quaisquer irregulari­
dades, não será V. Ex• o primeiro nem o único a ficar tocado com 
elas; elas serão do maior interesse do Governador de São Paulo e do 
Secrelfirio de Transportes. Agora, de certo modo, V. Ex•, como dis­
se o ilustre Senador Eurico Rezende, extra vazou ao dar conhecimen­
to-à Casa, dando um certo aval às denúncias que estão sendo.vei­
culadas, antes que elas sejam apuradas. Como disse o Senador Euri­
co Rezende, sobre esses assuntos estaduais muito maior conhecimen­
to deles deve ter a Bancada de São Paulo. Evidentemente, o Senador 
por São Paulo virá trazer a S. Ex• os esclarecimentos que nós não 
temos neste instante. Mas um esclarecimento temos no momento: o 
da bancada da Aliança Renovadora Nacional, que é do conhecimen­
to do grande homem público que atualmente governa o Estado de 
São Pauto, o que nos dá absoluta tranqüilidade para saber da sua 
conduta, no trato da coisa pública. 

O SR. ORESTES QU€RCJA (MDB- SP)- Eu agradeço a 
V. Ex• e, como disse e repito, baseado na crença que V. Ex• e o 
Senador Eurico Rezende esposam de que o Governador é um 
homem digno. 
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O Sr. Jooi Sarney (ARENA - MA) ~ V. Ex• também tem o 
mesmo con~ito. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Claro. E, ba· 
seados nesta crença t que nós levantamos este problema e em 
algumas frases, que realmente fazem parte dessa den6Bàa, nós 
tomamos o cuidado de citar e dizer aspas, aspas; foram frasíu ditas 
pelo Presidente da Associação dos Empreiteiros do Estado de Sio 
Paulo. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• e aos nobres Senadores a 
atenção. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) _.. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Seiladore'i: 

Venho à tribuna para fazer o registro do 31)9 aniversário do 
Jornal do Caeté, semanârio informativo da progressista cidade de 
Bragança, no Pará. 

Fundado a 18 de maio de 1946, pelo saudoso Senador Lobão da 
Silveira, é hoje o órgão de imprensa mais antigo do interior paraense. 
Era Lobão da Silveira, na época, Prefeito Municipal de Bragança, e 
teve colaboradores o jornalista César Pereira, que foi o primeiro Re­
dator-Secretário, e o Sr. Pedro Souza, Diretor Técnico. 

Dirigido atualmente -pela vi6va do Senador Lobão da Silveira, 
O. América Ramos da Silveira, o Jonal do Caeté, nos 30 anos 
decorridos, vem prestando, ininterruptamente, trabalho decidido e 
fecundo pelo desenvolvimento de Bragança c de toda a Região Bra­
gantina, em nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wllson Gonçalves)- Com a palavra o 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Sr. 
Presidente, o tempo é insuficiente. Desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. ·Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi apelo do Municipio de Macaé, no sentido de que ali 
fosse instalado um terminal pesqueiro, a fim de evitar os perma­
nentes congestionamentos que se observam junto ao ancoradouro e 
ao mercado de peixes. · 

Quem conhece a região, corno cu a conheço, sabe que é de toda 
procedência a idéia, tanto mais pelo fato de que dezenas de: cami­
nhões ali chegam, diariamente, para transportar o pescado, com 
destino ao Rio, Santos. Vitória~ a outro_s pontos do Pais. 

Tudo acori~iJJa' a q~esCjUn- feitos -esses melhoramentos, e eu, 
desta triburiá,- dêf,rec;Õ- áOS ·Exmts. Srs. Ministros dos Transportes e 
da Agricultura que mandem estudar o assunto, procedam ao aspecto 
da viabilidade e, afinal, atendam a essas justas reivindicações dos pes, 
cadores, a quem tenho grande interesse em servir, principalmente 
pela relevância do clamor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Na presente sessão terminou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n' 51, de 1976, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que institui o museu histórico do Senado Federal, e 
determina outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria serâ 

despachada às Comissões de Constituiçlo e Justiça, Diretora e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Oonçalves)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presc:nte sessão, designando para a 
ordinãria de amanhã, a seguinte~ 

ORDEMDOblA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 156, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurr.o do ~inistro da Indústria e do 
Comércio, Severo Gomes, pronunciado em 1' de maio de 1976. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 157, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Presidente 
da Companhia Siderúrgica Nacional, Engenheiro Plínio Catanhede, 
no dia J9demaiode 1976. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 374, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o sobrestamento do estu­
do do Projeto de Lei da Câmara D' 02, de 1975 (n' 574-B/72, na 
Casa de origem), que altera o patãgrafo único do artigo 656, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n' 5.452, de I' de 
maio de 1943), tendo 

PARECER CONTRARIO, sob n• 154, de 1976, da Comissão: 
- de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em turno \inico, do Projeto de Lei da Câmara n' 23, 
de 1975 (n' 1.713-B/73, na Casa de origem), que institui testes de 
verificação de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER, sob n• 271, de 1976, da Comissão: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, ravorãvel. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n' 22, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o 
parágrafo 49 do artigo 79, da Lei n11 3.807, de 26 de agosto de 1960, e 
dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 211 e 212, de 1974 e 707, de 1975, das 
Comissões; 

-de ConstituJçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

-de legislaçio Social, I~ pronunciamento: favorável; 2' 
pronunciamento: (reexame solicitado em plenârio) ratificando seu 
parecer anterior. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n' 49, de 1975, do Sr. Senador Pa.ulo Guerra, que altera a redação 
do artigo 29, § 3t, do Decreto-lei n9 999, de 21 de outubro de 1969, e 
acresCenta-lhe os parâgrafos 49 e 5', e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 265 e 266, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridid­

dade do projeto, com a emenda que apresenta de n' 1-CCJ; e 
-de Transportes, C()municaçiles e Obr'as Públicas, favorável ao 

projeto e à emenda da Comissão de: Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro tltrno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n' 2"10, de 1975, do Sr. Senador Osires 
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Teixeira, que institui adicional para motorista profissional, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 220, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do Sr. Senador Dirceu Cardoso.' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENADOR 
DINARTE MARIZ NA SESSÃO DE 13-3-76 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICA DO POSTERIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda sentimos os efeitos da viagem vitoriosa do Presidente Er­
nesto Geisel aos dois países da velha, tradicional e democrática 
Europa. 

Ninguém poderá negar, Sr. Presidente, sem cometer grave 
injustiça, que as viagens do eminente Presidente Ernesto Geisel à 
In81aterra e à França marcaram um novo rumo para as nossas re-. 
I ações com os países europeus,. notadamente na parte econômica. 

Mas, em tudo isso, havemos de notar que jâ conquistamos, du­
rante esses 12 anos de reforma poUtica, caminhos novos para o povo 
brasileiro. 

Registremos, com júbilo, que hoje o Brasil já fala perante o mun­
do inteiro com a autoridade que conquistamos pela Revoluaçào de 
1964. 

Sr. Presidente, exatamente quando o Presidente da República vi­
sitava aquCies paíSes amigos e declarava que não aceitamos pressões 
de qualquer natureza, aqui no Brasil, nossas Forças Armadas, atra­
vf:s dos seus três Ministros Militares, festejando o Dia da Vitória, 
alertavam o Pais para a ameaça comunista. 

A atitude daqueles Chefes militares era, assim, uma réplica, um 
eco, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da posição altiva e patriótica 
que o Presidente Ernesto Geisel estava tomando no exterior, recusan­
do·-se a discutir assuntos que diziam respeito apenas à nossa sobera­
nia. 

Desgraçado do país, Sr. Presidente, que chegasse a admitir inter­
ferências estranhas em seu comportamento e em seu destino de na­
ção independente. A verdade é que, em vez das frentes anunciadas 
por Carlos Prestes na Europa, tivemos aqui a frente democrática, 
através das Forças Armadas. 

A Ordem do Dia dos três Ministros Militares no Dia da Vitória 
significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a_ confiança que todos deve. 
mos ter no futuro deste País, ameaçado ainda, no entanto, por forças 
que se iludem, pensando que um dia poderão conquistar o poder, de 
parceria com aqueles outros elementos que têm escravizado grande 
parte do mundo. 

Jâ disse certa vez, desta tribuna, que a Revolução de 1964 foi fei­
ta em nome da liberdade. Da liberdade sim, quê havemos de ter, co­
mo Nação e nenhum fato poderá positivar melhor minhas palavras 
que a reação do eminente Presidente da República, ao ser interpela­
do por forças esquerdizantes, sobre a possibilidade de admitir. que 
viessem ao nosso Pafs elementos estrangeiros, para investigar o 
comportamento do nosso Governo. 

Sr, Presidente, isso não só feria a nossa soberania, mas abriria 
· caminho a que, mais tarde, aqueles outros países, jã comunistas, se 
sentissem no direito de fazer novas investidas. E, então, a nossa 
Pátria seria atrelada àquelas outras que se escravizaram, exatamente 
porque não tiveram autoridade para se impor, cumprindo com a sua 
voca,ão democrática, de que nós, brasileiros, nos orgulhamos e à 
qual jamais renunciaremos. . 

Por tudo isso, Sr. Presidente, vou ler pronunciamentos dos três 
Ministros Militares. que, natural(llente, serão incorporado; aos 
Anais desta Casa. 

O General-de.Ex~rcito Sylvio Frota, quando se referia às situa. 
ções presentes, assim falou: 

"NO DIA DA VITÓRIA, O ALERTA MILITAR 
ANTE A CRESCENTE AMEAÇA COMUNISTA 

O mundo comemora hoje, o trigésimo primeiro 
aniversário da vitória das forças aliadas contra o nazi· 
fascisrpo. No Dia da Vitória, 31 anos depois da~uele 8 de 
maio de 1945, vale lembrar a atuação das tropas brasileiras 
de terra, mar e ar na Segunda Guerra Mundial. É ningu~m 
melhor para evocar aquele período e a participação do Brasil 
no conflito do que os Ministros do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica. 

Em sua Ordem do Dia, o General Sylvio Frota não se 
limi~a a focalizar o papel do Exército Nacional, mas faz men· 
ção às pãginas escritas pela nossa Marinha nas águas do 
Atlântico Sul e aos atos heróicos da Força Aérea Brasileira 
nos céus da Itália. E adiante ele enfatiza: "À vitória é um 
êxito feliz, conseguido muitas vezes com ingentes sacrifícios 
porém para que se complete, deverá ser, além de feliz. 
também duradouro". Por isso o Ministro Sylvio Frota in­
daga: "Terâ sido duradoura a vitória da democracia ou, 
apenas, uma vitória de Pirro''? Passando a discorrer sobre o 
mundo atual, ele conclui não poder ousar uma resposta pois 
"uma ideologia igualmente nefasta -- marxismo -. 
imbuída dos mesmos propósitos como historicamente mostra 
o tratado germano-soviético, de Modlin, para a dilaceração 
da Polônia", sufoca, com o "pesado manto vermelho de sua 
tiranta, numerosas nações e tenta, persistentemente, naquelas 
que resistem, desmoralizar ·suas lideranças, pregar o ódio 
entre as classes, a intolerância religiosa e o desprezo pela 
dignidade da pessoa humana". 

Também a Ordem do Dia do Ministro Geraldo de 
Azevedo Henning fala nos episódios escritos pdos brasileiros 
em terras da Europa, para chegar ao Tribunal de Nuremberg. 
que, segundo dizia, "iria acabar com os últimos criminosos 
deste século, responsáveis pelo morticínio de milhões de seres 
humanos", e vir aos dias de hoje, quando das cinzas da Se­
gunda Guerra M undíal, surge um novo conflito Leste-.Oeste, 
"com a emersão de uma superpotência totalitária e comu­
nista .. , uma doutrina, como o Almirante afirma noutro 
trecho, que premia os filhos que denunciam os j:tais o que ele 
garante jamais há de acontecer aqui. 

"Os que sonharam conquistar o mundo, rompendo fron­
teiras e tratados, semeando a dor e o deseSpero, estavam ven­
cidos";assim, começa a Ordem do Dia do Brigadeiro Joelmir 
Campos de Araripe Macedo, para enfatizar que ••esta vitória 
também nos pertence". Entretanto, ele recorda que a vitória 
da razão "não tem sido constante 110 após guerra" e declara 
que as "vitórias precisam ser consolidadas", para raciocinar. 
imediatamente. que "ao vencermos o nazi-fascismo. nio 
fomos suficientemente previdentes na avaliação das possibili­
dades de expansão do Comunismo Internacional". E, final­
mente, a advertência do Ministro da Aeronáutica: o co­
munismo, "hoje, af está, 'igualmente perigoso e ameaçador, 
igualmente utópico nos seus fins". 

.. A partir de 1933 fortificava-se o nazi-fascismo na 
Europa, valendo-se, para isto, da tibieza das potências oci­
dentais, cujos dirigentes, apavorados ante o espectro da 
guerra, ou despreparados para enfrentar uma politica à base 
da falsidade e da ameaça, rendiam-se às exigências do hitle­
rismo, na ingênua esperan'ça de assegurar a paz. 

A anexação da Áustria, o pretexto dos Sudetos, ·a 
amputação da Tchecoslovãquia e a farsa de Munique justifi­
cando-a, estimulavam os teutos a prosseguirem, tranqüila­
mente em suas conquistas, dominando nações, até então li­
vres, e aviltando, sob o delirio de uma superioridade racial, a 
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comunidade judaica, desde as revoltantes leis promulgadas 
ern Nuremberg. 

.. A CQndescendência que não se esgota, é subserviência 
-forma primária da capitulação.'' 

Todavia, a partilha da. Polônia, em 1939, que foi uma 
provocação afrontosa, desencadeou, finalmente, a SU$fl'a de­
clarada, já que os países ocidentais perceberam - embora 
tarde- o engodo de que estavam sendo vítimas, com as co~ 
tantes e desmoralizadoras concessões às potências totali­
tárias. 

.. Seguiram-se seis anos de um conflito generalizado que 
ensangüentou todos os continentes. Foi uma terrível 
hecatombe, onde não faltaram a epopéia gloriosa da retirada 
de DunQuerque e os lastirnosos morticínios de Hiroxima e 
Nagasaki. 

"A guerra, em sua incontestável barbárie, apresenta a 
contradição de valorizar Cl:rtos homens, dando--lhes o poder 
de destruir e massacrar civilizações, enquanto tem o maior 
desprezo pela vida do homem comum, negando-lhe ·até o di­
reito de subsistir em suas cidades. 

"Na ânsia de isolar e enfraquecer os aliados, lançaram­
se os alemães em implacável campanha submarina. Nossa 
corajosa Marinha Mercante continuou, no entanto, a singrar 
os mares. Não fugiu ao desafio do dever, entretanto, custou­
lhe, esta atitude, a perda de 31 navios, alguns dos quais, 
como o Baependi, foram torpedados a poucas milhas de 
nossas costas. 

"Estes ataques covardes contra embarcações nacionais, 
que navegavam em nossas águas territoriais, traumatizaram 
a Nação, causando um clima de revolta e indignação. Odes­
respeito à nossa soberania, a violação da neutralidade e o sa­
crificio de milhares de nos;os patrícios congregaram os brasi­
leiros em um só pensamento e em uma só VQntade-. participar 
da luta, para desagravar oa ultrajes feitos à honra nacional. 

"Só havia esta decisão! Civis e militares, com­
preendendo a gravidade da situação, empenharam-se, 
resolutos, no esforço de guerra, preparando e fortalecendo o 
Pais para enfrentar as duras provações que se avizinhavam. 

"Se considerarmos que não existiam, na época, as vias 
terrestres de comunicação do Norte e Nordeste, com as 
demais regiões, e que estávamos afastados dos átmpos de 
batalha há mais de setenta anos, poderemos avaliar quanto 
foi exigido de nossos soldados, marinheiros e aviadores, na 
defesa do solo pátrio, na manutenção da livre navegação dos 
mares e na cobertura do espaço aéreo. 

"A Força Expedicionária, lídima representante de nossa 
gente, seguiu para o Teatro de Operações da Itália, onde ra­
tificou as tradições de bravura do soldado brasileiro, lutando 
nas encostas geladas dos Apeninos, nos vales do Serchio, do 
Reno e do Pó, enfrentando e vencendo os mais aguerridos e 
adestrados combatentes do mundo. Nas batalhas de 
Camaiore, Monte Castelo, Montese e Castelnuovo, os nossos 
expedicionários impuseram·se à admiração e ao respeito dos 
aliados e grajearam a eterna gratidão de todos os seus com­
patriotas. Os bravos da Marinha de Guerra participaram da 
Batalha do Atlântico, patrulhando e protegendo o nosso 
imenso litoral, escoltando comboios internacionais, des· 
truindo belonaves inimigas e mantendo as rotas indispen­
sáveis às comunicações, ao suprimento de materiais estra· 
tégicos e ao abastecimento do País. A heróica Força Aérea 
Brasileira conservou a integridade do espaço aéreo, quer no 
Atlântico Sul, quer nos céus italianos, onde os audazes pilo­
tos do l~"·Grupo de Aviação de Caça, causaram consi­
deráveis danos ao inimigo. 

"A 8 de maio de 1945, assinava-se, em Berlim, a ren­
dição incondicional dos alemães. Cessavam, à meia-noite 

' daquele dia, na Europa, as hostilidades, embora con-

tinuassem, ainda, na Ásia, até a submissão dos japQneses, efe-­
tivada a bordo do couraçado norte-americano Missouri . 

"Passou, todavia, aquela data a ser considerada o Dia 
da Vitória. Reacenderam-se, ali, as esperanças universais de 
uma paz estável e duradoura, hoje frustradas com a perma· 
nência, no cenário internacional. do imperialismo comunista, 
talvez mais perigoso do que o totalitarismo vencido, pois 
mais hipócrita e traçociro e não menos crueL 

''Meus camandados! 
"A vitória é um êxito feliz, conseguido, muitas vezes, 

com ingentes sacrificios, porém, para que se complete, deverá 
ser, além de feliz, também duradouro. 

"A luta que se travou no mundo, em particular na 
Europa, e que terminou com o esmagamento das forças do 
Eixo, foi, em essência, um choque entre duas filosofias de 
vida: a democrâtica e a totalitária. 

"Terá sido duradoura a vitória da democracia ou, 
apenas, uma vitória de Pirro? · 

.. A análise serena do mundo contemporâneo não ousa 
resposta afirmativa. Uma ideologia igualmente nefasta - o 
marxismo - imbuhJa dos mesmos propósitos, como histori-' 
camente mostra o tratado germano-soviético, de Modlin, 
para a dilaceração da Polônia, sufoca, com o pesado manto 
vermelho da sua tirania, numerosas nações e tenta, persisten­
temente, naquelas que resistem, desmoralizar suas lideranças 
democráticas, pregar o ódio entre as classes, a intolerância 
religiosa e o desprezo pelo dignidade da pessoa humana. 

"I! preciso que não se repitam, na defesa dos ideais 
democráticos, os mesmos erros de contemporização 
cometidos pelos estadistas ocidentais, na dêcada de 30. 

"Devemos, portanto, enfrentá-la com coragem, 
prometendo que o exemplo dos nossos marinheiros, soldados 
e aviadores que, na Campanha do Atlântico, nos céus 
europeus ou nos contrafortes dos Apeninos, resgataram, com 
seu sangue generoso, o direito de vivermos segundo nossas 
crenÇas e convicções, será seguidQ resolutamente. Só assim 
poderemos evitar se esboroe a civilização que herdamos de 
nossos pais, e que, a qualquer preço, preservaremos para 
nossos filhos." 

Esta foi a fala do eminente Ministro do Exército, naturalmente 
marcada com a responsabilidade de quem chefia uma das forças 
mais tradicionais da democracia brasileira. Não menos significativos 
foram os pronunciamentos dos titulares da Marinha e da Aeronáuti· 
ca. 

Vamos ouvir, agora, a palavra do eminente Ministro da Ma­
rinha, Almirante Geraldo de Azevedo Henning: 

"Mais um ano é decorridO desde que em 1945, na data 
de hoje, com a rendição das forças inimigas em solo europeu, 
a guerra praticamente terminara. 

"Menos de seis meses depois parecia, enfim, que a paz 
havia descido sobre a terra, fazendo renascer as esperanças, 
infelizmente sempre vãs, de uma maior compreensão entre os 
homens, de um melhor entendimento entre as Nações, de um 
mundo melhor. 

.. 0 famoso tribunal de Nuremberg, dizia, --se, iria aca­
bar com os últimos criminosos deste século, responsâveis 
pelo tremendo morticínio de muitos milhões de seres huma­
nos e de um sem número de órfãos, viúvas e mutilados. Não 
Haveria outras guerras. 

"Hoje, no entanto, a humanidade se defronta com um 
mundo confuso, mais conturbado ainda, e difícil de entender. 

"Das cinzas da Segunda Guerra Mundial nasceu o con­
flitQ Leste-Oeste, com·a emersão de uma superpotência totali­
tária e comunista, Pronto, recomeçavam assim, as incertezas 
sobre a paz entre os povos, que se supunha duradoura. 
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"A essas incertezas somam-se, agora, aS injunções da 
descolonização, que lançou no cadinho de um mundo outra 
vez e.fervescente, dezenas de novos países facilmente envol­
vidos por sua fragilid.ade, e as injunções do litígio que envol­
ve, de um lado, os povos ricos e, de .outro, os que aspiram ~ 
um lugar ao sol da afluência. 

"As perspectivas para o fUturo, todos sentimos, não são 
das mais promissoras, p~IO q~~.devemos estar preparados pa· 
ra novos e mais pesados ~acrificios do que os que SQÍremos 
em todas as guerras anteriores. Devemos, sobretudo, estar 
preparados para enfrentar as chamas forca •e Ubefta<io do 
nefando comunismo internacional, quaisquer que sejam as 
suas origens. 

"Em nosso País não existem muros- como o esquecido 
muro da 'ergonha de que quase ninguém mliis fala - nem 
sentinelas automáticas ou robôs de fronteiras a separar, 
sequer, irmãos de pátrias diferentes. 

"Em nosso País não existe, nunca existiu e Deus não há 
de permitir que algum dia exista, filho premiado com estátua 
em praça públic.a, pela hediondez de haver denunciado o pró­
prio pai. 

"Pregamos a paz, a concórdia e o amor, como o fizeram 
os nossos antep~ssados. 

"Esses foram, também, os sentimentos cristãos de nos~ 
sos hef~icos ~ pr.mtea~os. companheiros cuja memória hojt 
reverenciamos. 

"A render·lhes n j~sto ·pJ:eito di: profunda admiração e 
saudade, reafirmemo-lhes a nossa inabalâvel determinação 
de lutar.f!àO só_-por um Brasil cada vez melhor, mas, pela ma­
nutenÇão dos_ ~gra.dc;l:s principias de nossa civilização cristã e 
democrâtica." 

Assim falou a Marinha brasileira, pela palavra do seu Chefe. 
O eminente Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, 

participando das mesmas idéias e fazendo as mesmas advert~ncias, 
em nome da Aeronáutica, assim se expressava: 

"Os que sonharam ·conqUistar o mundo, rompendo fron· 
teiras e tratados, semeando a dor e o desespero, estavam ven­
cidos. Os que julgavam poder calar. pelas armas, os ideais de 
liberdade e os anseios de autodeterminação, eram Os mesmos 
que agora assinavam a rendição incondicional. Vivíamos o 
dia 8 de maio de 1945, o dia da vitória aliada, o dia da vitória 
da razão. 

"Esta vitória também nos pertence. Não só aos que lá 
estiveram lutando e morrendo, mas a todas as vozes que aqui 
se levantaram em defesa da Pátria ameaçada, quando ·os des­
tinos da guerra eram ainda incertos. Vozes ·que não .se iludi­
ram, que não se acomodaram na indefinição, que não pergun­
taram pelos riscos . 

.. A vitória da razão, entretanto, não tem sido uma cons· 
tante no após guerra. Muitos dos valores pelos quais lutamos 
estão sendo esquecidos ou relegados ao plano das .conveniên~ 
cias. ·Como admitir o expansionismo, seja ele.de qualquer 
bandeira, quando milhares de Vidas 'k perderam nos campos 
de batalha na tentativa de barrá-lo? Como fica.r indeferente 
vendo as estruturas democráticas serem minadas pelas suas 
próprias rranquias? 

"As vitórias, precisam ser consolidadas, pois, do con­
trário, serão sempre passageiras. 

"Ao vencàmos o nazi·fascismo, não fomos sufi­
cientemente previdentes na avalição das possibilidades de 
expansão do Comunismo Internacional. Ele hoje aí estã, 
igualmente perigoso e ameaçador, igualmente utópico nos 
seus fins. 

"Hoje, como sempre, não nos iludiremos com palavras 
dos que se colocam à sombra de falsas premissas, nem da­
remos ao inimigo o campo fértil da complacência . 

• 

Coerente com o passado, a Força Aérea Brasileira, ao 
ensejo do Dia ~a Vitória, reafirma os seus ideais de 
liberdade.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui estã a frente democrática, 
aqui está a defesa da nossa democracia contra aquelas arremetidas 
totalitárias, tantas vezes repelidas pelo nosso povo, defensor de um 
país livre e soberano. 

Sabemos de quantas maneiras o C<lmunism<l, se apraenta. 
Sempre em nome da liberdade, mas, quando assume o poder, a 
primeira coisa que sacrifica é justamente a liberdade. 

Não é necessário que se façam citações, Sr. Presidente, porque 
todos sabem: <l mundo estâ dominado pelo bolchevismo em um 
quarto do seu território. A metade da população mundíal estâ 
acorrentada ao marxismo. Não há um só exemplo de um pafs 
comunista onde exista liberdade.- Então, hoje já não se têm mais dúvi­
das da maneira sibilina qoe é utilizada pelos comunistas para 
sgnqnjstar o ltoder: a infiltração nos setores mais fortalecidos e que 
possam dar maior rendimento na hora da luta, sempre de surpresa e 
à traição. Aqui no Brasil, tivemos exemplos dos mais tristes, pois 
vimos elementos da mesma classe, com a mesma responsabilidade, 
assassinarem, covardemente, os companheiros adormecidos, para 
que pudessem, à custa do· sangue e da traição, implantar no Pais 
aquele sistema de terror e opressão. Mas o Brasil, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nasceu com a vocação da liberdade. Jamais admitire· 
mos que qualquer sentimento menos patriótico possa norescer, 
crescer e dominar o povo brasileiro. 

Na unidade das nossas Forças Armadas repousa nossa 
segurança. 

São do ilustre General Dilermando Gomes Monteiro, 
Comandan.te do li Exército, as seguintes declarações: 

"GENERAL ADVERTE CONTRA PERIGOS 
REMANESCENTES DO MOVIMENTO SUBVERSIVO 

"Existem, ainda, refratários, rastejando nos fermentos 
da subversão, prolírerando nos caldos da corrupção, 
confundindo nossa condescendência com tibieza, nossa 
serenidade com receio, nossos sentimentos com submissão. 
Conhecemo· los a todos, por força. de nosso ofício, e podemos 
acomp11nhar-lhes os passos tortuosos e marcar sua passagem 
pelos altos e baixos da caminhada subterrânea." 

A a.tirmaçào é do General Dilermando Gomes 
Monteiro, Comandante do H Exército, ao discúrsar ontem à 
noite, na Câmara Municipal, corno presidente de honra da 
solenidade de condecorações a 68 médicQs pelo Colégio 
Internacional de Cirurgiões. Disse que .. é bem verdade que 
nem tudo foi.corrigido- como necessário. Continuamos a per­
ceber pequena phoenix remexendo-se nas cinzas, tentando 
renascer, preparando seu crescimento, org~nizando-sê para 
recrudescer quando nossa concepção de bondade, de liber· 
dade, de amor ao próximo se lhes apresentar como rraqueza e 
como opOrtunidade de revivescência". 

- .. Rogamos a Deus" - concluiu o Comandante do 11 
Exêrcito - .. que os ilumine, que os hcame à realidade, que 
lhes indique a senda alcantilada do sentimento pátrio e o& 

desvie da tri.lh.a escura que perseguem, cegos, aspirando· um 
utópico abrigo ideológico que, em realidade, só lhes oferece; 
ao cabo, o cárcere, os manicômios, os campos de trabalhó 
forçado, a igreja sem cruz, sem oração e sem fé." 

Sr. Presidente, eu gostaria de, mais uma vez, com a experiência 
que conquistei, pela caminhada que tenho feito dentro dos -aconteci· 
mentos da política nacional, com os sacrifícios que já enfrentei e o ris­
co que Deus distribuiu para que eu o vivesse, fazer desta alta tribuna 
um apelo aos Partidos Políticos, para buscarem a solução almejada 
pela Revolução de 1964, que não é outra senão procurar tirar o Pafs 
do subdesenvolvimento e das ameaças da escravização ·comunista. 



Molo .. 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qoarta-felra 19 1691 

Se fizemos a Revolução para combater 01 COmunistas que 
estavam na rua, resguardar os valores de nossa civílízação, erradicar 
a Corrupção da vida pública brasileira e prom()ver as reformas políti­
éas, sociais e econômicas necessãrias ao desenvolvimento do País, se 
todos concordaram com esse itinerário, por que hesitar'? 

Foi assim a Revolução de 1964: quem se sentiu frustrado ~nsou 
nos seus interesses, nas suas ambições; mas aqueles que não tiveram 
frustrações, aqueles que estão lutando, como lutaram antes de 1964, 

. e durante a Revolução, continuam, hoje, como ontem, 'com o mesmo 
espírito e com o mesmo ânimo, pensando no País, pensando no seu 
povo e em soerguer esta Nação, para que ela possa afitmar-se, como 
agora na Europa, com absoluta independência, repelindo com Qigni~ 
dade aqueles que quiserem ferir os nossoS brios. 

Vamos continuar Oo caminho já aberto. Todos confiatn na 
Presidência da República, se é que falam, realrnente corn sinceridade, 
c eu acredito na sinceridade de muitos. 

Então, se confiam no Presídenti:, se todos dizem que o 
Presidente é altamente competente, probo e patriota, se ê ele, boje-,_.o 
Chefe supremo da Revolução, por que não prestigiâ.-lo na oricntaclõ 
que deseja imprimir para institucionalizar o Pa!s? 

H A. quem pense que a institucionalização é para um Partido ou 
para o outro, quando ela deve ser feita para o Brasil. O que devemos 
querer ~ um regime forte, em que todos se sintam garantidos e 
confiantes. E uma das coisas que a Revolução tem feito com mais 
eficiência é demonstrar ao mundo que existe ordem e aegurança para 
quem quiser viver em solo brasileiro. Então, vamos reafirmar essa 
confiança, vamos modificar, vamos fazer uma Constituição que nos 
dê unl regime forte, para que amanhã a Imprensa não venha a 
reclamar que houve censura na sua matéria e, juntamente com os 
demais setores em que !ie divide o intere!ise do povo brasileiro, nela 

· encofltre diretrizes e segurança. 
e o que penso do Brasil de amanhã; é ~sim que creio 

podermos prOS!itguir rio caminho do desenvolvimento e falar às 
outras nações a linguagem brasileira qqe o Presidente Ernesto Geisel 
usou agora, com tanta sabedoria, com tanto patriotismo e altivez, 
enchendo de orgulho a todos nós, repelindo os que procuravam ferir 
a nossa soberania. 

Que diferença, Sr~ Presidente e Srs. Senadores, de tantos anos 
passados! Qual o Pre!iidente da República, antes da Revolução 
redentora de 1964, que tinha condições e coragem para se manifestar 
como o fez o_Presidentc Geisel? 

O Sr, J ..... Pllllrlaho (ARENA ~ \'A) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Jarttu Pllllrlubo (ARENA - PA) - Eu creio que, 
quando mais tarde os pesquisadores de história anali~arem os Anais 
do Senado, neste periodp, hão de fazer a justiça q\J.e V. E11.• nem 
sempre tem recebido dos seus contemporâneos. Verão em primeiro 
lugar a coerência com que V. Ex• se tem mantido ao longo de toda a 
!iUa vida- jâ.,nem falo na su~ bravura pessoal, que é conhecida hoje 
e até: objeto não só do livro de memórias do ex-Presidente Café 
Filho, onde li pela primeira vez o seu nome, como também na qua­
lldade de personagem de Ordem do Dia, em detetminada F orça 
Armada- e creio que se descobrirá com isenção- que hoje não há:, 
quando muitas vezes aJguns adversários de V. Ex• lhe julgam - a 
sua luta pela conquista de uma forma ou de um instrumentá que 
proporcione a existência de uma vida democrática em segurança. 
V. Ex• já várias vezes disse da sua repulsa à forma totalitâria de 
governo; e quando V. Ex• traz, agora, aqui, e!iSC exemplo que estã 
elogiando, que está louvando com inteira ra~ão, da CtJmpostura com 
que o Presidente da República respondeu àquela pergunta que lhe foi 
feita em terras estrangeiras, eu gostaria de salientar a forma pela qual 
ele disse, não relativamente à maneira como disse, m<~.s sim, a forma, 
a substltncia que ele utiJizou. Hâ V. Ex• de estar lembrado de que ele 

• 

disse: "Direitos hmanos si o responsabilidade nossa." Ele não fugiu 
'da responsabilidade e nem disse que isto era -assunto da soberania 
brasileira, que deve ser intocável. Não: e1e di\se: "Dentro da nossa 
soberaAia, são responsabilidade nossa." Esta, me parece que é uma 
res~ ao mesmo tempo altiva e muito interessante para quem 
que.leompreender o grau de esforço fJUe se realiza para compatibi~ 
J~ neste Pais, as liberdades individuais com a segurança do 
âtfado. Se muitos dos 'pregoeiros da volta do liberalismo politico, 
~e nós ouvimos nesta própria Casa, tivessem razão, muitos país~s 

não estariam. como estão, vivendo momentos de apreensão. VeJa 
V. Ex• em torno de nós o que ocorre, e mesmo um pouco mais 
longe, em continentes que não são o nosso. Não sei se V. Ex• teve a 
sua atenção voltada para o caso recente da Colômbia, onde existe 
uma Coristituição que se poderia dizer tipícamente liberal. Pois a 
Colômbia_ não conseguiu, até agora, com essa posição liberal, com' 
franquia total, eliminar o cancro do terrorismo. O exemplo da Ar~ 
gentina é muito recente, o exemplo da Venezuela é, também, recente, 
apesar de ser citado aqui. E, no momento, se não existe a guerrilha, 
não se trata de uma respo!ita à anistia, pois que esta foi dada numa 
barganha direta entre o Governo da Venezuela e o Governo de 
Cuba, para que cessassem as agressões. Então é um modus ·.tvendl 
temporârio. E veja V. Ex.t, agora, os pabes ocidentais mais desen­
volvidos que conhecemos, entre eles a Franç_a e a Itália. Hoje, V. Ex• 
vê uma declaração do Santo Padre, preocupadissimo com a posição 
dos católicos que participam de aliança com o Partido Comunista 
Italiano, católicos italianos vão ser candidatos pelo Partido ÜJmu~ 
nista Italiano. Ora, há dias, verificamos que, por iniciativa do Par­
tido Comunista Italiano, do Partido Comunista E!ipanhol e do Par­
tido Comunista Francês, pour caue, eles abdicavam, ou fingiam 
abdicar, da ditadura do proletariado, como fase obrigatória da 
conquista do poder. Até onde podemos acreditar que há sinceridade 
nesse propósito, e até onde isso pode ser exatamente uma manobra 
para dessensibilizar a reação democrática 4e países que não supor­
ta'm a ditadura e, se viveram, em algum momento, sob ditadura, a re­
pudiaram? Então, pura c simplesmente eliminar os atos de exceção e 
cori.fiar em Um texto constitucional que não seja forte - como 
V. Ex• está pedindo- que não seja capaz de rápida, eficiente e pron­
tamente defender o Estado de agressão das minorias - são minorias 
di:isentidas, que apelam para o recurso da luta armada e da luta de 
classe, dentro da tese marxista - seria uma ingenuidade. Dai 
porque, louvando a coerência de V. Ex•, lhe pedi permissão para dar 
este aparte. 

O SR. DJNARTE MARIZ (ARENA- RN)- Fico muito gra­
to a V. Ex• pelo aparte e mais ainda porque ele vem de quem tem au­
toridade para se dirigir ao povo brasileiro, numa advertência feliz em 
relação às ameaças que sobre nós pesam. 

Devo dizer a esta Casa, aproveitando o aparte do nobre 
Senador Jarbas Passarinho - uma das melhores figuras que este 
Pais tem convocado para a vida pública- que a minha luta e a con­
fiança que tenho no futuro do País não estão condicionadas a outro 
interesse senão o do povo brasileiro. 

Há poucos dias visitei um dos homens que venho, ao longo do 
tempo, acompanhando~o em sua vida pública. Já em 1930 eu o 
encontrava no sertão da Paraíba, comandando pessoalmente contin­
gente da polícia paraibana para combater os revoltosos d'e Princesa. 
Refiro~ me ao maior dos nordestinos vivo!i, o mais autêntico defensor 
da nossa região, o grande brasileiro- Ministro José Américo de Al­
meida- que, aos 89 anos de idade, com uma lucidez invejável, ainda 
hoje é ouvido e acatado. Assim é que, há quatro dias, numa longa 
conversa que tivemos, ele me aconselhava a resguardar~me, para 
evitar maiores. riscos. Mas, se toda minha vida foi de riscos! Se essa é 
a continuação de uma vida que tanto se alongou, por que então 
modificar o caminho que já está no fim? Não? Terei de continuar. 
Caminharei assim e não me !ientirei logrado se, no fim da 
calliinhada, um golpe, por despeito e traição, me alcançar e rne 

• 
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transferir deste planeta, até mesmo porque outros ocuparão o meu 
lugar, continuando a luta em defesa de urn patrimônio que é de 
todos. Fiquem todos certos, se a fatalidade assim um dia me 
surpreender, irei consciente de haver cumprido o meu dever. E as 
melhores opções, na vida, são aquelas que tornam o homem feliz, 
pela conscí~ncia do dever cumprido. 

Quando falo. quando procuro, dentro das minhas limitações, 
defender os ideais que minha consciência civica indica para melhor 

servir ao meu País, faço-o com destemor, que é uma maneira de ser 
fiel a mím mesmo, 

A mudança dos costumes poUticos representa uma Revolução. 
Conseqüentemente, o movimento de 31 de março de l964, se eterniza 
através do tempo e das gerações, pois sua maior conquista foi legar 
uma nova mentalidade ao povo brasileiro. 

Hoje, conquistamos um lugar de destaque perante o mundo. E 
esse lugar, as gerações vindouras saberão manter e ampliar, digni­
ficando nossa História. (Muito beml Palmás.) 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(') 8• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE MAIO 
DE 1976 

Às dez horas do dia cinco de maio de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Josê 
Lindoso, Leite Chaves, Helvidio Nunes, ltalivio Coelho, Henrique 
de La Rocque, Dirceu Cardoso, Heitor Dias e Otto Lehmann, reúne­
se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Eurico 
Rezende, Gustavo Capanema e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá infcio aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos projetos constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Projeto de Lei do Senado n' OS/76 - Acrescenta 
parágrafo ao art. li, da Lei Orgânica da Previdência Social. 
Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 2) Projeto de Lei da Câmara nv 22/75 - Emenda 
Substitutiva de Plenãrio: Torna obrigatória a venda avulsa de peças e 
acessórios destinados à reparação de vefculos automotores. Relator: 
Senador ltalívio Coelho. Parecer: constitucional e jurídico. Apro­
vado. 3) Projeto de Lei do Senado n9 224/75- Dispõe sobre a fixa­
ção dos limites de prazos e juros nas vendas a crédito, e dá outras 
providências. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional 
e jurídico nos termos do substitutivo que oferece. Em discussão, 
falam os Srs. Senadore.<~ Heitor Dias e Otto Lehmann, a quem fora 
concedida vista, na reunião anterior, do projeto. Em votação, a 
Comissão decide pela rejeição do Projeto quanto ao mérito, vencidos 
os Srs. Senadores Relator e Nelson Carneiro. Designado Relator do 
vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 4) Projeto de Lei do Senado 
n9 208/75- Dá nova redação ao§ 29 do art. 543, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de 
maio de 1943. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional 
e jurídico. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n9 2.47 j15- Asse­
gura o amparo da Previdência Social aos segurados incapazes para o · 
trabalho nos casos que indica. Relator: Senador ltalívio Coelho. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 6) Projeto de Lei do 
Senado n9 65/76- Acrescenta parágrafo )9 ao art. 11, da Lei n9 
4. 737, de 15 de jullw de 1965, que institui o Código EleitoraL Rela­
tor: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. 
Contrário quanto ao mérito, Em discussão. falam os 
Srs. Senadores ltalívio Coelho, Leite Chaves, José Lindoso e Heitor 
Dias. Com:edida vista ao Sr. Senador Leite Chaves. 7) Projeto de 
Lei do Senado n9 131/74 - Disciplina grafia e uso de siglas e 
abreviaturas. Relator: Senador ltalívio Coelho. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 9) Projetos de Lei do ~nado nlls 32}72 
- Determina que todos os beneficios concedidos pelo INPS sejam 
reajustados em proporção ao salário mínimo vigente na data de seu 
início, eliminando desigualdade de critérios; 150/75- Dispõe sobre 
o reajustamento de beneficios concedidos antes de 21 de novembro 
de 1966, e em manutenção pelo INPS. Relator: Senador Heitor Dias. 

Par~r: inconsthucionais. Aprovado, vencido o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 10) Projeto de Lei do Senado n' 55/75 - Emenda 
Substitutiva de Plenário: Declara de uti\idad~ pública o Grande 
Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais do Brasil C-'85 Lojas 
a ele filiados, existentes ou que vierem a ser organizados no Pais. 
Relator: Senador ltalivio Coelho. Parecer: pela constitucionalidade e 
juridicidade da emenda substitutiva. Aprovado. li) Projeto de Lei 
do Senado n9 70j76- Acrescenta mais um paràgrafo ao inciso IV 
do art. 59, da Lei n"' 3.807. de 26 de agosto de 1960, (Lei Orgânica da 
Previdência Social). Relator: Senador Italivio Coelho. Parecer: 
Injurídíco. Aprovado. 12) Projeto de Lei do Senado n9 77/76 -
Determina a concessão de um prazo aos usuários de água e energia 
elétrica em atraso com os pagamentos de tarifas, antes do corte do 
fornecimento, e dá outras providências. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 14) Oficio 
"S" n9 4/76, do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, reiterando o parecer prévio constante do Oficio "S" 26/74, 
pela aprovação das contas gerais do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercicio de 1973, que tramita em conjunto com o Oficio 
"S" l9j74, do Sr. Governador do Distrito Federal, encaminhando, 
ao Senado Federal, o balanço elaborado pela Coordenação do 
Sistema de Contabilidade, da Secretatia de Finanças. Relator: 
Senador Heitor Dias. Retirado de pauta em face dos debates havi~ 
dos, quando usaram da palavra os Srs. Senadores Helvfdio Nunes, 
José Lindoso, Dirceu Cardoso, Henrique de La Rocque e o 
Sr. Relator. 15) Projeto de Lei da Câmara n9 24/76 - Revoga 
dispositivos da Lei n9 S.lOS, de 21 de setembro de 1966 (Código Na­
cional de Trânsito). Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional, jurídico e favorável quanto ao mérito. Aprovado. 
16) Projeto de Lei da. Câmara n~' 25/76- Fixa modelos padroniza­
dos para curriculum vitae exigíveis de candidatos a cargos e funções 
públicas. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: contrário 
quanto ao mérito. Ap_rovado. 17} Projeto de Lei da Câmara 
n"' 106/75- Emenda n' I, de Plenário: Regula a situação dos imó­
veis adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, em caso de 
morte presumida do adquirente. Relator: Senador José Lindoso. 
Parecer: constitucionais e juridicos o projeto e a emenda. Aprovado. 
18) Projeto de Lei da Câmara n"' lllf15 - Norn'laliza o cresci­
mento de cidades com população superior a 200 mil habitantes, e 
determina outras providências. Relator: Senador José Undoso. 
Parecer: inconstitucíonal. Aprovado, 19) Mensagem n'" 56j76, do 

Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ), a elevar em 
CrS 900.000.000,00, o montante de sua divida consolidada. Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer: a matéria deve ser apreciada .nos 
termos do art. 42, VI, da Constituição e do art. 39, da Resolução 
n9 62, de 1975, do Senado Federal. procedendo-se em expediente 
separado ao esclarecimento do caso relativo ao mútuo de 200 
milhões com a Caixa Econômica. Aprovado. 20) Projeto de Lei do 
Senado n"' 188/75 - Substitutivo da Comissão de Economia: 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de "os cartões de crédito" conterem 
fotografias e o CPF do portador, e dá outras providências. Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitudonal e jurídico o 
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substitutivo e ratifica as Emendas nts 1 e 2-CCJ, apraentadu no de títulos protestados, dando pela tua aprovação; quanto ao tn~rito c 
parecer anterior. Aprovado. oferecendo a Emenda n' I..CCJ. Aprovados. 

São retirados da pauta os itens 8 e 13, Projetos de Lei do Seçado 
O Sr. Senador Nelson Carneiro pede a palavra e apr._lis "" 233/75 e 52/76. 

pareceres do vencido aos Projetos de Lei da Câmara n' 18/T~ffl- . Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniilo laYramf.9 eu, 
Altera o§ lt do art. 27 da Lei das Desapropriações, ,no que tan~.:\,lA:aria Bueno Brandão, assistente, a presente Ata q~e, lida e 
fixação de honorários advocaUcios, concluindo pela rejeição, quanto aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. - Accioly FUho. 
ao mérito; e do Senado n9 9 f76 - Altera a redação do art. 2t da Lei _ 
nt 6.268, de 24-11-75, que dispõe sobre a averbação do pagamento (~) lteplllllkaàpol'lla,er!lliMCM.iKorreçieuoDCN -Seção 11- de 11·5-75. 
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MESA 

Pres.denle: 39. Secr~;~IÓfiO: 

LIDERANÇA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

Mcgolhãe$ Pinto !AirENA-MGI lounval Bapt•s!a !ARENA-SEI 
lider 

Petrónlo Portella 
Vice-lideres 

Eufico iezende 
Jarbas Passarinho 

José lindc~o 
Monos lsão 

0Jires Teixeira 

(9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves lAittNA-CEl 
49.$ecretário: 

lennir Vargas fA!rENA-~CI Rvy Santos 
5aldanho Derzi 
Virgílio Tó11ora 29-V ~ee-Pres1dente: 

B,niamim Forah IMDB-RJI 
LIDIIANÇA DO MDa 

ID-MINOIIA 

JII.Secr~IÓrio: Suplenle!o de SecrelórlOS: líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro 8en~Svides 
Roberto Saturnino 

l!amot Franco 
Evandto Carreira 

Dinarte Mariz fARfNA-RNI 

29-Secretóno: 

Marcos Freire IMD8-Pfl 

Rvy Carneiro IMDB-PBI 

Rer.ulo har.co IAII:ENA-P:A.\ 

Alexandre Costa IARENA-MI'\• 

Mendes Canale IAII:ENA-MTI 

COMIS10U 

Diretor: Jotê Soores de Oli11eiro filho 

local: Anexo 11- Térreo 

T elelones: 23-6244-e 24-8-105- Komois 193 e 257 

A) HIVIÇO DI COMISSOU PIIMANINTU 

Chefe: Cloúdio Cbrlos Rod~•gves Costa 

\Oca!: Anexo 11 - T elrreo 

Telefone: 2-4-8105 -l{omoi-s 301 e Jl3 

«:OMISSA(> DI AGIIICUI.TUIA- CCA) 

17 Membrod 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ort.sles Quérc\o 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreira 

4. ho\ívio CoelhC'I 

5. Mendes Canale 

I. Agenor Mari() 

2. Orestes Quércio 

ARENA 

MOB 

hplent•• 

1 Ahevit leal 

2. Otoir Beckar 

3. Renato franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amorol Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Gaulart Gonzaga- RQ.mol-706 

Reuni"'es: Quartos-feiras, às 10:30 horas, 

local, Solo Epitódo Pessoa- Anexo 11- Ram-al 615 

COMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
\7 Membros\ 

ntular•• 

•. Cattete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
4. Renato F;anca 
5. José Esteves 

COMP051ÇÀO 

Presidente: Canete Pinheiro 
Vice-Pre,•denle: Agenor Maria 

S..lent•• 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José S.lrney 
3. Benedito Ferreira 

MDB 
I Agenor Maria I Evelósio Vieira 
2. Evandro Correir~ 2. Gilvon Rocha 

Assi,,en1e: lido terreiro do Rocha- Rarno\312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sol() "Epit6cio Pessoa"- Anexo 11- Romal615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJI 
111 Membros1 

COMPOStCJ.n 

Presidente: Accioly Filho 
)I'. Vice-Presidente: Gustavo Capanemó 

29-Vice-Presidente: Paulo Srossord 

Titulares 

I. Accioly fílho 
2. )o$é Sarney 
3. José Lindoso 
.4. Helvidio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. GustovQ Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henriq1.1e de lo Rocque 

I. Oiree1.1 Con:loto 
2. L~tite Chaves 
3. Nebon Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

llupleotte• 

1. Mo\toll.OO 
2. Otta lehmonn 
3. Peh6nio Portella 
.4. Renato franco 
5. Osires Tebliro 

I. froneQ. Montoro 
2. MaUro Benevides 

Au•stente: Mario Helena Sueno brar.aiio- Romal305. 
Reuniõe~' Quortos-feiro-., 1\t \0,00 hQJot 
local: Sola "Clóvis Be-.~ilacqua"- Anexo 11 -.Ramol623. 
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COMISSA O DO DIStaiTO PIDUAL- (CDfl 
111 Membros! 

-·· 
·I. HeNídio Nunes 

2. Eurico Íezende 

3. Renato franco 

4. Osires T eixeirco 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Cios 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente; Adalberto Seno 

.......... 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. luiz Co"ofcon'-
3. Jas' lindoso 

4. Virgllio T dvoro 

1. Henrique dela Rocque' 

8. Otoir Betlr.er 

1. Adalberto Seno 

2. Ldtoro Barbozo 
3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evondro Correir• 

2. Nelson Camelro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romol306. 

Reun'i6es: Quintas. feiras, Os 9:00 horas. 

local: Safo ".«ui Barbosa"- AneKo U- lantols 621 e 716. 

COMissAOJIIICONOMIA- (CI) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ·Milton Cobro! 

Vice-Presidente: lenoto Franco 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos forJes 

3. Jeu' Freire 
.ti. tuiz Cavo:lc:onte 

S. Arnon de Mello 

6. Jorbos Passarinho 

7. Poulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Ouhclo 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MD8 

.,..._ 
1. Benedito Ferreiro 

2. Augusto franco 

3. Ruy Santos 

.f.. CoHete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Morta 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romo\675. 

leuni6es: Quartos-feiras, c)s 10:00 horas. 

\ocal: Sola "Epitócio Pessoa"- Ane•o fi'"- tamoi61S. 

COMIS$AO DIIIIUCA~OICVUUU. -(CIC) 
17 Membiost 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: Tono Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

-.. .......... 
ARENA 

1. Tono Outro I. .tcrnon d• Mello 

2. Gustovo CapanMO 2. Helvídlo Nunes 

3. Jooo Cal...,. 3. Joi• Sarney 

... HenÍique dela Rocqul - .4. Ruy Santos 

5. Mendes Conol• 
6, 0tto Lehmonn 

MDB 
t. Eve14_sio Vieira 1. franco Montoro 

2. Paolo8t<>tJOtd 2. Itamar Franco 
3. Adolberto Seno 

Assistente: Oeide Morto 8. f. Cruz- Ramo1598. 

Reuni~ Quintas-feiras, bs 10:00 horas. 

local: Sola "Oovis Bevilocqua"- AnlftxO 11- Ramol623. 

COMISSA O DI fiNANÇAS- (Cf) 

fi 7 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teot6nio Vilela 

l. Soldonho D.ni 

2. Benedito ferreira 

3. Ale"ondre Costa 
4. Fausto Costeio-Branco 

5. JesM ffeire 

6. Virgtlio TóVOfa 

7. Mattos teao 

8. Tano Dutto 

?. Henrique de la Rocque 

10. HeMdio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy SÓ.ntos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 
· 3. Mouro.Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Corn•iro 

ARENA 

MDB 

..... -
I. Daniel Krleger 

2. Jos' Guiomord 

l. Jos' Sarney 

4. Heitor Dias 
5, Canete PiRhelro 

6. Osires Tei.xeJro 

I. Oanton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vi•lro 

. Aslist•nte1 Morcus Vinkiut Goulort Gonzapa - R'omal303. 

leuni6n: Quintas.felras. b' \~30 hofos. 

locoh Solo "Rui Borbota"- AMAO 11- l0111o\s 621 • 716. 



DIÁRII) DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Maio de 1976 

COMISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

ntutar•• 

I. Mendes Çonole 

2. Oomício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

VICe-Presidente, Jeué Freire 

hplentes 
ARENA 

I. Virgílio T óvora 

2. Eurico R.,zende 
3. Jarbas Passarinho 3. Ac:cioly filho 
4. Hennque de lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I Franco Montara I. lãzaro Barboza 

2. Nelson .Cmneiro 2. Ruy Corne1ro 

Assistente, Daniel Rei> de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, in 11:00 horas. 

Local: Sala "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Romol623. 

COMISslO DI MINASIINUGIA - (CMI) 
17 Membros! 

ntular•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Oomício Gondim 

5. Joóo Calmon 

I. Otrceu Cardoso 

2. llomm Franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: João Calmon 

Vice-Pr61idente: Oomício Gondim 

SuplentM 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 
3. Virgílio Tóvoro 

MDB 
I. Gilvon ~ocho 

'2. leite Chaves 

.A.ssistente: Ronaldo Pacheco de Oli'«!iro- Rol\'\01306. 
~eunióes: Quintos-feiras, às 10:30 horas, 

local: Solo ''Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Rama1615. 

Titular•• 

I. José lindoso 

2. Renato Franco 

3. Otto Lehmonn 

1. Donton Jobim 

2 Orestes Quércio 

COMISSlO DIIIDAÇlO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: R:enoto franco 

ARENA 

MDB 

hplente& 

I. Virgílio T ávoro 

2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assisrente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 13A. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo "Ctóvis Bevilacqua"- AnellO 11- Rornal623. 

COMiSSlO DIIILAÇOU IXTIIIOIIS- (CII) 
I 15 Membros! 

ntvlor•• 

I. Ooniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

S. José Sarney 

9. João Collu~•· 
lO. ol\ugusto franco 

1. Donton Jo~im 

2. Gilvon Rocha 

3. \tomar franco 

4. leite Cl-aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.Vico-Presidente: Luiz Viono 

21i'-Vice-Presidenle: Virgílio Tcivoro 

Suplentet 

ARENA 

1. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Cottele Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brouord 

3. Roberto Soturnino 

5. Mouro 8ene~ides 

Assistente: Cóndido Hippertt -lomo1676. 
Reuniões: Quartos-feiras. às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Borbosa"- Anello 11- Ramais 621 e 716. 

Tltutor•• 

COMIHAO DISAÚDI- (CI) 
17 Membtosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto Costeio-Bronco 

Vice.Pre,idenle: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

1. fous1o Costelo-Bmnco l. Saldanha Cerzi 

2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruv Santos 

4. Otoir Beder 

.5. Altevir leol 

r. Adalberto Seno 

1. Gilvon Rocha 

MDB 

I. Evondro Carreira 

2. lluv Carneiro 

As!.ister.te1 lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Epitócio Pessoa':- Aner.o 11- Romo\615. 



DL(UO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

COMIUAO DIIIGURANÇA NACIONAL- (CIN) 
t7 Membros! 

~· 
t. luiz Covolconte 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guíomard 

Vice-President~ Vasconcelos T orre_s 

ARENA 
1. Jarbas Passarinho 

COMISSA O DI TRANSP01115, COMUNICAÇOIS 
I OlltAS .PIIII.ICAS- (C1') 

17 Membro~) 
COMPOSIÇÃO 

-·· 
v.::~~~::~~~:~~;~~ .. 
.. ·<.:e· i( ....... nt •• 

2. JO$' lindosO 2. Henrique de la Roc::que 
:~ ARENA 

I. Ale.xondre Casto 1. Otto Lehmann 
3. Virgílio T 6voro 3. Ale"ondre Cesto 
4. )0$~ Guiomord 
S. Vosconc:elos Torres 

J: Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

M08 
1. Agenor Mario 
2. Orestes Qulircio 

Aaisten,e: l6do ferreiro do Roc:ho- Romot312. 
teuni6es: Quorrot:-feírat, àt I 1:30 h.oros. 
local: ~lo "Cióvio Bevilocquo"- Ane~to 11- Ramo\312 

COMIUAO DIIDVIÇO PIIII.ICO CML .,.- (CIPC) 
17 Membros! 

-·· 1. Augusto franco 
2. Otto lehmann 
3.-Heitor Oiat 
4. Accloly Filho 
5. Luiz Viana 

t. llomor Franco 
2. 16zoro 8arbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'Mte: ldzoto Borbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

ARENA 

M08 

~"'" 
1: Maffolledo 
2. Gustavo Coponema 
3. Alexandre Corro 

1. Oonton Jobim 
2. Mouro Benevides 

' Assistente: Sonio Andrade Peixoto- Ramol307 
leuniOes: Quintos-ftitas,ps IO:QO horas. 
Los:al: Sola ~pitódo Pessoa - Anex.o 11 - R(\mol615 

2. luiz Co'IQkante 
3. BeneditO Ferreira 
4. José Este11es 
5. Paulo Guerra 

1. fvondro Carreira 
2. Eveldtio Vieira 

2. Mend~rs Canale 
3. T eotófJiO Vilela 

I. lázaro Sorbozo 
2. Roberto Saturnino 

~siste~ie: Claudio Carlos R. Costa -.Roma\301 
·Reuniões:. Quintas-fein:Js, às 11:00 horas. 
toco/: Sala Rui Barbosa-:- Anexo Jl.....:.. Ramal.621 

I) HIVJÇO IÍI COMISSOIS -fAS, IIPICIAIS 
I DIJNQUtlltO --·'-­Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24·8105- Ramal 303. 
li ComissQes T emporórias para Projetos 4o Congresso Nacloool. 
21 Comiudet T emP.O~Ório~ poro Apreci,oç6Q de Vetos. 
31 Comiss6e$ Especiais e de lnq1.1érito, e 
.ti Comissao Misto do Proíeto de lei Orçamenfótio latt. 90 do bgimento 
Comum). 

Assistentes de Comissõn: HoroJdo Per~ra femondes - Ramal 674, 
Morilia de CorvalhQ 8rkio- Rofna! 3141 Cfeide Maria 1. f. Cruz- Ramal 
598: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 

...... ~ 
SOIIbCllft.liU DI COIU.SstiBS 

IIKVlOO lJI COJIIBaOis P1R1Wt11Us 

..... -lOoOO c ••• L 

..... ,.,.,.. 
c.c.J. 

lOlOO 

C,J, 

c.a.s. 
lOt){) 

O,J., 

Uo()() c. a. 

Uo)O o.a.1. 
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IWilBL 
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Malo .. 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

.INTEGRACÃO SOCIAL 
• 

Qtoarttt-leira19 · 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
NC? 7., DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA . 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENAOO FEDER-L. 11'~ ANDAR 

Os pedidos de publicações daver6o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Secio 11) 

• 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do TrAnsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas-· Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de Informação legislativa" n' 38 
452 péginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações dever6o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em BrasUia e emitido a favor .do 
CENTRO GRÀFIC.O PO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as. 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas. 
PREÇO: Cr$ 35,00 • À VENDA NO SENADO FEDERAL. li' ANDAR 

Edição: agoslo de 1974 

Os pedidos de publicações dever6o ser dirigidos !I 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

EP. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Braslliá é emitido a favor do 

CENtRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 
I ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

... 

• 

._ ... ,, 



Malodol976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Stçio 11) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL {LEI N' 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇÓES DA LEI N' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DI; PROCESSO CIVIL ANTERIOR {DECRETO-
LEI N91,608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

1' VOLUME: 

· Quarta-feira 19 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2' VOLUME: 

NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSOES. 
NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo, Lei n' 5.869/13, alterados pela Lei n' 5.925/73. 

Ã VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicaç6es deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAl. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Breailia- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em Brasflia e emitido a 1avor d() 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO ~EDERAL 
ou pelo sistema dtt Reembolso Postal. 



Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Politicos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alteraç~es); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n"'s 5/70 e 18/741: 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores): 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral: 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n"' 6.Ó91. de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Maio de 1976 

(.voto no Distrito Federal: justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

·Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações devera o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Ti;CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• ander. Prar;:a dos Três Poderes-70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável· em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Maio de 1976 DIÁl!IO DO CONGRESSO NACIONAL (S<çio 11) Quarta-feira J9 

CONSTIT·UIÇÃO IJA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 
2• Edição Revista e Atualizada- 1975 

VOLUME COM 288 PAGINAS- PREÇO: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n• 1, de 17 de outubro de 1969, n"' 2. de 9 
de maio de 1972, n'~ 3, de 15 de junho de 1972, n'~ 4, de 23 de abril de 1975, 
e n" 5, de 28 de junho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de n'~s 5 a 17 e Ato Complementar n~' 

40/69, ratificado pelo art. 3'1 do Ato Institucional n'~ 6/69). 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 

1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado j:~ela Subsecretaria de Edições Técnicas 

e impresso pelo Centro Grêfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11q ANDAR 
Os pedidos de publicaç6es dever•o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos TrAI Podereo-70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasrfia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I .203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


